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    Para os meus pais, pelo esforço de toda uma vida.

   A quem mesmo ausente, nunca deixou de estar presente. 
Resumo
Para que o exercício da democracia possa ser realizado correctamente é necessária a existência de cidadãos bem informados e, sobretudo, interessados nos assuntos da res publica. É este o papel reservado ao jornalismo, no seu todo, e em particular ao jornalismo de opinião uma vez que o artigo opinativo tem inerente uma vocação argumentativa e doutrinária cujo objectivo é o de originar na opinião pública reacções e argumentos que favoreçam os seus interesses.

É o género opinativo do jornalismo que coloca à disposição dos cidadãos-leitores diversos pontos de vista relativamente a um mesmo assunto, fazendo com o que o leitor se torne habilitado a discutir as temáticas mais relevantes para a opinião pública, tendo já uma posição tomada. A esfera pública torna-se mais rica e os seus membros mais participativos quando estes estão devidamente informados sobre as temáticas que, directa ou indirectamente, os afectam. Deste modo, quer o exercício da democracia quer os cidadãos se tornam mais completos.
Abstract
In order to make a correct use of democratic exercise is necessary the existence of well informed citizens and, more than that, the existence of citizens that are interested in the subject of the res publica. This is the role of all journalism and in particular of the opinion journalism since the opinion article has inherent an argumentative and doctrinal vocation whose objective is to originate reactions and arguments in public opinion that could favour its interests.    


The opinion genre of journalism gives citizen-readers different points of view related to the same subject. This fact helps the reader to discuss the most relevant themes to the public opinion, having already a position concerning that topic. The public sphere grows richer and their members become more participative when they are well informed about the themes that directly or indirectly affect their daily life. In any way, both citizens and democratic exercise become more complete.

Introdução

“Comentadores, articulistas, “leaders” de opinião, fazedores de opinião/opinion makers, como designar aqueles que expõem e assinam as suas opiniões nos Media em geral e na imprensa portuguesa em particular?

Porta-vozes de opiniões publicamente expressas, representantes de grupos com opiniões sobre as questões públicas, indivíduos e cidadãos informados e formadores, de onde procede a sua legitimação? Do valor simbólico inerente ao seu produtor, da autoridade e predominância das fontes, do círculo de referência e/ou de pertença social a que se encontram vinculados? Quem são e de onde vêm os opinion-makers da imprensa portuguesa?”
 
Isabel Ferin Cunha em Nós e os outros nos artigos de opinião da imprensa portuguesa.
Informar é o resultado de um processo de interpretação que consiste essencialmente em narrar os factos que ocorreram, compreendê-los, avaliá-los e expressá-los. A imprensa, através da sua diversidade de conteúdos, informativos e opinativos, prepara o público para uma melhor adaptação ao que acontece no mundo, para que essa mesma audiência possa interagir cada vez melhor e de forma mais completa com os factos apresentados. “The role of the media in contemporary societies is obviously crucial for upholding a common public sphere; however, the question of how well the media fulfil their role is highly debatable. This is partly due to ambiguity concerning what is actually demanded of the media.”
  
Juntamente com os restantes meios de comunicação, a imprensa medeia as comunicações que são feitas entre o Estado e a Sociedade, estando assim ao serviço da democracia. Deste modo, é legítimo afirmar que, mesmo que em muitas ocasiões não se perceba a sua influência, os órgãos de comunicação e informação desempenham um papel essencial na formação da opinião pública. 

Nas sociedades contemporâneas, o que se espera dos cidadãos é que estes tenham um papel cada vez mais interventivo na sociedade, o que, no entanto, não se verifica. Cada um dos membros constituintes da esfera pública deveria ter, para além de todos os restantes poderes e influências, a capacidade de saber seleccionar e contribuir para a mobilização tanto de assuntos relevantes e temáticas como dos próprios argumentos e factos. Mas, hoje em dia, a sociedade deixa esse papel apenas para os jornalistas e colunistas de opinião, que possuem ideologias políticas, económicas e sociais muito próprias. “Every media text is a construction based on certain decisions made and constructed on the basis of a particular perspective. It cannot be any another way.”
 
Deste modo, a comunicação social passa a deter uma significativa parte do poder de assinalar o que se considera como sendo uma temática na ordem do dia, escolhendo através do seu “filtro de realidade” os assuntos a debater. No entanto, e por outro lado, são os meios de comunicação que transformam a vida social, permitindo aos cidadãos novas formas de interacção. Sem os media não seria possível a interacção a longa distância. Apesar dessa vantagem, permitida pelo desenvolvimento dos meios de comunicação, é uma realidade o facto de o cidadão abdicar cada vez mais do seu papel activo na esfera pública, deixando de lado a sua própria capacidade crítica relativa à actualidade. Assim, torna-se um mero consumidor de informação, sem ter qualquer tipo de intervenção na sua escolha. Acontece também, porque cada vez mais as audiências são dirigidas a consumidores e não aos cidadãos. 
“Para uma total legitimidade democrática da esfera pública, é necessário que os cidadãos dêem voz aos problemas da sociedade e que os discutam sem influência de terceiros. Contudo, a privação social e a exclusão cultural dos cidadãos explica o acesso seleccionado e uma desigual participação, bem como a “colonização” da esfera pública pelas regras do mercado, que levam à paralisação da sociedade civil.”


 Com a realização deste trabalho pretendeu-se articular o estudo da participação activa dos cidadãos na esfera pública democrática com a análise dos géneros opinativos da opinião e também com a reflexão sobre o conceito de opinião pública. Deste modo, começamos por nos referir aos géneros jornalísticos de opinião que estão intimamente ligados com a formação da esfera pública moderna, no sentido em que a opinião surgiu da necessidade de intervenção e de proposta de reformas, directivas e transformações sociais.

Fazem parte das publicações jornalísticas tipos de textos distintos. Uns de natureza noticiosa ou informativa, cuja pretensão é a de descrever a realidade, tendo os factos e acontecimentos como eixo central da sua narrativa, e outros de tendência opinativa. Enquanto os primeiros ocupam a maior parte das páginas das publicações, os textos de opinião tendem a surgir em secções ou espaços específicos e devidamente assinalados. Como género jornalístico específico, a Opinião pode assumir a forma de editorial, artigo, crónica e mesmo de cartas de leitor. São os artigos de opinião a forma de género jornalístico opinativo mais desenvolvido e aprofundado no decorrer da exposição teórica. 
O género opinativo do jornalismo responde ao desejo de trazer para a esfera pública uma discussão mais polémica e argumentativa dos factos que afectam, directa ou indirectamente, os cidadãos. São textos com características próprias que correspondem aos anseios e ideais dos seus autores. É através deles que são transmitidos valores, pensamentos, opiniões e ideologias. 

Contrariamente aos restantes géneros jornalísticos, a opinião pode ser subjectiva e não está sujeita a normas rígidas de elaboração. A criatividade do seu autor marca o ritmo e a tónica do texto. É dele a exclusiva responsabilidade quanto aos conteúdos editados. No entanto, e apesar dessa mesma liberdade, os artigos de opinião vão maioritariamente de encontro às políticas editoriais das publicações onde são tornados públicos.  
Num segundo momento foram acentuadas as relações entre jornalismo, opinião pública e democracia. Apesar de serem conceitos com conotações tão díspares entre si, existem ligações que não devem nem podem ser esquecidas. O desenvolvimento de um conceito particular articula-se com o desenvolvimento dos restantes. É exemplo disso mesmo o próprio jornalismo que sem o desenvolvimento da democracia, e consequente surgimento da liberdade de imprensa, estaria ainda hoje numa fase muito retardada e sujeito a todo o tipo de pressões e obrigações. É o conceito de democracia, juntamente com os conceitos de esfera pública e de opinião pública, que estrutura as relações entre o jornalismo e a própria democracia.
O desenvolvimento das democracias de massa no Ocidente coincidiu, por seu lado, historicamente, com a emergência dos mass media como sendo a instituição dominante da esfera pública. O jornalismo é, deste modo, considerado fundamental para os processos de deliberação democrática e participação política e a comunicação mediática transformou-se em pré-condição essencial para a criação de sentido na esfera pública moderna. 

Deste modo, o surgimento de uma esfera pública e de uma opinião pública modernas está, também, inequivocamente, ligada ao florescimento e afirmação dos géneros de opinião nas publicações. Foi da necessidade de publicar opiniões e de tornar visíveis as preocupações dos cidadãos que a opinião surgiu, implementando-se como um género específico dentro do género jornalístico. 

Torna-se indispensável não esquecer a relação entre o jornalismo opinativo como género e a opinião pública como conceito. Os artigos de opinião transmitem, de certo modo, uma vocação argumentativa e doutrinária cujo principal objectivo é o de suscitar na opinião pública reacções e argumentos que favoreçam os pontos de vista tanto dos líderes de opinião, como dos clubes ou facções aos quais os próprios têm ligações. Pretende-se a moldagem da esfera pública ao sabor do que é transmitido tanto pelos colunistas de opinião como pelas publicações às quais estão vinculados. 


Num terceiro momento a importância foi dada ao género opinativo tendo em conta a sua história e evolução. Todas as três fases pelas quais o jornalismo passou até se tornar no modelo de jornalismo que hoje conhecemos são apresentadas, conferindo-se primordial atenção aos períodos históricos onde o jornalismo se apresentou predominantemente opinativo. A articulação entre o género jornalístico opinativo e os conceitos de opinião pública e democracia perpassando também pelo conceito de esfera pública foi um aspecto tido em atenção.

A imprensa doutrinária e humorística inglesa e a imprensa romântica e de opinião do século XIX português são expressões de uma opinião pública mediada em larga escala por um público interventor, que aspirava transformar as condições de exercício do poder. Assim, a existência da opinião pública está fortemente ligada a um tipo de jornalismo ideológico, crítico e fortemente opinativo. Nesse sentido, a publicidade crítica
 está ligada ao jornalismo de opinião cujo propósito é o de avaliar o poder público. “A elevação do status dos meios de comunicação nas sociedades está intrinsecamente ligada, também, à adopção do princípio de publicidade, inerente à constituição da esfera pública burguesa. Antes da adopção de tal princípio, imperava o segredo de Estado.”
  A imprensa, como formadora de uma esfera pública que se transforma em opinião pública, era algo que atemorizava os governos, habituados a lidar com o poder sem qualquer tipo de pressão, de forma absolutista.  
Com o seu desenvolvimento, a imprensa coloca à disposição do público os assuntos públicos e, deste modo, permite aos cidadãos reivindicar o que estes não acham correcto na ingerência política. Assim, a opinião pública ganha uma cada vez maior importância.
No decorrer do século XIX, os meios de comunicação modificam-se e aparecem como o centro em torno do qual se movimenta o meio social. “A eclosão de um jornalismo crítico que tinha como objectivo lutar pela sedimentação de um esfera pública ainda incipiente produziu efeitos surpreendentes. Após a revolução francesa, a opinião pública começa a ser considerada influente nas decisões políticas (…).”
  Os meios de comunicação, primeiramente a imprensa e depois os restantes meios electrónicos como a rádio, a televisão ou a internet, tornaram-se orientadores dos indivíduos. “Os cidadãos necessitam recorrer ao jornalismo para apreender uma realidade muito ampla, que foge ao alcance dos sentidos. Tal carácter de mediador entre os diversos tipos de público confere ao jornalismo certos poderes, capazes de definir e recriar permanentemente um sentido de realidade.”

O jornalismo de opinião evoluiu então para um jornalismo de mercado, que se consolidou no século XX e que se mantém em pleno século XXI, preocupado maioritariamente com as audiências e os lucros em detrimento dos conteúdos. Perdeu, deste modo, parte da vertente opinativa que se verificou ao longo de todo o século XIX. Mesmo assim, são ainda hoje visíveis, nas páginas das publicações, espaços exclusivamente dedicados à opinião, onde todos os assuntos em foco têm lugar para discussão. 

Após a exposição do enquadramento teórico seguiu-se a realização de um estudo de caso prático. Deste modo, através da análise dos artigos de opinião publicados nos jornais semanais Expresso e Sol e nas revistas, também semanais, Visão e Sábado, durante um período de três meses, correspondente ao último trimestre de 2008, procurou-se responder às questões sobre qual a importância e o lugar que a opinião tem hoje em dia no jornalismo e qual a proveniência e autoridade dos autores dos artigos de opinião. 


Deste modo, foi tendo por referência as colunas de opinião do Espaço Opinião nacional dessas quatro publicações que se procurou dar conta do número de comentadores participantes no panorama opinativo português; apontar qual o género (masculino/feminino) mais presente no Espaço Opinião nacional; analisar qual a formação académica e profissão dos colunistas nacionais, de modo a saber quais os campos de poder mais representados no Espaço Opinião; indicar qual a fatia de colunistas de opinião pertencentes à área do jornalismo a fazer parte do Espaço Opinião nacional; enumerar de entre o total dos colunistas de opinião quais os que fazem dessa participação no Espaço Mediático uma actividade permanente e quais os que apenas ocasionalmente fazem a sua aparição; descrever os assuntos mediatizados do ponto de vista temático; identificar os temas que mais artigos de opinião originam; averiguar da tendência opinativa das publicações em análise e dar conta do número de comentadores participantes no panorama opinativo português. 

Através deste caso prático, o objectivo é, entre outros, averiguar se a tendência que antes se verificava e que dava conta de serem na maioria cidadãos não-jornalistas a publicar artigos se mantém actualmente, ou se pelo contrário, a carreira de jornalista, que permite um fácil acesso à opinião, é mais dominante nos dias de hoje, no que à elaboração de artigos opinião diz respeito.
Parte I
Capítulo 1
A opinião como género jornalístico
“Entender los estilos periodísticos es hacer un recorrido por las distintas etapas del periodismo. Y por los distintos modelos en el transcurrir de la historia y de las diferentes sociedades que usaron los periódicos para fines diversos y a ellos adecuaron modos e formas.”
   

Ofa Bezunartea, Mercedes del Hoyo y Florencio Martínez em Veintiuna Lecciones de Reporterismo.

Com a evolução do jornalismo ao longo dos últimos séculos, desde o seu aparecimento no século XV, muitas foram também as diferentes formas que este apresentou e muitos foram os estilos e géneros que foram conhecendo a luz do dia, consoante a época, as comunidades e os interesses e preocupações dos diversos públicos e de seus autores. 
O jornalismo é uma área em constante aperfeiçoamento. Apesar de alguns géneros terem deixado de ser utilizados, outros ainda hoje detêm um lugar cativo nas publicações quer a nível nacional, quer também a nível mundial. Podem até ter-se adaptado a um novo público e a novas mentalidades, deixando de ter um lugar tão proeminente nos jornais, mas a sua importância continua, actualmente, a subsistir. 
Apesar das diferenças dentro do próprio campo do jornalismo, é preciso ter sempre presente que, tal como diz Abril Vargas, “La actividad periodística es en sí misma una actividad retórica y persuasiva, ya que en cualquiera de sus manifestaciones siempre se aspira a producir unos efectos persuasivos en el público.”
 Defende também que “Todo acto periodístico es un acto de interpretación y, por tanto, un acto subjetivo.”
  

1.1 . Os géneros jornalísticos

A discussão acerca dos géneros jornalísticos continua sempre actual. É um debate que prova a permanente vitalidade do jornalismo. “La historia de los géneros periodísticos es, por tanto, una historia de evoluciones, transformaciones, de complejidades íntimamente relacionadas, además, con el momento histórico en que se producen, con los sistemas ideológicos y productivos en los que nace, crece y se desarrolla (…).”
 
Não se pretende que os géneros jornalísticos sejam compartimentos estanques e rígidos. Que sejam estruturas encerradas na sua própria definição e classificação. Pretende-se sim seguir de perto as diversas manifestações jornalísticas e relacioná-las com a época em que estas foram produzidas.
 Os géneros jornalísticos, a sua subdivisão, funcionam apenas como uma convenção que se mostra necessária e, mais que tudo, útil ao jornalismo. No fundo, pretende-se apenas orientar o leitor para aquilo que este pode esperar do texto, não apenas tendo em conta o seu conteúdo mas também a sua forma. 
“Ora, apesar de, ocasionalmente, identificarmos algumas desconfianças salutares em relação aos enunciados jornalísticos, não nos parece, contudo, que seja essa a visão dominante ou a visão “de facto” que a generalidade das pessoas tem da imprensa nas sociedades pós-modernas ocidentais. Ao invés, parece-nos que, perante o senso-comum, formulações retóricas como a “separação” entre informação e opinião, entre o facto e comentário, que os valores jornalísticos “clássicos” propõem, favorecem a construção de uma imagem do jornalismo como espelho da realidade.”
  

Não se pretende com isto afirmar que em determinado texto o leitor irá apenas encontrar ou somente informação ou apenas opinião mas o pendor para um ou outro dependerá sempre do género aplicado ao texto. 
“La distinción entre hechos e comentarios, entre información y opinión, se completa en las distinciones dentro de cada ámbito: la noticia del reportaje; el editorial del artículo firmado. Los periodistas pueden clasificar los textos en varios géneros, cada uno de ellos tiene una estructura y cumple una función diferente, y el lector puede así conocerlos y diferenciarlos, sabe lo que puede esperar y selecciona así lo que realmente le interesa y quiere leer.”
   
Informar, seleccionar, explicar, hierarquizar, interpretar e até talvez mesmo orientar são as funções principais inerentes aos meios de comunicação actuais. Claro que, cada meio de comunicação, sendo por si diferente, impõe um estilo também diferente mas as orientações gerais são sempre semelhantes a todos os meios. No caso da imprensa, os conceitos que se impõem são os da reflexão, da profundidade e ainda o da análise. Pretende-se estimular a capacidade crítica e interventiva dos leitores.
A homogeneidade não é, hoje em dia, uma característica do jornalismo, uma vez que este não consegue colocar de parte as diversidades culturais, políticas, históricas e até mesmo tecnológicas intrínsecas às diferentes sociedades. No entanto, existem certas semelhanças entre os diferenciados estilos jornalísticos, já que estes se universalizaram. E são esses géneros tão diferenciados que hoje caracterizam as páginas dos periódicos mundiais. 
“La clasificación de los géneros periodísticos en virtud de sus objetivos funcionales establece una tipología que, de manera simplificada, se divide en dos grandes modalidades: relatos de hechos, que cumplen el objetivo de narrar y explicar acontecimientos, y textos de opinión o argumentativos, que tienen como misión exponer unas ideas, argumentarlas e intentar persuadir con ellas al público.”
    
É preciso ter em conta, no entanto, que para que o jornalismo tenha tomado a forma com a qual hoje se apresenta, muitas foram as demarcadas diferenças durante as suas diversas fases.
   

A discussão relativa aos géneros jornalísticos iniciou-se na Europa apenas na década de 50 do século passado, com Walter Hagemann, Epping e Emil Dovifat
. A análise de processos, de semelhanças e diferenças entre jornalismo e literatura; a observação, à luz da retórica, das características dos estilos presentes nos textos jornalísticos; a descrição dos géneros e da sua utilidade foram a preocupação da escola alemã e, por extensão, da escola europeia que considera com sendo estilos jornalísticos a informação, a opinião e o estilo ameno ou folhetinista. “La «Publizistic» alemana, ha tenido una notable producción a partir de los años de 1950, los tratados sobre asimilación de la retórica antigua al estilo periodístico en Hagemann, Epping, Schmolke, y sobre todo la obra de Emil Dovifat, (…) ejerció una notable influencia en el mundo latino (…).”
 
A escola americana, por seu lado, preocupava-se em uniformizar a linguagem, os conteúdos e os ritmos de expressão dos textos destinados a divulgar notícias. O estilo jornalístico centrava-se, para os teóricos desta escola, como Carl Warren e John Hohenberg, no estilo específico a que corresponde a forma de escrever dos redactores das notícias, nas suas mais diversas variantes. Consideram como sendo géneros jornalísticos somente as notícias e os comentários.
 
A classificação dos géneros jornalísticos corresponde a uma virtualidade que pretende facilitar um trabalho que é comum a todos os jornalistas, independentemente do local ou país onde estes desenvolvam a sua actividade. Procura-se uma homogeneidade no tratamento da informação e a agilização da tarefa de elaboração, por parte dos produtores, dos textos jornalísticos e, de recepção, por parte de quem recebe as mensagens. Os géneros jornalísticos têm uma existência que não é, de todo, arbitrária. Relacionam-se sempre com um processo evolutivo, processo este que nunca está finalizado. 
“Representan la sedimentación de la experiencia del trabajo colectivo en diversos medios de información, el dominio técnico que distingue el profesional del periodismo de quien no lo es, la posibilidad de hacer llegar al receptor el mensaje con relativa rapidez y seguridad.”

A multiplicidade dos géneros jornalísticos é também uma forma de corresponder aos gostos diversos do público e às suas diferentes preocupações. Sendo o jornalismo um método de interpretação da realidade, este comunica essa mesma realidade através de diferentes formas de redacção a que se dá o nome de géneros jornalísticos. Estes nunca poderão ser iguais porque as suas funções são marcadamente bastante diferentes.    
1.2 . O género opinativo

Actualmente, os cidadãos vêm os jornalistas apenas como sendo as pessoas que escrevem as notícias diárias e as tornam públicas, informando, deste modo, os cidadãos sobre o que se passa não apenas na sua proximidade geográfica mas também no resto do mundo. A palavra “jornalismo” está, assim, muito ligada ao significado de informar. Tendo em conta este facto, o trabalho jornalístico é reduzido a apenas um jornalismo de cariz substancialmente informativo, esquecendo-se o público de alguns outros aspectos que também se relacionam com as tarefas jornalísticas. Assim, são essas áreas a própria selecção das notícias a ser objecto de publicação e ainda os comentários que estas mesmas notícias irão suscitar posteriormente nos leitores. A base do género jornalístico opinativo e também dos artigos de opinião que dele advêm são esses mesmos comentários.  

O denominado jornalismo de opinião tem forma e propriedades próprias. Corresponde a uma das três manifestações jornalísticas possíveis – informar, interpretar e opinar. O propósito do género opinativo não corresponde apenas à actividade de informar mas sim, preferencialmente, à persuasão dos leitores. 
“Siempre a partir de una información segura, verdadera o verosímil (veraz, en definitiva), y de unos presupuestos interpretativos, todo ello en el marco de macroestructuras y mediante las correspondientes uniones de coherencia, se construye un texto de opinión, en el que el autor, a través de su propia visión de los hechos, intenta convencer de que ésa y no otra es la interpretación correcta al lector.”
 
Assim, os textos de opinião herdam muitas das características da retórica antiga, estando mais aptos que outros géneros jornalísticos para desenvolver as funções retóricas, uma vez que nestes é observável uma persuasão explícita do público. Isto não quer, no entanto, dizer que apenas o jornalismo opinativo se pode servir da disciplina da retórica como auxiliar na produção de escritos jornalísticos. “La periodística, como la retórica, es la organización de un discurso que aspira a producir unos efectos persuasivos entre los diversos tipos de público, función que no está reservada en exclusiva al periodismo de opinión, ya que en el informativo (…) se utilizan estrategias de persuasión implícita.”
  
Deste modo, os textos de opinião são produções jornalísticas que vão mais além da simples narração, explicação e interpretação dos factos. Neles são apresentados juízos de valor e são também, por diversas vezes, propostas soluções para os problemas actuais e reais, de mais urgente resolução, e que afectam, em larga escala, os leitores. 
“Son textos que van más allá de la explicación y de la interpretación de los hechos. Textos que además de desvelar las claves que están detrás de un acontecimiento, emiten juicios y proponen soluciones. Los textos que mejor consiguen sus fines – es decir, los que además de ser leídos en su totalidad llegan a persuadir y convencer – son aquéllos en los que se maneja con habilidad la retórica de la argumentación.”

Ao comentar e ajuizar, de forma explícita, os acontecimentos, pretende-se transmitir recomendações ao leitor, propor-lhe caminhos a seguir e indicar-lhe possíveis decisões que este, por si próprio, poderá tomar no futuro. No fundo, o jornalismo opinativo reflecte, de certo modo, a vocação argumentativa e doutrinária, pautada pela ambição de suscitar argumentos que favoreçam os pontos de vista de clubes, facções e líderes de opinião.
 

Os géneros jornalísticos opinativos têm quase sempre por base acontecimentos da actualidade. Assim, ao preocuparem-se com uma reflexão profunda dos factos, que não é prioridade nos géneros informativos, podemos dizer que a opinião complementa, em larga escala, a informação. 
“Partiendo de un mismo material básico, determinados acontecimientos noticiosos por un lado, y una determinada manera de ver las cosas, lo que incluye valores y consensos, las instituciones periodísticas ofrecen determinadas representaciones sociales de la realidad, mediante construcciones textuales que de forma genérica denominamos “textos informativos” (noticias, reportaje, entrevista, crónica) y “textos de opinión” (…).”
   

O género jornalístico da opinião traduz-se em editoriais, comentários, colunas, críticas e artigos. Sendo precisamente sobre estes últimos que serão tecidas considerações de forma mais aprofundada. 
1.3 . Definição e conceito de artigo de opinião
Os artigos de opinião caracterizam-se por tratar os temas não do seu ponto de vista informativo mas sim colocando em evidência a posição pessoal do autor. Procura-se transmitir um comentário explicativo, emitir uma determinada apreciação dos factos. Os artigos de opinião não se limitam a contar histórias, estes também qualificam acções, actores e cenários. O autor deste tipo de artigos não se limita a indicar a resolução para determinado problema. Analisa e valoriza as questões. Faz um diagnóstico e também um prognóstico dos temas. Dá a conhecer ao público toda a sua sabedoria sobre determinado assunto. E fá-lo sempre à sua maneira, sempre com um estilo com características marcadamente próprias, que resulta, em larga escala, da utilização que o colunista faz da própria língua. 
É do empenho do autor em escrever aquilo que pretende comunicar que surgem os multiformes, diversos e sempre em constante alteração, artigos jornalísticos de opinião. Estes podem ser considerados o tipo de texto jornalístico mais heterogéneo. Facto que acontece devido à grande diversidade de autores a que se encontra aberto e, por consequência, à multiplicidade de variedades estilísticas e de pensamento, tanto a nível de tema como também de ideologia. É sempre o cunho eminentemente pessoal do autor que é transferido para os textos que o próprio redige. 
Os colunistas de opinião podem ser individualidades externas ao campo dos media (não exercendo a actividade de jornalista), ou recrutadas no próprio meio jornalístico e exercendo essa actividade. Usualmente, os artigos de opinião são redigidos por personalidades conhecidas do público, convidadas pelas publicações, e que publicam os artigos com ou sem uma periodicidade fixa. No entanto, qualquer jornalista pode também assinar um artigo desse género. Torna-se é, no entanto, sempre necessário e imprescindível, deixar claro, logo à partida, que é a emissão de uma opinião que se pretende, e não o noticiar de um determinado facto. Será, pelo menos, esta a forma ideal de actuação por parte do jornalista, uma vez que os géneros informativos noticiosos não podem nem devem servir de camuflagem para a transmissão de opiniões. 
Os artigos de opinião podem funcionar para os jornais como um meio de expressão formativo, ideológico e também orientador. Pretendem orientar e distrair o público. “El buen artículo es la quintaesencia de la vida diaria. Es… el soneto del periodismo. Algo no absolutamente necesario, pero que, cuando brota con la perfección de un bon soneto, resulta imprescindible.”

Ao contrário do que acontece no caso dos editoriais, que podem ser redigidos por vários membros da equipa editorial, podendo até, inclusivamente, ser anónimos, e mesmo das crónicas e editoriais, que podem ser revistas e alteradas por pessoas que não o seu autor, os artigos de opinião são textos jornalísticos que são respeitados integralmente na sua forma e conteúdo, nunca sendo alterados por nenhum membro da publicação onde será apresentado. 
O autor do artigo é responsável por tudo o que escreve e pública. Tendo por base que toda a mensagem é um exercício de poder e que toda a comunicação tem inerente um valor adicionado, a opinião, tal como a reconhecemos nos artigos de opinião envolve, também, um valor complementar devido ao facto de os produtores de opinião serem reconhecidos institucionalmente, quer pelo grupo de pertença, quer pelo grupo de referência, e ainda devido ao facto de a opinião ser exercida dentro de princípios específicos de produção, reprodução e também de distribuição. 
Quando procuramos num dicionário a definição do conceito artigo surge-nos o seguinte, “(…) cada um dos escritos de uma folha periódica, mais extensos que uma simples notícia.”
 No entanto, apresenta-se como uma definição incompleta e até mesmo desajustada da realidade. Um artigo é, por si, e mesmo estando inserido no género mais lato da opinião, um género próprio, especifico, e com propriedades muito particulares. A sua extensão não é importante para a sua classificação. Não é essa sua característica que o define. Assim, o artigo de opinião é, segundo Martín Vivaldi, um: 
“Escrito, de muy vario y amplio contenido, de varia y muy diversa forma, en el que se interpreta, valora o explica un echo o una idea actuales, de especial trascendencia, según la convicción del articulista.”
 
 Podemos também considerar um artigo de opinião como sendo “Aquele que é da autoria de um jornalista ou colaborador de um jornal e reflecte o seu ponto de vista sobre determinado assunto.”
 Pecando esta definição, tal como todas as outras, por ser incompleta, dando predominância a aspectos singulares dos artigos de opinião e não ao seu conjunto, no total.
 Um bom artigo é um comentário interpretativo da actualidade. A sua exposição pode ser feita de forma filosófica, humorística
 e até mesmo poética. De facto, se o tema o pedir também pode ser usada a linguagem poética. Assim, quando nos referimos à introdução da poesia nos artigos de opinião, referimo-nos ao uso do lirismo autêntico, ao uso de uma narração espiritualizada, sem a pretensão de transmitir uma visão diferente do mundo exterior. 
António Lobo Antunes, num artigo publicado na revista Visão, deu todo o uso à propriedade lírica de que a opinião também se pode revestir.
“Tanto silêncio nesta casa e tanta voz que me fala. Da janela vejo as mulheres que sobem a rua levando os sacos do supermercado. A rua é inclinada e elas devagarinho passeios acima, com os tendões dos braços saídos, os tendões do pescoço saídos, o cabelo a tremer. Porque razão me comovem na manhã suja, outonal, de setembro? As árvores começam a perder as folhas, pombos por aqui e por ali, vários cinzentos feios nas nuvens. Um par de homens a consertarem não sei quê num buraco. Deve ser isto o que as pessoas chamam vida e, se é isto, que miséria: ninguém sorri.”
    

No entanto, a natureza do artigo de opinião é tão variada, tão múltipla e mesmo tão pessoal que a sua definição e a delimitação do seu campo de actuação será sempre incompleta mesmo que ainda seja aproximada da realidade. A constante mutação a que os artigos de opinião estão sujeitos não permitem que se consiga alcançar uma definição que consiga traduzir na plenitude todos os aspectos que caracterizam este género jornalístico.   
O protagonista do artigo de opinião é sempre o seu autor e o modo como este concebe o mundo e a própria vida à sua volta. E, por isso mesmo, quando nos dispomos a ler um artigo de opinião, o que mais nos desperta interesse não é o tema a que o artigo possa estar subordinado mas sim as ideias e sentimentos transmitidos pelo colunista relativamente aos factos que este narra. 
1.4 . Diferenças entre artigo de opinião e crónica

Para tornarmos ainda mais preciso o conceito de artigo de opinião torna-se necessário distingui-lo do conceito de crónica. Esta última tem algumas semelhanças com o texto de opinião mas é, no entanto, em muitos aspectos diferente. Há que fazer a devida distinção para que não se incorra em erro. 

A diferença mais significativa relaciona-se com o facto de a crónica ser preferencialmente noticiosa enquanto que o artigo, mesmo podendo até possuir traços noticiosos, não tem de ser, necessariamente, inteiramente noticioso. Isto quer dizer que não é imperativo que o seu núcleo seja uma notícia. O artigo permite ao seu autor uma maior liberdade na escrita e também que este seja mais parcial relativamente aos conteúdos que redige. No entanto, não se pretende de todo afirmar que a imparcialidade é algo inalcançável e que não poderá ser atingida.

Uma outra diferença entre estes dois géneros prende-se com o papel do autor enquanto pessoa que redige o texto jornalístico. Na crónica, tanto a valorização como a interpretação e a opinião do cronista devem estar fundidas com os factos que se narram e transmitem aos leitores. É imperativo que exista uma simbiose expressiva. O acto de comentar é simultâneo ao acto de narrar, combinando-se a narração com o comentário. As notícias e a opinião tornam-se, assim, indissolúveis. Por seu lado, no artigo opinativo, a opinião do colunista é a essência do próprio artigo. Os factos e as ideias que se comentam, interpretam e valoram são o próprio artigo em si.
 São projectadas no leitor as vivências de quem redige o escrito jornalístico. 
Relativamente à forma, enquanto nos artigos de opinião esta é, em grande medida, livre, tal como veremos adiante
, nas crónicas esta terá um carácter predominantemente informativo-narrativo. O propósito de ambos também é diferente. Enquanto a crónica pretende sobretudo informar e orientar os leitores, o artigo de opinião tem a intenção primordial de ajudar e conduzir o público na formação da sua própria opinião pessoal. 
1.5 . Estilo, forma e tema nos artigos de opinião

Na redacção dos artigos de opinião é dada liberdade ao seu autor. Mas esta liberdade não é total, uma vez que é sempre condicionada, de forma natural, pelas limitações impostas pelo bom gosto, pela moral, pelo direito, pela sociedade em que se vive e também pela orientação da publicação em que o artigo irá ser publicado. Existem constrangimentos organizacionais, editoriais e também políticos com os quais o articulista precisa de se sintonizar. Apesar deste facto, não existem normas nem regras rígidas que condicionem o trabalho do seu autor. Este escreve da forma que pretender, tendo apenas em conta que o tema que escolher para formular a sua opinião deverá ser actual. 
O estilo do artigo é o próprio estilo do colunista que o produz, ao mesmo tempo em que é também a própria sociedade no seu todo, uma vez que existe um estilo temporal e espacial que é sempre imposto pelo lugar e pelo momento em que se vive, assim como pelo público a quem a mensagem é dirigida. É necessário, de igual modo, ter em conta a linha ideológica e o carácter da publicação onde o artigo será tornado público. 
É difícil dizer de forma exacta em que consiste o estilo. No entanto, este é tradicionalmente associado ao uso estético que se faz da linguagem, ou seja, à utilização de determinados recursos linguísticos e retóricos, em detrimento de outros, de forma a conseguir uniformidade e mesmo beleza na apresentação da mensagem. Num artigo de opinião podem ser utilizados e combinados todos os estilos, até mesmo os mais utilizados na elaboração dos géneros jornalísticos informativos. No entanto, estes são condicionados, como se torna óbvio, pelo tipo de linguagem utilizado, de forma geral, na redacção de trabalhos jornalísticos, e que tem por base a importância que é atribuída aos factos sobre os quais, posteriormente, será elaborado o comentário. “Si bien el estilo periodístico de opinión tiene características propias, que lo diferencian del estilo periodístico informativo, sin embargo son partes de un estilo periodístico general, cuyas características no por repetidas son menos necesarias.”
 
Todo e qualquer trabalho jornalístico deverá ser pautado pela clareza, sendo esta mesma clareza um dos seus alicerces. E os artigos de opinião não são excepção. Assim, tudo o que possa ofuscar a expressão do pensamento, como o uso de vocabulário rebuscado ou de uma sintaxe demasiado elaborada, deve deixar-se de lado e não se utilizar. Mas, e contrariamente ao que acontece com o género jornalístico informativo, na elaboração de um artigo de opinião podem deixar-se de parte elementos mais genéricos da linguagem para serem utilizados outros mais específicos e que sirvam melhor uma selecção mais específica do público, respeitando, apesar desse facto, a generalidade do público a quem a publicação onde o trabalho será publicado se dirige. E isto acontece porque não se pode esquecer que a linguagem jornalística, quer seja a utilizada no género informativo, quer seja a utilizada no género de opinião, é uma linguagem com um papel mediador e cuja principal função é sempre a de assegurar a transmissão de factos e de ideias. Essa divulgação precisa ser feita de forma inteligível e adequada a um público o mais vasto possível.

Independentemente do tema sobre o qual se irá debruçar o artigo, mesmo sendo científico ou até filosófico, este precisa corresponder às características primordiais do jornalismo.
 Logo, quando o tema escolhido exigir uma grande extensão dos conteúdos, o trabalho deverá ser dividido em vários capítulos, com identidades próprias, fazendo com que pareçam tratar-se de diferentes artigos, embora todos subordinados a um mesmo tema. 
As ideias que o autor pretende transmitir devem estar embutidas no texto de forma quase imperceptível para o leitor, através de um estilo de certa forma conversacional. As palavras e as ideias devem “penetrar” no público sem que este se aperceba desse facto. O estilo do autor, sendo perceptível, deve ser, no entanto, quase invisível. As ideias e sentimentos a serem transmitidos, devem sê-lo através das palavras e não pelas palavras. 

Quanto à forma nos artigos de opinião aplica-se o mesmo que foi dito relativamente ao estilo. Ou seja, não existem normas estilísticas rígidas que se possam impor ao articulista. Não existe uma sequência crescente ou decrescente pela qual as ideias tenham de ser ordenadas. Qualquer ordem ou forma pode ser utilizada, dependendo apenas da vontade do autor do texto. É dada, ao autor, uma larga margem de autonomia. A única exigência formal prende-se apenas com a necessidade de cativar o leitor, quanto ao de mais, praticamente tudo é permitido.
 No entanto, “Una atenta lectura de los textos de opinión nos revelará que existen determinadas constantes que, en mayor o menor mediada, se aplican a la mayoría de ellos. (…) La elección de uno u otro recurso lingüístico, de una u otra estructura, en ningún caso es una operación arbitraria o casual.”
 
O tema nos artigos de opinião não está, tal como acontece com o estilo e a forma, sujeito a limitações impostas e inflexíveis. Qualquer tema pode ser um bom tema para um texto jornalístico de opinião, necessitando contudo, de ter sempre repercussões actuais na vida dos cidadãos. Tudo depende da forma como o colunista consiga transmitir a sua visão pessoal, original e autêntica do tema que este mesmo escolheu para o seu artigo. 

Esta liberdade de temática não se estende à forma de tratar esse mesmo tema. Assim, é preciso torná-lo mais humano, fazer com que este detenha um grau de interesse humano. Torna-se também preponderante actualizá-lo, sob risco de se escrever qualquer outro tipo de escrito que não o jornalístico. Todo o tema, todo o facto sobre o qual se pretende opinar, tem uma dimensão espácio-temporal adjacente que o delimita e define. “(…) periodísticamente, el pasado remoto –definitivamente histórico– apenas si nos interesa salvo que ese pasado readquiera actualidad en un momento dado y revierta sobre el presente.”
   

Actualizar um artigo é, pois, facultar a categoria de presente ao passado, sentindo o ontem como hoje, ou seja, isto quer dizer que é necessário encadear as nossas ideias, mesmo que elas sejam acerca de acontecimentos passados, tendo em conta o que acontece no momento presente.  
1.6 . Exigências aos autores de opinião

Apesar da grande liberdade de forma e de estilo que os colunistas de opinião adquiriram, permanecem ainda exigências lógicas que estes têm de respeitar. Assim, e apesar de toda a cultura e conhecimentos que os colunistas possam possuir, estes não devem usar esse mesmo facto como forma de domínio. Não devem tornar isso visível ao leitor comum, como se de uma forma de inferiorização se tratasse. Os conhecimentos devem aparecer de forma quase imperceptível, até mesmo dissimulada. A sabedoria deve ser suavizada, ou seja, a redacção do texto deve ser feita como se essa mesma erudição de que se fala fosse já um dado adquirido também para o leitor. 

Outro aspecto a ter em conta relaciona-se com a agradabilidade, ou seja, com a atracção que o artigo deverá causar ao leitor. No fundo, a sua amenidade. O artigo de opinião não se deve tornar aborrecido para quem o lê. Não se pretende que o leitor se sinta cansado ao lê-lo, pelo contrário, este deve sentir-se interessado na leitura que está a fazer e, se possível também, deve sentir-se divertido com ela. 

Ora, esta possibilidade de leitura aprazível só se pode tornar possível se o colunista de opinião tiver em atenção a forma como pretende dizer os factos, transmitir as suas ideias, os seus pensamentos e os seus sentimentos. Este facto decorre, em larga escala, da graciosidade narrativa e de exposição dos factos. As frases têm de ser curtas, o estilo precisa ser denso e conciso, com variedade discursiva e expositiva. Esta é até uma qualidade que não se aprende mas que se deve exigir sempre aos colunistas de opinião. 

Relativamente ao sentido realista, esta é uma exigência que atravessa todo o jornalismo e não apenas o jornalismo de opinião. Quando falamos em sentido realista referimo-nos à necessidade que os colunistas de opinião têm de não se desligar da realidade existencial que os rodeia. Não é exigido que o idealismo seja posto de parte, mas é necessária atenção à forma como é exposto o pensamento. Os factos devem ser observados como eles mesmos são, como todas as pessoas comuns os observam. A subjectividade e a individualidade são características remetidas apenas para a interpretação pessoal dos factos por parte do autor do artigo.
Por último, pede-se a um colunista de opinião novidade. Ou seja, que consiga falar sempre de coisas novas. No entanto, não nos referimos à redacção de textos sobre temas de que ainda poucas pessoas têm conhecimento, mas sim de conseguir focalizar de forma bastante pessoal factos que são do conhecimento geral. 

Nos artigos de opinião, a novidade relaciona-se também com autenticidade e sinceridade. “No es amor, sino mi visión personal del mismo; no es la vejez, sino mi modo personal de verla y de tratarla. Lo archisabido y archiconocido puede volver a ser nuevo con el toque del escritor genial.”
 
Devemos ter, no entanto, em conta que ao redigir um texto de opinião é preciso também respeitar sempre a tese principal que é exposta no texto. Para além disso, é necessário ainda que o escrito jornalístico tenha coerência teórica e lógica, 
“que nos permitirá demostrar por medio de presupuestos y métodos deductivos aquello de lo que pretendemos persuadir. En definitiva, el texto periodístico de opinión es una construcción discursiva retórica, cuyo principal objetivo es la persuasión, que se vale  de recursos lingüísticos, lógicos y científicos para exponer una tesis que se pretende verdadera o de valor universal.”
  
1.7 . O sentido dos artigos de opinião

Quando alguém escreve um artigo de opinião não o faz para si próprio nem para agradar apenas a alguns estratos da sociedade. Fá-lo a pensar no grande público, na sociedade de massas do século XXI, a que todas as formas de jornalismo têm o imperativo de agradar. Todo o artigo tem um sentido próprio e acarreta consigo uma singular significação. Pode, inclusivamente, ser um elemento que ajuda a definir a política editorial do jornal onde é publicado.
O autor pretende ter uma resposta, um eco do seu trabalho, por parte do seu público, até porque só com a existência de retorno por parte do público se pode afirmar que a mensagem foi transmitida, que houve, de facto, comunicação e que o colunista conseguiu redigir um verdadeiro artigo jornalístico. E é desde modo que se pode medir o êxito ou fracasso dos artigos de opinião, através da capacidade de o articulista conseguir que a interpretação por parte do público seja o mais aproximada possível ao que o autor pretendia comunicar. 
“Os meios jornalísticos (ou news media, usando a expressão anglo-saxónica mundialmente consagrada) conferem notoriedade pública a determinadas ocorrências e ideias, isto é, contribuem para que a essas ocorrências e ideias seja atribuído um determinado sentido. Não negamos, porém, que a construção última de sentido depende sempre da resposta do receptor (reader response).”

O comentador precisa, para continuar a ter motivação na redacção de artigos, da aprovação dos outros sem, no entanto, poder ter a aspiração de agradar a todos uma vez que essa é uma tarefa praticamente impossível, mesmo para o mais genial dos escritores. Mesmo assim, a pretensão de ser ovacionado não pode transformar o colunista, que deve continuar a ser ele próprio, com o seu estilo pessoal e característico. A forma de atrair mais público, de agradar a cada vez mais leitores, deve passar sempre pela divulgação das suas convicções, dos seus pensamentos e dos seus sentimentos, pela sua maneira de escrever, e não pela alteração da sua forma de estar perante determinados temas ou questões. Tal como afirma G. Martín Vivaldi, 
“escribir bien significa saber de lo que se escribe y, al propio tiempo, ser un artífice, un virtuoso del lenguaje. No basta el puro saber; se requiere un dominio de todos los resortes expresivos. Para poder ser – cuando el tema lo exija – lírico, filosófico, humorista…”
 
 A redescoberta do mundo por parte do colunista é o sentido primordial do artigo de opinião, que tem por base o idioma e também a cultura do colunista. Pretende-se que este seja culto, não que demonstre erudição. Exige-se que o seu saber seja autêntico e não livresco.
1.8 . Momentos na redacção de um artigo jornalístico de opinião

Todo o processo que conduz à redacção de um artigo jornalístico é sempre um processo mental. Antes de qualquer outra etapa, surge a fase da invenção. Assim, para se ser um bom colunista é necessário conseguir reinventar, de forma quase continua, uma multiplicidade de temas. Essa mesma reinvenção só é possível através de uma observação cuidadosa do mundo dos factos e das ideias que nos rodeiam, no fundo, da actualidade em si. 

É deveras importante para quem escreve sobre algo identificar-se com o que está a relatar, com os factos sobre os quais está a emitir opiniões e por isso devem ser escolhidos acontecimentos verdadeiros, vividos e observáveis. “La verdad se impone por sí misma, lo vivido comunica vida, la observación ayuda a la inspiración.”
 No entanto, não podemos esquecer que o sucesso do artigo não se centra na identificação do autor com o tema, mas sim na forma como este o desenvolve. 

Depois de decidido o tema a desenvolver e clarificar, é altura de ter em conta a disposição, no texto, das ideias que pretendemos transmitir. É necessário um planeamento prévio do que se pretende fazer durante a redacção do artigo para que este resulte uniforme. Assim, uma boa planificação resulta do equilíbrio entre a inspiração e a ordem.    

A última fase na produção de um artigo é, logicamente, a sua redacção. É a expressão através da escrita de todas as ideias anteriormente planeadas e ordenadas.
1.9.  A relação entre o leitor e os artigos de opinião  

Quando um colunista, ou qualquer outra pessoa, escreve um artigo de opinião, a sua intenção é a de que este seja publicado num jornal, ou revista e, também, de que a mensagem que transmite capte a atenção do público, servindo-se, para alcançar esse objectivo, do estilo e da linguagem. E, por isso mesmo, o autor tem de ter sempre presentes os princípios jornalísticos de informar, orientar e distrair o público. No caso particular do género jornalístico da opinião este cinge-se às funções de orientação e distracção. 


Tal como foi dito anteriormente o jornal, tendo em conta o seu cariz informativo, deve ser também um formador da sociedade, tem a obrigação de formar e informar. Deve ser um transmissor de ideias ao mesmo tempo que canaliza as opiniões. Deste modo, os artigos que nele são publicados têm, necessariamente, de possuir um bom nível de escrita, independentemente do tema a que estão subordinados e, sobretudo, têm de ser redigidos a pensar no público que será o seu consumidor. 


Vários são os tipos de público que poderíamos apontar, mais interessado, mais concentrado, mais preocupado com o que se passa à sua volta, ou então mais descontraído, desinquieto, desligado da realidade. Apesar de tudo isto, há uma realidade que nunca pode ser esquecida, quando o autor escreve, fá-lo para alguém que depois irá ler o seu trabalho. Deste modo, e com o crescente desenvolvimento cultural e intelectual das sociedades, os cidadãos-leitores esperam mais do que informação de um jornal, esperam ler artigos que os deleitem, que os deixem a pensar e a questionar-se.
“Es indudable que el periodismo informativo, desde la noticia a la entrevista, ocupa la mayor parte del espacio de las páginas de los diarios, pero también es verdad que los comentarios que suscitan juegan un papel de primer ordene en las funciones de un periódico. No hay nada más que pensar que no hay diario sin sección de opinión; sin olvidar, claro está, los textos argumentativos insertados en las distintas secciones. Como bien ha recordado Llorenç Gomis, “la noticia crece con el comentario”. De hecho, las personas que compran y leen periódicos (…) valoran positivamente que los periódicos publiquen textos de análisis y de opinión, artículos”.
  


Não devemos, por isso, esquecer que um bom artigo de opinião pode ser muito mais proveitoso para um leitor que a leitura de toda a restante informação que o periódico contém. 
Capítulo 2
Jornalismo, Opinião Pública e Democracia
“No jornalismo ocidental, aos meios jornalísticos é ainda encomendado um papel de vigia dos poderes. Embora esta função social dos media nem sempre se concretize ou, pelo menos, nem sempre se concretize totalmente, parece-nos inegável que, especialmente em sistemas de democracia de partidos ou noutros sistemas democráticos, os meios de comunicação social são um instrumento vital de troca de informações e de estimulação da cidadania. Pelo menos, será este o enquadramento “ideal” da imprensa.”
 

Jorge Pedro Sousa em Diários portugueses: que espaço para o cidadão comum?.

As relações entre democracia, espaço público e opinião pública são o aspecto a focar neste capítulo. Para a existência de um espaço democrático cujas regras democráticas sejam respeitadas é necessária a formação de cidadãos bem informados cuja participação no espaço público seja feita de forma activa e argumentativa. Para que a informação chegue aos cidadãos é preciso que os meios de comunicação funcionem igualmente de forma democrática, fazendo chegar aos cidadãos diversos pontos de vista.  

A formação de uma opinião pública é essencial à existência da democracia no sentido em que ao se reverem determinados pontos de vista ou ideologias os cidadãos adquirem a capacidade de argumentar contra os aspectos com os quais não estão de acordo. Deste modo, promove-se uma discussão na esfera pública que leva os cidadãos a serem mais participativos na res publica.   

2.1. Democracia e Jornalismo: relações

Os campos da democracia e do jornalismo estão de tal forma ligados que por vezes até parecem confundir-se no discurso comum. Estes dois conceitos divergentes entre si são sempre formados por adaptação mútua. 

No contexto actual de democracias mediadas, os jornalistas intervêm na formação da consciência cidadã, através de editoriais, entrevistas, imagens ou artigos de opinião. Deste modo, propõem, ao mesmo tempo que também impõem, a agenda das questões controversas, sobre as quais, posteriormente, decorrerem debates politicamente relevantes. 
“(…) los periodistas y mediadores públicos –en su sentido más amplio– han acaparado el poder o la función de definir, valorar y canalizar los asuntos y circunstancias que puedan merecer interés y notoriedad para el conjunto de la colectividad, tanto en el plano individual, como en el de intervención de sus instituciones. Ante esta situación es urgente que el investigador social, lo mismo que el ciudadano de a pie, y hasta el propio profesional de la mediación periodística adquieran nueva conciencia de las implicaciones y variaciones introducidas por este hecho social.”    

Assim, a democracia não é um mero regime político. É também uma forma legítima de organizar o espaço da comunicação. Supõe-se uma forma particular de legitimidade que é baseada no consentimento dos governados. Com efeito, 

“Para que a democracia não seja um mero regime processualista de escolha de elites é necessário garantir a circulação de comunicação e de informação vinculada às estruturas comunicativas do mundo da vida e traduzindo as pretensões de validade que permitem a formação de uma opinião pública racional. A justiça depende de uma liberdade de comunicação que se traduz na possibilidade de inscrever um tema de discussão na ordem do dia da agenda pública.”

Assim, uma das formas de o jornalismo defender a própria democracia passa pela transmissão de uma informação que corresponda a critérios profissionais e que esteja orientada para o serviço público e também para a protecção dos indivíduos. “Nas modernas sociedades, os media são os prolongamentos dos seus lugares e espaços, das suas identidades e representações. Eles são condição e estrutura indispensáveis à sustentação de uma sociedade democrática.”
 O ideal de um cidadão informado é central ao funcionamento democrático. Em democracia, quem governa deve fazê-lo sabendo que tem justificações a dar aos governados e, para além disso, a democracia baseia-se na participação activa dos cidadãos na vida social e política.
A democracia é um regime aberto em que a obtenção de legitimidade para as decisões tomadas pelas instituições implica a comunicação e o uso de estratégias tanto de imagem como de marketing, assim como também a luta pelo reconhecimento da visibilidade das pretensões de validade em conflito, apresentadas pelos diversos grupos e agentes sociais e políticos que intervêm na procura da hegemonia. 

É através da democracia que se estabelece o que o povo irá ou não saber e, por isso mesmo, os meios de comunicação de que as sociedades dispõem estão encarregues de garantir o acesso ao saber por parte dos cidadãos e do seu colectivo. São os media que disponibilizam quer ao político quer à instituição política, assim como a qualquer outro cidadão que pretenda transmitir as suas ideias e opiniões através deles, a capacidade de alcançar uma audiência em larga escala. Visto deste ângulo, a dimensão política tornou-se, em muito, dependente da dimensão mediática.
Dois grandes pressupostos de uma sociedade aberta e também dois pilares da democracia são a liberdade de imprensa, que pressupõe, à partida, que os Governos não devem impedir os meios de comunicação social e, consequentemente, os jornalistas de publicarem ou divulgarem o que estes considerarem que devem tornar público e ainda a protecção contra a acusação de difamação. “Nem sempre quando acaba a censura, acabam as “censuras”. E em qualquer Estado democrático o grau de liberdade em que se goza essa liberdade e o nível em que ela funciona como sustentáculo da própria democracia são indícios importantes para avaliar do estado democrático e do estado da democracia.”
     

Os media em geral não devem ser apenas livres para criticarem as acções dos Governos, devem também poder criticar as figuras públicas, pertencentes ou não aos Governos. Sem que isto aconteça, o jornalismo não cumpre a sua função democrática. “Enquadrados nas sociedades democráticas, os media, entendidos como instituições que garantem e reflectem a democracia, desempenham um papel fundamental na dinamização da Opinião Pública, quer através da informação que disponibilizam, quer através do Espaço Opinião, espaço simbólico de confronto de discursos”.
  É com este poder que os meios de comunicação conseguem transmitir ao público uma imagem rigorosa do mundo de modo a que este possa reagir aos acontecimentos que o rodeiam, tendo assim a oportunidade de expressar a sua opinião própria acerca de determinadas questões sociais. 

No entanto, a sociedade democrática e os pilares que a regem podem estar ameaçados pela concentração dos media. Os meios de comunicação são cada vez mais controlados por um cada vez menor número de pessoas. Este é um perigo que não vem dos Governos mas sim dos próprios grupos económicos que dirigem os media. Com esta convergência de meios de informação numa só empresa, a informação passa, quase necessariamente, a ser determinada pelos valores de mercado, acabando, igualmente, por ser encarada como mero produto e não como instância com papel importante na construção de sociedades cada vez mais democráticas. “A industrialização do jornalismo criou, não tenho dúvidas, as condições para que a notícia se tornasse uma mercadoria (…).”

Deste modo, com a perda de terreno de uma informação com qualidade, deteriora-se também a qualidade da democracia. O que se considerava prioritário no jornalismo deixou de ter esse carácter. O principal objectivo do jornalismo actual passa por alcançar um maior número de audiências relegando para segundo plano a divulgação ao público de uma informação com qualidade e que aguce o seu sentido crítico, propósito que deveria estar no topo das prioridades jornalísticas. “A primary role of journalism is to inform citizens on matters of relevance to them. What has been the object of continuous discussion, however, is the matter of how journalists should inform in order for the information to become meaningful.”
 
Quando é o interesse económico a orientar unicamente as escolhas das notícias a divulgar, a liberdade de imprensa é posta em causa. Tal como afirma Patterson, “Esta existe porque faz parte da democracia, não existe para dar lucro. A liberdade é parte integrante da obrigação de serviço público que compete à imprensa e que implica que não beneficie nenhuma espécie de sector privado”.
   

Assim, e perante a evolução dos media, enquanto entidades económicas, e perante a transformação do jornalismo em profissão lucrativa, por oposição à noção de serviço público, é imperativo que se encontrem respostas para os problemas que, no presente, se colocam às sociedade livres e democráticas. Isto porque a disputa concorrencial e também a tentação para o espectacular subverteram, por inúmeras vezes, a hierarquia natural dos factos noticiosos. Assim sendo, em vez de se abrirem à sociedade, à informação e também ao debate sério de problemas concretos da realidade social, os meios de comunicação inventam países virtuais, com predominância para os crimes, o futebol e os reality shows. O jornalismo cria cenários que se afiguram bastante distantes da realidade e dos países verdadeiros, tal como estes são. Deste modo, “(…) os meios de comunicação tradicionais pecam por não proporcionar uma troca igualitária de opiniões, veiculando o ponto de vista que mais se lhes adequa, tanto a nível económico, social ou cultural (…).”
 É, no entanto, necessário não esquecer que o pluralismo é condição essencial da democracia. 
O jornalismo, por si, atrai visibilidade sobre determinados assuntos, na sua definição e fechamento da agenda de temas, que monopolizarão a atenção dos cidadãos, delimitando a proliferação de debates e de controvérsias.
Mesmo com os entraves que agora se colocam à democracia, muito por causa da massificação e concentração dos meios de comunicação, é importante ter em conta que foi, precisamente, a revolução tecnológica de finais do século XX que permitiu, mais do que em qualquer outra altura, que a democracia pluralista se tornasse possível. Sem os mass media as democracias modernas, tal como são concebidas actualmente, jamais existiriam. Os jornalistas são decisivos para a evolução do espaço público contemporâneo. Assim, em cada leitor, ouvinte ou espectador pode agora haver um cidadão no verdadeiro sentido da palavra.

Este facto é só possibilitado porque, se por um lado os media são o contributo tecnológico imprescindível para a realização do ideal político democrático nas actuais circunstâncias que nos remetem para comunidades superpovoadas, fragmentadas e complexas, por outro lado, os meios de comunicação de massa são um elemento de ordenação cultural que o ideal democrático exige para que o diálogo aberto a todos os componentes da comunidade política não fique reduzido, de facto, apenas à participação de elites minoritárias. 

2.2. Definição do conceito de Democracia 
O conceito democracia tem origem grega, assim como muitos outros importantes termos associados à política, incluindo o próprio. 

“ (…) o aparecimento da política tal como a entendemos está ligada ao aparecimento da democracia na Grécia antiga. A política pode ser criteriosamente definida como a actividade do governo e do poder em qualquer sociedade, sejam quais forem as formas que eles possam tomar. Mas tanto a noção de política como actividade colectiva e tarefa dos próprios cidadãos, como a noção de política como governo racional e regulamentado oposto às leis imprevisíveis e arbitrárias dos déspotas, apontam na direcção da democracia.”
 

Definir democracia não se apresenta um trabalho fácil, uma vez que este é um conceito bastante abstracto, impreciso e com significações muito diferentes consoante os diversos povos e seus sistemas sociais e económicos. No entanto, existem requisitos impostos às democracias, independentemente do país onde estas se desenvolvem e se afirmam e independentemente das tradições culturais inerentes a cada sociedade. Assim, para que uma sociedade seja considerada democrática, é preciso que respeite a liberdade de imprensa, o direito de voto e a autonomia dos poderes legislativo, executivo e judiciário. 
Apesar de todas as variações relacionadas com este conceito, há um significado intrínseco que é comum aos seus diversos usos. Esse significado é a ideia de participação popular, que se encontra presente nas diversas variabilidades do conceito, consoante o local onde este é assumido. A participação popular pode assim ser considerada o cerne de várias concepções do conceito de democracia, com excepção da democracia representativa pura, a qual, todavia, na sua concretização, conhece muitas vezes a introdução de elementos participativos, como por exemplo os referendos. 
“As leis que regulam a actividade institucional do Estado são, pelo menos parcialmente, legitimadas pelas práticas discursivas racionais dos seus destinatários e representantes, implicando mecanismos de formação de vontade e da opinião pública, que emergem do espaço público como instância autónoma de dinamização da sociedade civil. A lei é vista como o mecanismo que autoriza e possibilita a transformação do poder comunicativo em poder administrativo, desde que integre o assentimento racional formado pelo debate livre nas instâncias de formação de opinião.”

Todas as definições podem ser discutíveis, já que o conceito de democracia e o princípio político de igualdade política
 estão em constante mutação, acompanhando de perto todas as mudanças do mundo desenvolvido. 


Apesar da falta de consenso em torno da definição deste conceito, a verdade é que democracia é uma das ideias mais duráveis e fundamentais de toda a política dos séculos XX e XXI assim como também um enorme problema e uma poderosa palavra de ordem em determinados locais do globo uma vez que nas sociedade modernas, uma das maiores preocupações relaciona-se com o facto de se saber como se deve exprimir a soberania uma vez concedida ao povo. 
2.2.1. A Democracia Deliberativa

O conceito de democracia deliberativa, largamente associada ao papel da comunicação, remete-nos para uma teoria do diálogo e da argumentação
“(…) cujo ideal regulador é um modelo de prática discursiva dialógica, face a face e orientada para o entendimento mútuo através exclusivamente da força do melhor argumento. Este modelo de comunicação tem por objectivo descrever e interpretar, por um lado, a inscrição do indivíduo num contexto intersubjectivo concreto e, por outro, a referência a uma audiência idealmente universal que incentiva os participantes a adoptarem posições «sim» ou «não» que transcendem os jogos de linguagem contingentes e as formas particulares de vida em que foram socializados.”
  

Assim, entende-se que numa democracia, os líderes devem justificar as decisões tomadas e responder aos argumentos por sua vez apresentados pelos cidadãos. Deste modo, as pessoas devem ser tratadas como agentes autónomos participantes directos no governo da sua própria sociedade, através de representantes, e não como simples objectos das leis ou sujeitos passivos da governação. Sem a existência dos meios de comunicação modernos, e sem a figura do jornalista, aconteceria a separação entre o exercício de poder e a titularidade. A comunicação não pode ser dissociada dos processos de representação responsável nem da possibilidade de os representantes prestarem contas das suas decisões uma vez que é a chave para a manutenção da cultura política da deliberação.
Tendo por base os vários princípios democráticos e o apelo a uma democracia mais sensibilizada para os procedimentos deliberativos, confrontamo-nos, actualmente, com uma sociedade que é cada vez menos crítica, cada vez menos analítica e que está cada vez mais sujeita aos temas que a comunicação social lhe oferece. Deste modo, impõem-se duas questões, 
“Estará o Espaço Público, da discussão, do debate, da pluralidade de opiniões, em crise? Estará o poder da comunicação e dos “media”, cada vez mais concentrados e dominados pelo poder económico e político, a impedir a discussão e pluralidade de ideias, veiculando apenas um ponto de vista e escolhendo temas de agenda, bem vincados com ideologias tendenciosas?”
    
Os cidadãos estão de facto mais longe da democracia e reconhece-se uma crise de legitimidade da mesma, que acontece porque os cidadãos não se consideram, eles próprios, como sendo parte integrante do sistema democrático e da esfera pública, ou seja, não têm uma participação activa nas decisões público-políticas que os afectam de forma directa. 
“Tendo em conta a fragmentação de valores visível na sociedade contemporânea, a questão que se coloca é, mais uma vez, desta feita no plano da deliberação política, o das condições processuais de formação de um consenso a obter livremente e o alcance da maior igualdade participativa a propósito das regras de repartição dos bens sociais.”
 

Mas, é preciso ter em conta que, o cerne da teoria democrática deliberativa é o pressuposto de que uma democracia necessita de cidadãos informados e racionais. Cidadãos cuja influência não se limita às eleições mas se estende à participação racional no debate público das questões políticas e à reflexão do impacto colectivo das decisões debatidas. Deste modo, é imperativo que os cidadãos, assim como os seus representantes, ponham à prova, num fórum público, as suas pretensões de validade.
Não é condição essencial para o sucesso de um debate público que a decisão dele resultante seja aceite por todos. O importante é que os argumentos apresentados sejam considerados aceitáveis para serem objecto de debate e que o resultado da apresentação desses mesmos argumentos seja legitimado por uma discussão racional. No processo de deliberação democrática, todo e qualquer cidadão pode dirigir-se aos outros num discurso aberto e sem restrições, mesmo que através dos seus argumentos não consiga a persuasão dos restantes cidadãos. Existe é a necessidade de respeito e consideração tanto da parte dos que ouvem os argumentos como daqueles que os transmitem.

A esfera pública necessita, de facto, de comportamentos mais deliberativos uma vez que esta é dominada por comunicações mediadas. Existem aspectos que são cada vez mais relegados para segundo plano nas sociedades actuais. Assim, há carência de interacção entre os cidadãos da esfera pública e de troca de opiniões feita de forma igualitária. 
A deliberação procura ser um ponto de referência no processo democrático, sendo, ao mesmo tempo, geradora de legitimidade no processo de formação da opinião, e promotora da igualdade de participação entre os distintos cidadãos. A deliberação deverá mobilizar e conciliar diferentes relações ao requerer informação e, especificando as interpretações, deverá, igualmente, processar cada informação tendo em conta cada um dos diferentes argumentos quer sejam contra ou a favor e, por último, pretenderá que o processo deliberativo permita gerar atitudes que determinem uma decisão correcta. 
Quando a deliberação é levada a efeito num fórum público, a opinião pública será, mais provavelmente, formada com base nos interesses e perspectivas mais relevantes, sendo menos provável a exclusão de interesses legítimos, conhecimentos relevantes ou opiniões divergentes. Mas, “(…) a esfera pública está enraizada num conjunto de mensagens, notícias, comentários, imagens com um conteúdo informacional, que podem vir dos mais variados agentes sociais”,
 como sendo políticos, grupos de pressão ou mesmo cidadãos.

No fundo, com a adopção do modelo democrático deliberativo, o que se espera é que a esfera pública
 consiga assegurar a formação de opiniões variadas e até mesmo divergentes. O processo deliberativo força os cidadãos a justificar as suas decisões e opiniões, apelando ao uso de argumentos. Caso se consiga alcançar este objectivo, o modelo torna-se legítimo e permite uma interacção completa entre o Estado e a sociedade que o envolve. “A democracia deliberativa surge como resposta à transformação do espaço público e pretende bloquear a possibilidade do poder económico se transformar em influência política, isto claro sempre no contexto dos “media”. 

Relativamente à actualidade, a comunicação política existente hoje em dia é contrária aos requisitos necessários à política deliberativa. “A falta de auto-regulação do sistema mediático e um “feed-back” correcto entre a comunicação política, que é mediada pelos meios de comunicação, e a sociedade civil, servem para provar que há lacunas na existência de legitimidade na comunicação política deliberativa.”


Habermas é o representante mais conhecido da teoria democrática deliberativa, que encara como,
“(…) modelo teórico dual, relacionado não apenas com a formação da vontade, institucionalizada no «complexo parlamentar»
, mas também com uma noção de esfera pública que reenvia a um conjunto espontaneamente gerado de arenas políticas informais, dialogicamente discursivas e democráticas e ao próprio contexto cultural e base social respectivos.”


Deste modo, configura-se uma tensão binária entre o plano formal e institucionalizado da democracia e o domínio informal e da formação da opinião.


Um dos elementos importantes quando se faz a abordagem à democracia deliberativa é o facto de a política concretamente desenvolvida neste modelo conseguir a sua legitimidade através do discurso, da apresentação de argumentos e da opinião. Este é um modelo que remete para um procedimento formal que acompanha o processo de decisão e que assenta nos seguintes pressupostos:

“(…) (1) os processos de deliberação assumem uma forma argumentativa, isto é, são caracterizados pelo intercâmbio regulado de informações e argumentos entre as partes em discussão; (2) destes processos de deliberação ninguém pode ser excluído legitimamente, para o que contribui o seu carácter público ou transparente; (3) estas deliberações são, portanto, livres de quaisquer coerções externas, dado que os participantes respondem apenas perante os pressupostos de comunicação e regras de argumentação; (4) de igual forma, estas deliberações não permitem a existência de qualquer coerção interna que comprometa a igualdade dos participantes, que se traduz na capacidade de todos poderem ser ouvidos, introduzir temas de debate, produzir contribuições próprias e criticar propostas de terceiros. A única coerção interna é a força do melhor argumento.”

Assim, conclui-se que a existência de deliberação democrática implica a existência de uma esfera pública que remete para uma estrutura comunicativa enraizada na sociedade civil.
 “The public sphere comes into existence whenever and wherever all affected by general social and political norms of action engage in a practical discourse, evaluating their validity. In effect, there may be as many publics as there are controversial general debates about the validity of norms.”
 
2.3. Definição do conceito de Opinião Pública
A origem do conceito de opinião pública
, a junção entre os dois conceitos – opinião e pública – remonta ao Iluminismo e às filosofias políticas de finais do século XVII e século XVIII.
 Apesar de o conceito se apresentar como um figura de referência nas sociedades modernas, as suas raízes históricas remontam a uma época bastante distante. É sobretudo no século XIX, e com o surgimento da teoria democrática, que este conceito conhece um maior desenvolvimento. No entanto, este facto não quer dizer que não tivessem já existido anteriormente aproximações ao conceito. 
Opinião Pública, como expressão única, relaciona-se com “juicios colectivos fuera de la esfera del gobierno que afecten a la toma de decisiones políticas, apareció siguiendo varias tendencias políticas, económicas y sociales europeas.”
 Tal como afirma Price a noção de que “(…) la opinión pública trasciende la opinión individual y refleja un bien común abstracto, más que un mero compromiso de intereses individuales– continuaría influyendo en el pensamiento sobre la opinión pública hasta bien entrado el siglo XX.”
 
José Luis Dader, por sua vez, afirma que opinião pública “es una expresión polisémica de resonancias heterogéneas que, por culpa de ese dissenso, ha constituido el punto de partida de actividades profesionales, científicas y sociales bien dispersas o incluso opuestas.”
 
Simone Tuzzo afirma que, 
“A opinião pública não consiste na generalidade do conteúdo das opiniões individuais através das fórmulas gerais, aceitáveis para todo aquele que faça uso da razão, mas sim na adaptação da estrutura dos temas do processo de comunicação atrelada às necessidades de decisão da sociedade e do seu sistema. A opinião pública se forma no calor da discussão dos componentes do público (…).”
  
Ou seja, a opinião pública não tem, necessariamente, de ser unânime ou a expressão da vontade de uma maioria. Acontece que até pode ser diferente da opinião de alguns membros do público. Assim, “é uma opinião composta, soma de várias opiniões divergentes existentes no público; está em contínuo processo de formação e em direcção a um consenso completo, sem nunca alcançá-lo.”
  
Impõe-se a reflexão sobre se a opinião pública será a opinião da maioria da população ou apenas de uma minoria representativa, ou então, se será a opinião pública a expressão da voz de uma parte da população que consegue manifestar a sua opinião através de grupos sociais organizados e de canais de comunicação capazes de atingir um grande número de pessoas da sociedade. Deste modo, 
”(…) temos a possibilidade de reflectir sobre um processo através do qual um grupo de indivíduos, que pode expressar suas idéias, nos mais diversos espaços (…) dita o comportamento de toda a sociedade, fazendo com que grande parte da população passe a se comportar de maneira relativamente homogénea através das ideias da mídia.”
   

Assim, podemos afirmar que a massificação dos meios de comunicação e de informação alteraram o conceito de opinião pública. Os meios de comunicação possibilitaram aos cidadãos o acesso a conteúdos antes desconhecidos por estes, mas sob a visão dos próprios e dos colunistas de opinião a eles vinculados. 

Até à expansão dos processos de comunicação, a opinião pública era formada lentamente, “(…) resultando de mudanças concretas, de experiências incorporadas e filtradas no confronto entre indivíduos e grupos no interior da sociedade.”
  Deste modo, e tendo por base esta concepção específica da opinião pública, a imprensa apresentava-se como sendo o meio comunicação por excelência para o confronto das diversas opiniões e tendências emergentes na sociedade.
2.3.1. Três perspectivas históricas do conceito de Opinião Pública: Jürgen Habermas, Elisabeth Noelle-Neumann e Niklas Luhmann 

Existem três perspectivas que, mesmo parecendo auto-excluir-se mutuamente, podem ser integradas numa visão global do fenómeno da opinião pública. Assim, as perspectivas são a político-valorativa
, da autoria de Habermas, a antropológico-social
, de Noelle-Neumann e ainda a sociológico-funcionalista proposta por Luhmann
. 

Existem, de facto, linhas de pensamento que derivam do direito político e constitucional, da filosofia e ciências políticas e que podem ser associadas à interpretação mais comum do conceito de opinião pública. Foi através desta ligação que se tornou possível vincular a existência de estados democráticos, com legitimação popular da opinião pública. Esta vinculação ocorre ao mesmo tempo em que se observam os problemas práticos da comunicação política entre governantes e governados. 

Contra a vitória da tendência positivista e pragmática que vê a opinião pública como a reunião indiscriminada de todo o tipo de opiniões e cuja manifestação mais radical é a associação do conceito às sondagens de opinião, Habermas reivindica a associação entre a opinião pública e o diálogo racional, plural e sem manipulações dos cidadãos sobre as questão que lhes suscitam interesse ou estão relacionadas com a opinião pública. 
Noelle-Neumann tem uma concepção do conceito de opinião pública, oposta à de Habermas. Para a autora, opinião pública é o conjunto de manifestações comportamentais ou simbólicas que reflectem as actividades e também as atitudes psíquicas de uma comunidade, quer estas digam respeito a questões políticas, culturais ou de qualquer outra índole. 
Elisabeth Noelle-Neumann, cuja visão sobre opinião pública diverge bastante da visão de Habermas, acusa este último de, na sua obra Mudança estrutural da esfera pública, ter definido de forma primária, idealista e perigosa o conceito de opinião pública, uma vez que não deu o real valor à análise da opinião pública, que segundo a autora é irracional e medrosa, transformando assim a opinião pública numa entidade ficcional, racional e fundadora de uma democracia idealizada que nem chega a concretizar-se. Segundo Noelle-Neumann, “Los individuos, por su parte, tienen un miedo en gran medida subconsciente al aislamiento, probablemente determinado genéticamente. Este miedo al aislamiento hace que la gente intente comprobar constantemente qué opiniones y formas de comportamiento son aprobados o desaprobados en su medio, y qué opiniones y formas de comportamiento están ganando o perdiendo fuerza.”
 Habermas respondeu a estas acusações afirmando que a concepção de opinião pública de Noelle-Neumann se mostrava demasiado sociologista e míope, sem força para perceber as repercussões tanto sociais como políticas que este conceito acarreta. 
A terceira perspectiva relativa a opinião pública pertence a Luhmann, que considera a opinião pública como sendo a estrutura temática da comunicação pública, uma estrutura de sentido comum e que permite a acção intersubjectiva num sistema social. 

Segundo o autor, a opinião pública é o consenso relativo aos temas de interesse geral e não o consenso no acordo do conteúdo das opiniões, “ La opinión pública no es por tanto una colección de opiniones individuales en el sentido de costumbres, memorias, estruturas psiquicas, etc., sino por encima de eso, um tipo especial de comunicación pública.”
 
Para Luhmann, a linguagem é o modo de comunicação compartilhado pelas comunidades e seus membros falantes. Desse modo, tudo o que seja transmitido através da linguagem comum é, no fundo, a opinião pública. Esta corresponde então à tematização comum que permite o diálogo político-social. “A opinião pública serve a clausura auto-referencial do sistema político, o círculo fechado da política.”

2.3.2. Problemas relativos ao conceito de Opinião Pública


Existem alguns receios e preocupações que desde sempre motivaram o estudo do conceito de opinião pública. São cinco os problemas básicos que afectam o público moderno. Segundo Vincent Price
, dois são relativos à potencial superficialidade do conceito e os restantes três à sua potencial susceptibilidade, tendo em conta a tirania da maioria, a persuasão das massas e a dominação por parte das elites minoritárias.

Considerando o anteriormente referido, o primeiro problema que se coloca à opinião pública é a sua falta de competência. Ou seja, as reservas que existem desde Platão, passando por autores do Iluminismo, relativamente ao facto de um público em geral ser capaz de dirigir os assuntos públicos. Este retraimento tem por base o facto de o conhecimento exacto dos assuntos públicos, no qual se devem basear as opiniões sólidas, ser quase inalcançável para um cidadão comum. Tal como afirma Lippmann, “The world that we have to deal politically is out of reach, out of sight, out of mind. It has to be explored, reported and imagined.”
 Os cidadãos não se mostram interessados em conhecer os meandros da política, estes “trusted the pictures in their heads”
, o que quer dizer que não têm muito contacto com os factos tal como eles são na realidade. “The only feeling that anyone can have about an event he does not experience is the feeling aroused by his mental image of that event. That is why until we know what others think they know, we cannot truly understand their acts.”

A imprensa, segundo Walter Lippmann, não contribui para educar e formar o público, muito pelo contrário. Apenas contribui para agravar ainda mais os problemas da opinião pública, para a tornar cada vez mais incompetente. 

“We misunderstand the limited nature of news, the illimitable complexity of society; we overestimate our own endurance, public spirit, and all-around competence. We suppose an appetite for uninteresting truths which is not discovered by any honest analysis of our own taste. 

If the newspapers, then, are to be charged with the duty of translating the whole public life of mankind, so that every adult can arrive at an opinion on every moot topic, they fail, they are bound to fail, in any future one can conceive they will continue to fail. It is not possible to assume that a world, carried on by division of labor and distribution of authority, can be governed by universal opinions in the whole population.
” 

Lippmann, a bem da opinião pública e do seu aperfeiçoamento, considera que a opinião pública moderna deve basear-se em “(…) an independent, expert organization for making the unseen facts intelligible to those who have to make decisions.”
 Continua ainda afirmando que apenas seguindo este caminho será permitido ao cidadão “(…) to escape from the intolerable and unworkable fiction that each of us must acquire a competent opinion about all public affairs.”
 Conclui dizendo que “(…) public opinions must be organized for the press (…). This organization I conceive to be in the first instance the task of a political science that has won its proper place as formulator, in advance of real decision, instead of apologist, critic, on reporter after the decision has been made.”


O segundo dos problemas que é apontado à opinião pública diz respeito à sua falta de recursos, ou seja, à falta de métodos suficientes para efectuar uma comunicação pública. A resposta a esta falha poderá estar, em parte, na educação. Não é necessário, no entanto, que todos os cidadãos possuam conhecimento e habilidade para levar a cabo investigações sobre cada um dos assuntos, é preciso sim que consigam julgar e ajuizar o conhecimento sobre esses mesmos assuntos que lhes é apresentado pelos peritos de cada área. Outra resposta ao problema serão os meios de comunicação, que devem oferecer melhores recursos para que o público os possa utilizar.


O terceiro problema respeitante à opinião pública incide na tirania da maioria. Querendo com isto dizer que existe o perigo de prevalecer a mediocridade na opinião, o menor denominador comum, criada e também mantida pela pressão exercida pelas maiorias. Visto por outro parâmetro, existe o risco de minorias, mesmo com posições bastante válidas, não poderem fazer-se notar e ouvir com a força necessária. A resolução para este problema passa em grande parte pela socialização democrática e pela educação.     


O penúltimo problema é a susceptibilidade à persuasão que a opinião pública possui. O público é muito susceptível de ser persuadido e de responder a chamamentos emocionais e não racionais. Esta é uma preocupação justificada, por parte dos teóricos, se tivermos em conta o êxito dos regimes fascistas um pouco por toda a Europa, regimes estes baseados nos meios de comunicação, na propaganda e também na persuasão dos cidadãos.


Por fim, a última questão relativa ao conceito de opinião pública prende-se com o domínio das elites. Este problema pode ser entendido do ponto de vista da sempre crescente passividade por parte dos cidadãos, do público, e que o leva a ser dominado tanto pelos governos como pelas elites.  

2.3.3. A Opinião Pública nos séculos XIX, XX e XXI
Actualmente, a formulação mais comum de opinião pública vai de encontro a uma união, mais ou menos simples, de opiniões individuais ou então ao que as sondagens de opinião tentam medir. Esta é uma definição que diverge, em larga escala, das formulações elaboradas ao longo de todo o século XX e que entendiam a opinião pública como sendo “un fenómeno supraindividual inherentemente colectivo”
, “ (…) una clase especial de producto social, no como una colección de opiniones públicas diversas, sino como la opinión de un público.”

O conceito opinião pública pertence já ao domínio público, sendo utilizado tanto pelos meios de comunicação social como pelos indivíduos de todos os estratos sociais. Foi com a massificação dos meios de comunicação e informação que também o conceito de opinião pública se alterou, independentemente dos padrões culturais que sempre o regeram. Com o desenvolvimento do jornalismo e da imprensa no século XX a política começou, cada vez mais, a fugir do espaço racional das instituições políticas então criadas pelos espaços liberais. Este facto conduziu à criação de um novo espaço público.

Foi apenas no decorrer do século XX que foi alcançado um consenso acerca do significado de opinião pública. Deste modo, passou a considera-se a opinião pública como sendo a agregação de opiniões individuais posteriormente analisadas e avaliadas.    

A opinião pública aproximava-se, então, no decorrer do século XX, de uma conduta colectiva, sendo vista como um grupo impreciso e transitório que fazia parte de um processo sociológico bastante mais amplo. Era considerada um mecanismo através do qual as sociedades se adaptavam às circunstâncias sempre em constante mudança, fazendo-o tanto pela discussão como pelo debate. Esta consideração acerca da opinião pública está muito ligada ao desenvolvimento da ciência psicológica das massas
, que se desenvolveu em finais do século XIX, inícios do século XX.
No século XXI, e mesmo com o uso e aceitação do conceito por parte de todos os cidadãos, independentemente do país ou língua, o significado de opinião pública é muito variável, apesar da sua significação mais comum já ter sido descrita acima. Assim, o facto 
“de ser un elemento de reconocida trascendencia en las relaciones sociales y políticas de cualquier colectivo humano, pocos sociólogos y politólogos se preocupan, por el contrario, de definir su naturaleza, tipología e funciones. De ser incluso una de las disciplinas académicas que con entidad clara surgieron en las primeras escuelas o institutos de comunicación social y periodismo (…) es de las pocas que en esos mismos centros (…) suele quedar reducida a su parcela más simplista –los sondeos–, o queda desmembrada en múltiples enfoques metodológicos o temáticos, carentes de una visión de conjunto.”

As questões relativas à natureza da opinião pública são tão antigas quanto a própria teoria democrática, no entanto, a obsessão por medir a opinião pública surge apenas na segunda metade do século XIX, na América. Foi durante esse período que um cada vez mais crescente número de cidadãos, líderes políticos e estudiosos se começaram a interessar por sondagens. 
E foi com o aparecimento dessas mesmas sondagens de opinião que o conceito se foi tornando eminentemente mais individualista mas “Hay que insistir sin embargo en que, desde el principio, los deseos de encontrar un sentido unívoco –o tan siquiera un contenido–, para el viejo término, han fracasado en la ambigüedad y la pluridefinición.”

Nos nossos dias, a opinião pública continua a apresentar-se como sendo um valor simbólico de uso corrente e com circulação ilimitada no universo político. No entanto, e simultaneamente, 
“ (…) o seu debate e reflexão como grande tema do pensamento social e político veio perdendo força ao longo dos últimos anos, como que definhando perante a voracidade de uma dinâmica de desenvolvimento que se apressa em cortar os laços com o passado e reduz todos os traços da memória a uma tradição que aspira a ver ultrapassada a todo o custo.”
  
A opinião pública é resultado das condições sociais específicas que marcam o processo de desenvolvimento das sociedades contemporâneas, sendo esses mesmos aspectos particulares a democracia, inerente às sociedades ocidentais do século XXI, e a intensificação da comunicação, proporcionada pelos muitos dispositivos de mediação simbólica que originam a denominada Sociedade de Informação. “É na confluência destes vários factores – do passado e do presente – que toma forma a Opinião Pública dos nossos dias: mantendo, por um lado, esse estatuto de referência fundamental da vida política, mas apresentando, por outro, sinais de crise bem visíveis e cada vez mais fortes.”
   
Fundamentalmente, tal como afirma Peter Dahlgren, “(…) public sphere is a concept which in the context of today’s society points to the issues of how and to what extent the mass media, especially in their journalistic role, can help citizens learn about the world, debate their responses to it and reach informed decisions about what courses of action to adopt.”
 

2.4. A Esfera Pública 

O surgimento de uma esfera pública de razão crítica está relacionado com várias tendências históricas e também com o crescimento do capitalismo e com o domínio da burguesia europeia. Foram essas mesmas transformações sociais que conduziram à constituição de um espaço público intermediário entre a esfera política, domínio do Estado, e as necessidades da sociedade civil. Foi a classe da burguesia, lutando contra os poderes do Estado Absolutista, que começou a desenvolver uma consciência literária e, posteriormente, também política que se auto-afirmou no tempo. A esfera pública burguesa pode ser entendida, no seu início, como a esfera das pessoas privadas reunidas num público. Essas pessoas,

“ (…) reivindicam esta esfera pública regulamentada pela autoridade, mas diretamente contra a própria autoridade, a fim de discutir com ela as leis gerais da troca na esfera fundamentalmente privada, mas publicamente relevante, as leis do intercâmbio de mercadorias e do trabalho social. O meio dessa discussão política não tem, de modo peculiar e histórico, um modelo anterior: a racionalização pública.”
 
A esfera pública burguesa surge do encontro entre os herdeiros da sociedade aristocrata e humanista, base da esfera pública literária, e a camada intelectual da burguesia, em grande ascensão no século XVII. Ou seja, nasce do confronto entre dois diferentes tipos de publicidade
, a publicidade própria das cortes feudais, representativa, característica do período medieval, e a publicidade crítica e democrática, que nasce na época do Iluminismo. É importante ter em conta que, segundo Habermas, não se pode pensar em publicidade
 crítica sem se conceber a noção de publicidade representativa e sem se distinguir entre público e privado. Habermas concebia a noção de espaço público informal como sendo o local de discussão onde todos os cidadãos dotados de razão podiam participar, desde que motivados pela força do melhor argumento, e onde todos os temas eram susceptíveis de discussão. Esta nova esfera pública oferecia a possibilidade dos cidadãos se comprometerem na discussão do exercício do poder pelo Estado. 
Os factos históricos que levaram ao desenvolvimento da esfera pública tiveram início no século XV, com o aparecimento da imprensa com caracteres móveis, que permitiu uma maior difusão e edição de novas publicações assim como o acesso à informação pelo público em geral. Este facto é reforçado no século seguinte, século XVI, com o aumento da alfabetização dos comerciantes e das classes dirigentes. A última tendência diz respeito ao impulsionamento que foi dado pela Reforma Protestante, que conseguiu criar um público leitor mais vasto, sem a existência de uma mediação formal por parte da Igreja.
 
Habermas escolhe a esfera pública burguesa, em detrimento de outras manifestações de natureza semelhante, devido à predominância que esta alcançou na época. Excluiu a esfera pública plebeia por esta ter sido continuadamente suprimida no curso do processo histórico e também porque as suas orientações estavam em larga medida ligadas às intenções da esfera pública burguesa.      


Em finais do século XVII e inícios do século XVIII muitas instituições sociais começaram a destacar-se.
 Eram locais de reunião, onde se discutiam literatura, arte e, posteriormente, política. “A cidade não é apenas economicamente o centro vital da sociedade burguesa; em antítese política e cultural à “corte”, ela caracteriza, antes de mais nada, uma primeira esfera pública literária que encontra as suas instituições nos cofee-houses, nos salons e nas comunidades comensais.”
 E assim se começou a estabelecer uma ligação entre o que restava da decadente sociedade aristocrática, a corte, e o início de uma nova sociedade, a esfera pública burguesa. “Nos salões, o espírito não é mais um serviço prestado ao mecenas; a “opinião” se emancipa dos liames da dependência econômica.”
 

Apesar de a esfera pública ser muito diversificada internamente e também bastante multiforme no que à sua instituição diz respeito, existem critérios de funcionamento comuns a todos os cafés, salões e instituições culturais, independentemente do país de origem desses espaços. Dadas as diferenças sociais dos participantes das tertúlias, o estatuto social e económico não era tido em conta. Ou seja, o que realmente contava era a força dos argumentos. Em segundo lugar, as discussões mantidas nos palcos discursivos da esfera pública versavam em assuntos até então inquestionáveis. Discutiam-se assim temas de interesse geral, antes monopolizados pela Igreja e também pelo Estado. Por último, a possibilidade de acesso universal e de participação constitui-se como critério institucional da esfera pública burguesa. É sobretudo com a criação de novos espaços dedicados à troca de opiniões e à discussão, mediada em larga escala pela imprensa, que se desenha o espaço aberto à liberdade de opinião e de imprensa.  
Foi também em finais do século XVII e inícios do século XVIII que surgiu o conceito de esfera pública política. O seu aparecimento corresponde ao início da utilização da esfera pública por parte da burguesia, “para questionar o monopólio estatal da problematização e tematização da coisa pública.”
 “Os burgueses são pessoas privadas; como tais, não “governam”. Por isso, as suas reivindicações de poderio contra o poder público não se dirigem contra a concentração do poder que deveria ser “compartilhado”; muito mais eles atacam o próprio princípio de dominação vigente.”
 Os burgueses são pessoas particulares, que se relacionam entre si como um público. A forma como o fazem e os critérios de razão e as leis que pretendem aplicar aos governos vigentes demonstram o carácter sociológico da esfera pública burguesa. Jürgen Habermas representou a esfera pública burguesa do século XVIII. Assim, as diferenças entre os sectores público e privado são facilmente observáveis.

Quadro nº 1 – Modelo habermasiano de uma esfera pública burguesa do século XVIII

	Sector Privado
	
	Esfera do Poder Público

	Sociedade Civil (sector da troca de mercadorias e de trabalho social)
	Esfera Pública política
	Estado (sector da polícia)



	
	Esfera Pública literária (clubes, imprensa)
	

	Espaço íntimo da pequena família (intelectualidade burguesa)
	(mercado de bens culturais)
	Corte (sociedade da aristocracia da corte)




Deste modo, a linha divisória entre o Estado e a Sociedade separa o público do privado. O sector público corresponde ao poder público, onde se inclui a corte. Já no sector privado também está incluída uma esfera pública, esfera pública essa constituída por pessoas privadas. Assim, o sector privado distingue-se entre esfera pública e esfera privada. Esta última corresponde à sociedade civil burguesa, no sentido mais restrito, e à família. No início, a esfera do “público” surge como ampliação e também complementação da esfera familiar, mais íntima. Deste modo, como a privacidade de uma das esferas depende da exposição e natureza pública da outra, a subjectividade do indivíduo aparece sempre relacionada com a sua visibilidade.    

O conceito de esfera pública foi-se reformulando ao longo dos tempos para dar resposta às mudanças do edifício intelectual. Na Idade Média europeia, a distinção entre público e privado, apesar de corrente, não detinha ainda um carácter obrigatório. 
“A evolução da representatividade pública está ligada a atributos da pessoa: a insígnia (emblemas, armas), hábito (vestimenta, penteado), gesto (forma de saudar, comportamentos) e retórica (forma de falar, o discurso estilizado em geral), em suma: um rígido código de comportamento “nobre”. Este se cristaliza, durante o outono da Idade Média, num sistema cortesão de virtudes, uma forma cristianizada das virtudes cardeais aristotélicas, que abranda o heróico para o cavaleiresco, senhorial.”
 

Assim, 

“(…) a burguesia, que constituía o público que se havia formado nos salões, cafés e sociedades culturais da esfera pública, e que agora, em meados do século XVIII, era mantida unida através da acção do «jornalismo de convicção» e da critica profissional, assume-se gradualmente como a principal categoria social que mantém uma esfera pública de debate crítico e racional no mundo das letras (…)”


As questões deixadas por Habermas levam a uma concepção da democracia que releva os processos de formação da opinião e também de expressão da vontade, processos estes que são publicamente mediados, em especial, pelo jornalismo. No processo de formação de uma esfera pública, em que os cidadãos exercem controlo, tanto formal como informal, sobre o Estado “The media are central to this process. They distribute the information necessary for citizens to make an informed choice at election time; they facilitate the formation of the public opinion by providing an independent forum of debate; and they enable the people to shape the conduct of government by articulating their views.”
 

Assim, os meios de comunicação são a principal instituição da esfera pública.
2.4.1. Esfera Pública literária e Esfera Pública política
Antes que a natureza pública do poder tivesse sido contestada pelo raciocínio das pessoas privadas, tal como afirma Habermas, estava criada uma esfera pública sem quaisquer configurações políticas. “(…) a esfera pública entendida como uma rede de comunicação e de informação e de trocas de pontos de vista surge como uma esfera de identificação, detecção e tematização de problemas, cuja influência se deve continuar a reflectir no posterior tratamento das questões que, seguidamente, tem lugar no interior do sistema político.”

No fundo, essa esfera pública traduzia-se no esboço literário de uma esfera pública que funcionava politicamente. “Ela é o campo de manobras de um raciocínio público que ainda gira em torno de si mesmo – um processo de autocompreensão das pessoas privadas em relação às genuínas experiências de sua nova privacidade.”
  
O surgimento de uma esfera pública que raciocina politicamente acontece em finais do século XVII, inícios do século XVIII, um pouco por toda a Europa. No entanto, apesar de esta se afirmar nos espaços dos salons ou cofee-houses, no que diz respeito ao jornalismo este era ainda bastante atrasado e pouco habilitado politicamente.
 Os artigos de jornal, apesar de serem base de discussão nas várias instituições da esfera pública burguesa eram ainda bastante incompletos, no que ao aspecto político se reporta. Mesmo assim, os artigos dos jornais faziam parte da sociabilidade da época. Este facto acontecia porque, tendo em conta o elevado número de cartas escritas por leitores que eram posteriormente publicadas, discutiam-se não só os textos jornalísticos produzidos pelos redactores dos jornais mas também e, sobretudo, pelos próprios leitores. Assim, os leitores discutiam-se a eles próprios.    

Na origem da esfera pública burguesa, no que à sua forma política diz respeito, está a esfera pública literária, apolítica e não necessariamente burguesa. A esfera pública política intermedeia, através da opinião pública, o Estado e as necessidades da sociedade. 


“O processo ao longo do qual o público constituído pelos indivíduos conscientizados se apropria da esfera pública controlada pela autoridade e a transforma numa esfera em que a crítica se exerce contra o poder do Estado realiza-se como refuncionalização da esfera pública literária, que já era dotada de um público possuidor de suas próprias instituições e plataformas de discussão.”


Filipe Carreira da Silva afirma ainda que “existiu um processo de conversão funcional da esfera pública literária, que compreendia fóruns de discussão institucionalizados, no sentido de se apropriar da esfera pública controlada pelo poder do Estado e de a transformar numa esfera de crítica à própria autoridade política (…).”
 

A consciência própria que a esfera pública política detém é intermediada pela consciência institucional da esfera pública literária. Quando surge a esfera pública social, o tema da esfera pública moderna desloca-se das tarefas políticas da comunidade de cidadãos no seu conjunto para as tarefas civis da sociedade que debate publicamente. Ou seja, a tarefa da esfera pública política é a de regulamentar a sociedade civil. Isto torna-se possível graças à experiência já adquirida através da esfera privada. 

2.4.2. A Esfera Pública na realidade actual

Actualmente é impossível pensar numa democracia que funcione correctamente, nas sociedades contemporâneas, sem pensar também numa esfera pública funcional. Esta pode mesmo ser o melhor indicador do funcionamento de uma democracia. Sem que exista uma esfera pública, dificilmente poderá existir democracia.
De modo a que os cidadãos o possam ser, no verdadeiro sentido da palavra, deve-lhes ser permitida a participação nas discussões e decisões que dizem respeito ao seu futuro. Esta participação deve ser, idealmente, feita de forma equilibrada entre todos os cidadãos de uma comunidade.
É crucial para as sociedades democráticas que os meios de comunicação desempenhem o seu papel na esfera pública, “(…) media texts function as raw materials for people to use in order to become mature citizens, i. e. citizens partaking in public life.”
  “The role of the media is to make us understand the world and ourselves in it.”
 Mas, no entanto, a tendência dos meios de comunicação actuais é a de deixar de lado o seu papel de intervenção na esfera pública, não promovendo a cidadania. Os meios de comunicação tornaram-se, nas últimas décadas, desregulados e estandardizados, devido aos monopólios de gestão das empresas jornalísticas. 
“In relation to the role of providing relevant information, (…) the focus of journalism on objectivity – as well as its lack of contextuality – has seriously diminished the possibilities for the media to provide meaningful information to the citizenry. In relation to the role of engaging the citizens – getting them to talk – the problem involves treating citizens as purely rational social beings.”
  

Hoje em dia a esfera pública debate-se com variados problemas inerentes às sociedades de informação actuais. Assim, resta saber como se poderá minorar a tendência para o declínio e também para a descaracterização da esfera pública, que se apresenta hoje como sendo uma categoria central das sociedades modernas ocidentais. Ou seja, cabe aos cidadãos descobrir como se poderá garantir uma democracia organizada internamente de acordo com o princípio da publicidade crítica e também racional, privilegiadas por Habermas. Tendo em conta que, 
“Racionalidade significa uma forma de lidar com as pretensões intersubjectivas de validade de todo o género e manifesta-se nas práticas da deliberação, argumentação e crítica. O ponto de vista da generalidade dos modelos que enfatizam a discursividade implica uma capacidade da parte de todos os participantes para se colocarem no lugar de outros e entenderem a sua perspectiva.”

2.5. O poder das massas nas sociedades modernas e no processo de formação da opinião pública

Dar-se ênfase ao papel das massas na opinião pública, não significa que os públicos tenham sido abolidos. O que acontece é que com a cada vez maior hegemonia das massas, os públicos tendem, cada vez mais, a tornar-se organismos enfraquecidos.

“A Opinião Pública e a massificação das sociedades são processos que a partir de determinado momento passam a cruzar-se e a entrelaçar-se de forma muito estreita, ao ponto de podermos dizer, em bom rigor, que a Opinião Pública hoje é essencialmente uma opinião de massa: constituída já não verdadeiramente por públicos, como em épocas anteriores, mas sim por esta nova sociabilidade a que damos o nome de massa, formas de agregação social dos indivíduos que têm por base relações sociais frágeis, superficiais e burocratizadas.”
   


Não se pode negar o facto de que a emergência das massas levou a um crescimento da opinião pública mas, apesar desse facto, nem tudo foram vantagens. Deste modo, começou a assistir-se a uma alteração na participação e também no relacionamento dos indivíduos dentro da esfera pública. Os cidadãos cultivam um espírito mais amorfo e indiferente. O interesse que depositam nos assuntos e temas da opinião pública é meramente superficial e quando correspondem em termos comportamentais fazem-no apenas sob a forma de sondagens ou inquéritos de opinião.


Tendo em conta que a formação da massa corresponde à junção de indivíduos isolados, a partir dela não se forma qualquer tipo de afirmação subjectiva. Assim sendo, 

“Se não há verdadeiramente sujeitos na massa, então não há lugar para falarmos em direitos, em obrigações ou em responsabilidades tudo o que conferia uma espessura ético-moral à Opinião Pública se desvanece na massa, surgindo em seu lugar um território politicamente pantanoso mas muito propício para a manobra de certos (e poderosos) interesses particulares organizados.”
   


Se hoje assistimos ao fortalecimento das massas é, em grande parte devido ao conformismo dos públicos, cuja sobrevivência se torna cada vez mais ficcional.  
2.6. Público, Massa e Multidão: as diferenças
Foi feita referência ao conceito de público quando explicada a formação da esfera pública. O conceito de massa foi abordado quando foi referido o seu poder nas sociedades actuais. 
“A Opinião Pública e a massificação das sociedades são processos que a partir de determinado momento passam a cruzar-se e a entrelaçar-se de forma muito estreita, ao ponto de podermos dizer, em bom rigor, que a Opinião Pública hoje é essencialmente uma opinião de massa: constituída já não verdadeiramente por públicos, como em épocas anteriores, mas sim por esta nova sociabilidade que damos o nome de massa (…).”

Deste modo, são público, massa e multidão conceitos sinónimos ou são divergentes entre si? Apesar das possíveis semelhanças que atravessam estes três conceitos e da sua aparente parecença, público, massa e multidão dizem respeito a matérias substancialmente diferentes. São conceitos que atravessam todo o desenvolvimento da esfera pública e do espaço público e que correspondem a etapas diferentes da formação dos cidadãos em grupos.
Deste modo, público, tal como dito anteriormente, é um mecanismo de adaptação social. É uma forma social transitória utilizada pelos grupos sociais para se transformarem em novas organizações. Pode, igualmente, servir como caminho para a criação de entidades sociais completamente novas. O público não é um grupo organizado de forma formal. E estes são aspectos que tem em comum com a multidão.

O público é fortemente marcado pela oposição e pelo discurso racional. Organiza-se como resposta a determinados assuntos. Esta focalização só foi possibilitada por uma profunda mudança tecnológica produzida com o aparecimento da imprensa, que permitiu a troca de informações e de ideias de forma sistemática e fluida e o consequente intercâmbio de opiniões e a formação do juízo.

Para que o indivíduo consiga fazer parte de um público, este precisa possuir a capacidade de pensar e raciocinar com os outros. O número de membros que o constituem varia sempre consoante o assunto em questão. São o desacordo e a discussão em torno de um determinado tema que fazem nascer o público. Quando este perde esta capacidade de ser crítico, transforma-se numa multidão. 
“Num público, como podemos entender a expressão, 1) praticamente o mesmo número de pessoas expressa e recebe opiniões. 2) A comunicação pública é organizada de tal modo que há a possibilidade imediata e efetiva de responder a qualquer opinião expressa em público. A opinião formada por essa discussão 3) prontamente encontra uma saída na ação efetiva, mesmo contra – se necessário – o sistema de autoridade dominante. E 4) as instituições de autoridade não penetram no público, que é mais ou menos autônomo em suas operações. Quando essas condições prevalecem, temos um modelo de uma comunidade de públicos, e esse modelo se enquadra nas várias suposições da teoria democrática clássica.”

Apesar da existência concreta do problema, que leva o público a agir de forma colectiva, não existem normas que definam e orientem o seu comportamento posterior, ou seja, que lhe sugira qual a atitude que deve tomar perante a dificuldade que lhe é apresentada. É no esforço de tomar uma atitude que o público acaba por criar a sua própria acção. Como consequência deste facto, a argumentação e a contra-argumentação transformam-se nos meios que modelam a opinião pública, que é racional mas que não será necessariamente inteligente.
Por outro lado, os públicos surgem associados a uma acção inovadora que tem como meio privilegiado de concretização a actividade dos publicistas, ou seja, dos discursos produzidos, a partir do interior do público, pelos seus membros mais proeminentes e que assumem um papel social crítico e pelos cidadãos que deliberam de modo a obter acordos informados e livres de coações. 
Por seu lado, o conceito de massa refere-se a um agrupamento de indivíduos anónimos com uma interacção e comunicação bastante reduzida entre si. É um conjunto muito heterogéneo que pode incluir pessoas dos mais diversos estratos sociais e com diferentes cargos na sociedade. “La masa es muy dispersa geográficamente. Está más imprecisamente organizada que la multitud o el público, y sus miembros son incapaces de actuar concertadamente.”
  
O factor que une os indivíduos constituintes de uma massa não é a emoção partilhada nem o desacordo ou discussão, tal como acontece com o público e a multidão, mas sim um foco de interesse comum, algo que consiga atrair as pessoas para fora da sua experiência restrita, conduzindo-as para um universo mais amplo. É a atenção partilhada que une os membros da massa uma vez que estes não actuam sob nenhum tipo de vontade colectiva devido à falta de comunicação entre eles. A actuação dos indivíduos de uma massa é sempre feita de forma isolada. 

Esta selecção individual e particularização das atitudes e acções tomadas podem fazer com que, cada vez mais, a massa se confunda com o público, uma vez que estes estarão cada vez mais inter-relacionados. Mas, segundo Mills, nas sociedades actuais as condições para as massas parecem ser mais favoráveis que para a opinião pública.

“(…) na massa, 1) o número de pessoas que expressam opiniões é muito menor que o número de pessoas para recebê-las, pois a comunidade de públicos se transforma numa colecção abstracta de indivíduos que recebem impressões através de veículos de comunicação em massa. 2) As comunicações que predominam são tão organizadas que é difícil ou impossível ao individuo responder imediatamente, ou com qualquer eficiência. 3) A colocação da opinião em prática é controlada pelas autoridades que organizam e fiscalizam os canais para tal acção. 4) A massa não tem autonomia em relação às instituições – pelo contrário, os agentes de instituições autorizadas nela penetram, reduzindo-lhe a independência que possa ter na formação da opinião pela discussão.”

Já a multidão tem como característica primordial a unidade de experiência emocional e desenvolve-se como mecanismo de resposta a emoções de natureza divergente. Um indivíduo pode fazer parte de uma multidão quando consegue ter a capacidade de sentir e de compreender emocionalmente.    
Gustave Le Bon
 afirmou que a ascensão das classes populares na vida política significou o desenvolvimento mais significativo da sociedade moderna. Segundo o autor, a multidão apresenta-se como um dos mecanismos mais importantes através do qual as classes pressionam os poderes, de forma crescente, de modo a conseguir os seus objectivos. E exercem essa pressão através da destruição e da violência. 

Le Bon identificou três causas que justificam o comportamento das multidões. São elas o anonimato, as emoções e as acções que têm tendência a expandir-se rapidamente através de fenómenos de imitação e de contágio e, por último, a personalidade individual que se perde aquando da adesão a uma multidão, devido à influência que esta exerce no individuo particular.     

São os meios de comunicação que veiculam aos cidadãos a informação que estes precisam para se transformarem em cidadãos bem informados e, consequentemente, para poderem participar de forma mais activa no exercício da democracia, participando em fóruns e debates que favorecem a cidadania. No entanto, apesar de ser necessária informação para a existência de um cidadão informado, os mass media também fazem chegar aos membros da sociedade a opinião, transmitida por personalidades reconhecidas socialmente e com um grande poder simbólico através das suas colunas ou espaços distribuídos pelos diversos meios de comunicação. 

É também através das opiniões publicadas na imprensa que os cidadãos podem melhor formular os juízos de valor acerca dos assuntos que estão na ordem do dia. A opinião juntamente com os factos transforma-se assim no principal meio para o cidadãos conseguir atingir a sua plenitude na participação democrática no espaço público social. 

Capítulo 3
O Publicismo na Imprensa Periódica

“Los productos periodísticos que hoy se engloban y reconocemos con el nombre de prensa, bien sea diaria o con otra periodicidad (…) no son otra cosa que el resultado de un proceso histórico”. 

Natividad Abril Vargas em Periodismo de Opinión.
A imprensa não foi sempre como a conhecemos hoje. Muitas foram as mudanças e desenvolvimentos que ocorreram ao longo dos últimos séculos e que a transformaram, contribuindo para o que é actualmente. “Todo o jornalismo faz escolhas, e toda a comunicação social está influenciada por um conjunto de condicionantes económicos, políticos, culturais e ideológicos.”
 
A fase comercial da imprensa e a sua organização empresarial, que observamos hoje em dia, é o último estádio do seu desenvolvimento, desde que esta surgiu com a invenção da tipografia escrita por Gutenberg, com a melhoria das comunicações e com o surgimento do interesse da esfera pública pela notícia. É preciso, no entanto, salientar que a imprensa não surgiu de forma uniforme por todo o mundo. Existiram enormes discrepâncias de tempo.
O ano de 1450 é considerado como sendo a data aproximada da invenção, na Europa, da tipografia impressa. Mas nos países asiáticos da China e Japão esta era já praticada desde o século VIII, se não mesmo antes. Por contraste, na Rússia e restante mundo ortodoxo cristão, sobretudo na região dos modernos países da Sérvia, Roménia e Bulgária, a tipografia impressa encontrou enormes dificuldades de penetração. O uso do alfabeto cirílico
 e a limitação da literacia ao clero foram os principais motivos. No mundo muçulmano, a resistência a esta inovação permaneceu bastante forte durante a primeira metade da Idade Moderna. De facto, os países muçulmanos chegaram mesmo a ser considerados como uma barreira à passagem da tipografia impressa da China para o Ocidente.

Estas diferenças mostram-nos que a imprensa não é, de todo, um agente independente. A sua revolução não depende apenas da tecnologia e dos conhecimentos técnicos mas também de condições sociais e culturais favoráveis à sua difusão.
 
Parecendo desde logo adivinhar, ainda no decorrer do século XVII, todas as importantes transformações que o mundo iria conhecer com o desenvolvimento, afirmação e propagação da imprensa, Samuel Hartlib
 escreve em 1641 que “the art of printing will so spread knowledge that the common people, knowing their own rights and liberties, will not be governed by way of oppression.”
 As consequências que a previsão de Hartlib iria acarretar para os poderes centrais não trouxeram, para grande parte dos governos mundiais, quaisquer motivos para celebrações. 
3.1 . Os primórdios do jornalismo

Os primórdios do jornalismo conduzem-nos ao alargamento do contacto entre pessoas e sociedades humanas. Esta proximidade conduziu a um despertar da curiosidade para além do pequeno horizonte até onde essas mesmas comunidades podiam ver.
 Foi a necessidade cada vez mais emergente de informações úteis que impôs a divulgação de notícias. Assim, a comunicação oral foi complementada pela comunicação escrita.   
Surgem, então, as primeiras folhas noticiosas, ainda manuscritas.
 Estas folhas noticiosas, de carácter não periódico, ocasional e com preocupações predominantemente políticas, militares e também comerciais, limitavam-se, normalmente, a relatar um único acontecimento, contendo apenas uma única secção. O tema era desenvolvido à maneira de discurso ou pensamento e seguia de forma muito fiel as directrizes definidas pelos órgãos de censura. 
Mesmo assim, apresentavam, já na altura, algumas características da imprensa, como sendo a informação detalhada, a actualidade e inclusivamente o sensacionalismo que pautava os relatos. Apesar destas propriedades que já detinham, e que aproximavam a imprensa da época do jornalismo actual, a linguagem utilizada nestas folhas noticiosas era ainda muito pouco cuidada, chegando mesmo, em certas ocasiões, a tocar a mediocridade. O sistema de impressão era ainda bastante rudimentar, o público abrangido continuava a ser ainda muito reduzido e o sistema de vendas limitava-se às assinaturas. 
A “novidade” de cada número não implicava o conceito de “actualidade” tal como o conhecemos hoje em dia.
 Mas, mesmo apesar de os temas serem diferentes de número para número, existia um fio condutor intencional. E é este mesmo fio condutor que “salva” o conjunto final, com unidade de estilo e também de código, da descontinuidade. A importância destes folhetins centrava-se, sobretudo, na forma como agitavam e promoviam o esclarecimento de ideias.   

Por volta do ano de 1500, a imprensa estava estabelecida em mais de 250 locais na Europa, sobretudo em Itália, Alemanha e França. Cerca de 13 milhões de livros circulavam na altura pelo continente que contava com 100 milhões de habitantes.
 
Na segunda metade do século XVII começam a ser publicadas as folhas volantes. “A sociedade, sujeita a transformações, instabilidade e mudanças, necessitava de informação. Por isso, havia não só receptividade para as notícias, mas também matéria-prima informativa suficiente (…).”

 No caso português, as folhas volantes pretendiam, sobretudo, insurgir a opinião pública contra o domínio espanhol que se impunha no país. Estas “publicações” pretendiam superar as limitações inerentes a uma comunicação feita através de livros. O seu objectivo primordial era o de alcançar, de forma rápida e fácil, um público cada vez mais vasto. As folhas volantes eram maioritariamente clandestinas. No entanto, quando os poderes centrais se começaram a aperceber do poder que estas tinham junto dos cidadãos colocaram em prática uma legislação restritiva. Todos os panfletos, para serem distribuídos, necessitavam de uma vistoria prévia, realizada pelos oficiais da Inquisição. “Numa Europa que tinha saído do período medieval, período em que a difusão da palavra escrita era muito limitada e controlada, o aparecimento em massa de livros e de folhas volantes era visto com grande apreensão pela igreja e pelos poderes políticos.”
 
E começa assim a censura ao jornalismo e à liberdade de imprensa. É num clima de tensão e de grande vigilância que se começa a desenvolver o jornalismo. “A imprensa nasce sob um forte controle dos monarcas e é um instrumento de propaganda e de imposição do novo poder centralizado contra a organização feudal teocrática e imobilista.”

Os primórdios do jornalismo foram um período fortemente marcado pela censura das monarquias da Europa continental, sobretudo dos países que integravam o Santo Império, monarquias estas que impediam a livre circulação de opiniões. Tudo o que, no entender dos censores, pudesse afectar a estabilidade social era censurado. “Nenhuma democracia sobreviveu sem uma imprensa livre. Nenhuma ditadura pode permitir uma imprensa livre.”
 
Assim, este facto conduziu à criação e posterior publicação, na clandestinidade, das mais variadas publicações. A imprensa conseguiu progredir de forma mais dinâmica em países onde a autoridade central não era tão forte. Assim, foi no decorrer do século XVII que o jornalismo de cariz político-noticioso, partidário e combativo apareceu. Os jornais começaram então a ser utilizados como armas políticas. 
Os meios de comunicação, assim como a imprensa, nascem, crescem e desenvolvem-se em sistemas políticos muito concretos. Sistemas estes que os rodeiam e que não lhes são alheios. Assim, a actuação mais permissiva ou de maior censura por parte dos regimes políticos influencia, em grande medida, a forma e, sobretudo, o conteúdo dos periódicos. “La prensa siempre ha servido para dos cosas: para dar a conocer qué pasa y para que un autor o un grupo diga qué piensa. La defensa de causas para intentar persuadir de la bondad o no de unas ideas y de unas obras de creación de nuevo cuño, ha tenido, en todos los tiempos, sus etapas de libertad y de censura.”
   
3.2 . O Jornalismo de Opinião


Torna-se difícil estabelecer uma data exacta para o nascimento de textos de cariz unicamente opinativo mas é ainda durante o decorrer do século XVIII que se começa a construir um novo tipo de imprensa e que ocorre uma viragem na história do jornalismo. Este torna-se predominantemente um jornalismo de opinião e ajuda a configurar o novo espaço público burguês, promovendo o debate de ideias constitutivo do espaço público. “(…) a evolução destes jornais está intimamente relacionada com as condições de formação de uma opinião pública liberal.”

A finalidade do jornalismo de opinião nada tinha que ver com o conceito de rentabilidade empresarial e de lucro, que se desenvolveu anos mais tarde, e que ainda se mantém actualmente. As preocupações do jornalismo opinativo pendiam mais para a ideologia que para a necessidade de informar o público. O jornalismo opinativo “Caracteriza-se pela presença da polémica e é mais um espaço de exercício dialógico da razão. (…) A preocupação manifesta com a vida pública configura a existência de um público que se pensa a si mesmo como participante nessa esfera e nos acontecimentos que nela se desenvolvem.”
 Quem escrevia fazia-o, principalmente, para defender uma causa e não com o principal intuito de criar um público informado. 

Para além da necessidade de informar, com o jornalismo de opinião pretendia-se também conseguir persuadir os leitores. O jornalismo apresenta-se-nos assim com novas funções, de persuasão, de luta e também de porta-voz dos cidadãos. O estilo da imprensa vai mudando à medida que esta se torna cada vez mais popular, se torna um meio de massas e também para as massas. “De hecho, los fundamentos de la libertad de prensa no se han basado en la lucha social por informar con rigor, sino, por el contrario, en la libertad de defender una causa.”

Este novo tipo de imprensa revelou-se fundamental na luta de ideias durante a Revolução Francesa, também durante a Revolução Americana e ainda nas lutas entre o Antigo Regime e a nova classe burguesa em ascensão. Todos estes acontecimentos históricos, ocorridos em finais do século XVIII, podem ter ajudado à mudança jornalística que sobreveio, se desenvolveu e que se impôs até meados do século XIX. A imprensa revelou-se, desta forma, como uma ferramenta essencial para a propaganda de doutrinas e para a acção partidária. 
“A Revolução parece consagrar, no capítulo do jornalismo, tudo quanto era diametralmente oposto ao antigo regime: ao segredo que rodeava os actos do poder sucede-se a sua publicidade (…); a abundância de “correio de leitores” retrata o papel mediador que os jornais desempenham perante a emergência de públicos politizados; finalmente, a imprensa assume-se como agente interventor, como parece poder deduzir-se pela velocidade com que, pelo menos alguns jornais, noticiavam o torvelinho de acontecimentos revolucionários.”
 
Um dos grandes problemas apontados à imprensa do século XVII e inícios do século XVIII fora a demasiada primazia dada a notícias e novidades. Ora, na altura não se trabalhava segundo os conceitos de actualidade e rapidez. Assim, eram poucas as notícias que chegavam. Esta falta de matéria-prima noticiosa potenciou, desde meados do século XVIII, o nascimento e desenvolvimento da imprensa de opinião, do jornalismo de ideias e ideológico. 
O século XVIII é também o século da grande transcendência para o futuro dos meios de comunicação. Neste século começam a vislumbrar-se os distintos modelos da imprensa que, com as correspondentes adaptações, correspondem aos que conhecemos actualmente. Neste período distinguem-se já, claramente, quer pelos seus objectivos, quer também pela sua periodicidade, a imprensa diária das revistas de carácter crítico-polémico ou erudito-literário. Enquanto na imprensa diária, gazetas e mercúrios, a informação predomina, nas outras publicações a preferência é dada à crítica e à polémica. O mesmo será dizer que a primazia é dada à opinião. 

Em Portugal, a imprensa de opinião começa a surgir apenas após a Revolução Liberal de 1820, já durante o século XIX. E é precisamente durante este século que a tendência para um jornalismo de opinião se acentua fortemente. Esta solidificação opinativa acontece, sobretudo, com a passagem do Antigo Regime para o Novo Regime.

As Invasões Francesas, em inícios do século XIX, servem de mote para o surgimento tanto de jornais como de panfletos propagandísticos. Este foi um fenómeno que se verificou na grande maioria dos países sob domínio de Napoleão. A proliferação de publicações apenas foi permitida pela relativa liberdade que os então poderes políticos deram à imprensa. Após o período conturbado das Invasões volta a repressão, com os poderes públicos a delimitarem, de forma bastante reduzida, os seus limites. Mas, mesmo assim, o poder revolucionário já atingido não esmoreceu. O “(…) convulsionamento da sociedade e o debate de ideias deixaram um traço profundo. O germe fora lançado e era agora difícil evitar que proliferasse.”
 Assim, podemos afirmar que as Invasões Francesas foram um marco histórico que mudou por completo o jornalismo. Nada voltaria a ser como antes. Tanto o público como os próprios jornais sofreram grandes alterações. Relativamente ao público, este começou a manifestar um interesse crescente pela leitura de jornais, o que conduziu ao aumento das tiragens. Por seu lado, os jornais tornaram-se mais dinâmicos, dando mais enfoque a assuntos nacionais.  
Em Portugal, surgem depois as lutas liberais e durante essa época os intelectuais portugueses, quer de forma legal, face ao triunfo, quer de forma clandestina, numa fase de retrocesso político, lançam a sua campanha de propaganda independentista numa imprensa cada vez mais emergente e próspera. Tanto o conteúdo das publicações como o seu aspecto gráfico e a sua apresentação tinham melhorado consideravelmente, em muito graças à participação de nomes ilustres das nossas letras na imprensa periódica. Alexandre Herculano e Almeida Garrett são dois grandes nomes que se empenharam bastante na redacção dos periódicos. Por esta altura, a censura já não era apenas contra as heresias mas também contra todos os escritos que contestassem a acção governativa e que colocassem em causa a dominação estrangeira. No entanto, a periodicidade dos periódicos, o público cada vez mais alargado que estes atingiam e a proximidade e ligação com os acontecimentos que esse mesmo público começava a ter tornaram-se dificuldades e um enorme problema para a própria censura.  
A influência da imprensa em Portugal vai ser alargada pela adopção do regime democrático do sufrágio. Este que foi um factor decisivo uma vez que mesmo que, tal como afirma Nuno Crato, “tivessem capacidade eleitoral apenas os que possuíssem bens ou rendimentos, e apesar do analfabetismo rondar ainda os 85% a 90%, o facto é que se dá um salto brutal no número de portugueses chamados a intervir na vida pública.”
 
As tiragens dos jornais alcançavam ainda um número bastante reduzido e modesto de 1000 e 2000 exemplares. No entanto, na época, existia um fenómeno que faz com que este número possa ser multiplicado por 15 ou mais vezes, tendo em conta que cada exemplar passava de mão em mão ou então era, inclusivamente, lido em grupo. Assim, calcula-se que cada exemplar fosse lido entre 15 a 20 pessoas. Já não eram apenas os nobres, os políticos ou os comerciantes mais abastados que tinham acesso às publicações. Apesar de o preço ser ainda proibitivo para as classes trabalhadoras, a sua influência alargou-se aos comerciantes, proprietários, professores e citadinos mais folgados que começaram, também eles, a ler regularmente os periódicos. Estes traziam-lhes a voz dos parlamentares ou a opinião dos líderes políticos. 
O jornal passa, então, a ter um papel lúdico na vida pública, “anima as conversas políticas em que se empenhava a cidade.”
 Houve um cronista da época que chegou mesmo a afirmar que, 
“(…) não há presentemente
 loja de barbeiro, sapateiro, nem tenda nem taberna, ou quaisquer outras lojas desta espécie que não estejam convertidas em câmaras de deputados sem procuração e onde se não decidam magistralmente os destinos da Pátria; e há barbeirinho tão eloquente que, quando dá o fio a uma navalha, é capaz de escovar uma dúzia de ministros”
. 
Os políticos, nesta época, promoviam também as suas publicações, ainda de certa forma artesanais, onde defendiam as suas ideias e os seus próprios interesses pessoais. Também as elites literárias e culturais lançavam periódicos que serviam de suporte às principais novelas dos escritores mais reconhecidos dos séculos XVIII e XIX. A razão da publicação destes folhetins, o seu principal intuito, não era o de tirar vantagens económicas, até porque se reconhece que este tipo de publicações acarretava mais gastos que benefícios. Pretendia-se sim a divulgação livre de ideias e de interesses privados. 
Há uma grande evolução nos conteúdos das publicações, que deixam de publicar apenas notícias que interessavam à classe política e, predominantemente de outras partes do mundo
, passando a incluir nas suas páginas assuntos portugueses e temas da vida quotidiana. O conteúdo dos “jornais” aprofunda-se. Perto das informações comerciais, dos discursos parlamentares e dos espaços de opinião surgem crónicas literárias e artigos científicos. Surgem também os primeiros jornalistas, em Portugal.
 Nos séculos anteriores, o jornalismo era apenas subordinado aos editores mas a partir de 1834 essa situação é alterada. Assim nasce a profissão de jornalista, mal renumerada e normalmente conjugada com outra actividade profissional. No caso nacional, nomes como Alexandre Herculano, Rodrigues Sampaio e Sousa Bandeira são considerados pioneiros nesta actividade. O jornalismo alarga-se e diversifica-se. 
O abrandamento da censura, entre 1820 e 1823, ou mesmo a sua total abolição, entre 1834 e 1851, tornou-se um facto de extrema importância para que a imprensa fosse progressivamente conquistando um público cada vez mais lato, tornando-se mais ousada e com uma maior preocupação de rigor. O conteúdo dos jornais torna-se, assim, nesta fase e, contrariamente ao que tinha sucedido na fase anterior, predominantemente nacional alargando-se para terrenos até então desconhecidos da imprensa periódica. É neste período que se regista o surgimento da chamada imprensa operária, ligada a associações mutualistas, que se tinham começado a desenvolver desde 1839, e também aos agrupamentos ideológicos que iniciam, assim, em Portugal, a primeira difusão de ideias socialistas. Este tipo de imprensa envolve-se activamente, logo desde a sua fundação, nas polémicas políticas e sociais, ao contrário das associações que durante bastante tempo cingiram a sua actividade à prestação de socorros mútuos ou à instrução das populações.
 Apesar do seu demarcado esforço, a imprensa operária não adquirira ainda uma base ideológica clara que conseguisse fazer uma oposição forte ao capitalismo que começava então a surgir.
A imprensa operária tinha como colaboradores, principalmente, liberais de esquerda, em muito ainda influenciados pelos ideais humanitários do socialismo utópico marxista. Assim, o seu pensamento ia no sentido da conciliação entre o capital e o trabalho que, posteriormente, conduziria a uma ascensão do operariado à pequena propriedade ou até mesmo à propriedade colectiva. Apenas nos finais do século XIX, inícios do século XX, é que a imprensa operária, então amplamente difundida e praticada e, ao fundir-se com os cada vez maiores conflitos laborais consegue alcançar maior força, desempenhando um papel mais classista.  

O jornalismo praticado nesta época fervilha e o monopólio da imprensa periódica deixa de estar centrado na capital. Corria o ano de 1808 quando o primeiro jornal do centro foi publicado na cidade de Coimbra. A partir do ano de 1822 o jornalismo alastra-se um pouco por todo o país. “Só em 1821 iniciaram a sua publicação trinta e nove periódicos, e entre 1861 e 1890 três mil e trezentos.”
 
O preço do material impresso, a madeira, diminui e verifica-se uma melhoria nos transportes. Constitui-se um público mais alfabetizado e interessado em conhecer e participar na vida pública ao mesmo tempo em que se pode observar o enorme crescimento das cidades. 
O triunfo e afirmação do jornalismo de ideias e do jornalismo partidário, centrado, sobretudo, no artigo persuasivo implicou que no século XVIII e grande parte do século XIX a reflexão sobre jornalismo estivesse ligada e até mesmo restringida a duas áreas, à retórica e à liberdade de imprensa e crítica à imprensa. Deste modo, a retórica era estudada como disciplina que ajudava os jornalistas a melhor persuadir os cidadãos e a melhor transmitir as notícias enquanto que a liberdade de imprensa e a crítica a essa mesma liberdade de imprensa estão relacionadas. Só com o fim da censura se conseguiu a liberdade de imprensa e só então se iniciou a discussão sobre a sua abrangência. E é através da discussão sobre os limites da liberdade de imprensa que se chega à discussão sobre ética jornalística, questão ainda hoje tão actual.     

Durante este período, em que a hegemonia pertenceu ao jornalismo predominantemente opinativo, deu-se também o desenvolvimento da esfera pública burguesa e mesmo da opinião pública, vinculada à opinião e argumentação. Assim, a publicidade crítica está associada ao jornalismo de opinião que procura avaliar e ajuizar a actividade do poder público. 

O desenvolvimento deste género de jornalismo respondeu ao desejo dos cidadãos de trazer à esfera pública uma discussão mais polémica e argumentativa, estando, portanto, relacionado com a formação da esfera pública moderna no sentido em que surgiu da necessidade interventiva e de proposta de directivas e transformações sociais. A opinião, quando exercida de forma consciente e acima de tudo ética, torna-se “um espaço ideal de comunicação alargado à participação e a todo os eventuais participantes, irmanados num estatuto semelhante independentemente, das perspectivas temáticas e ideológicas.”
    
3.3. A organização industrial da imprensa

Depois de todas as inovações e desenvolvimentos que os anteriores séculos tinham trazido à imprensa, tinha chegado a altura de esta passar para uma nova etapa. Apesar do papel importante da opinião, ao longo de toda a história do jornalismo, esta acabou por diminuir, de forma bastante significativa, com o aparecimento da indústria de massas e também com a sobreposição dos interesses económicos à qualidade e ao serviço público que deveriam ser inerentes à actividade jornalística. O aparecimento da imprensa comercial, tendo em conta o papel desempenhado na esfera pública, significou também a transição da expressão da opinião, como instrumento crítico em nome da razão, para a exploração do facto, como elemento de conhecimento, e também como mercadoria.
Assim, com a aceleração do desenvolvimento e do progresso cientifico e também tecnológico, com a generalização da educação e a globalização cultural, com a completa abolição da censura, com a libertação da repressão estatal, com a consolidação dos regimes democráticos e consequente queda dos regimes totalitários e com a universalização do sufrágio universal, que têm como consequências o advento da liberdade de imprensa, de expressão e de pensamento, o jornalismo e a imprensa vão torna-se cada vez mais modernos. Esta começa, então, a organizar-se segundo moldes industriais de produção, respeitando a livre concorrência, da oferta e da procura. A imprensa passa, assim, para uma fase marcadamente mercantil e com fins lucrativos.
“El amplio proceso que abarca la actividad periodística, está inevitablemente sometido a unas profundas reglas de productividad empresarial y, por lo tanto, influenciado también por unas rutinas. El trabajo productivo precisa de eficacia y rapidez en la toma de decisiones –qué se incluye, qué se excluye– y esta estrecha dependencia con la productividad, hace que el propio texto adquiera una estructura externa “eficaz” en aras de la rapidez productiva. De ahí también la máxima tantas veces planteada por el profesorado de esta materia: “redactar informaciones no es sólo escribir bien, sino escribir bien en un tiempo récord”.”
 

Daniel Cornu recorda Jacques Kayser e a sua crítica às mudanças sofridas pela imprensa, com o surgimento da sua forma mais comercial e também com o surgimento da Penny Press. 
“Antes da revolução da imprensa, os jornais foram sobretudo políticos, espaços de expressão das opiniões. Depois, a grande imprensa diz-se «imprensa de informação»; dedica-se àquilo a que chama «a verdade dos factos» para adormecer as opiniões. Antes, a liberdade de imprensa era reclamada a favor de todos por homens que queriam exprimir o seu pensamento; depois, estando essa liberdade pretensamente garantida, «os proprietários de jornais, na sua maioria, só se preocupam com a sua». Antes, os homens de negócios não se interessavam com a liberdade de imprensa; depois, apaixonam-se por ela quando a mesma lhes serve para aumentar o lucro das suas empresas. Antes da revolução da imprensa, o director de um jornal clamava as suas ideias; depois, disfarça-as ou atenua-as (…). Antes, ele escrevia e pertencia ao mesmo meio social que os seus jornalistas; depois, administra e frequenta os banqueiros e os industriais. Antes, o leitor escolhia o jornal pelas suas opiniões; depois, pelo interesse do seu folhetim, pelas distracções, pelas bandas desenhadas.”

É ainda no decorrer do século XIX que, na Europa e nos Estados Unidos da América, o jornalismo deixa de ter um carácter limitado e predominantemente propagandístico para se tornar numa verdadeira indústria informativa a larga escala, virada para um público de massas. Surgem assim as primeiras agências noticiosas e também a publicidade. 
“(…) los nuevos inventos y progresos en materia de comunicación iniciados en el siglo XIX y desarrollados sobre todo en la primera mitad del siglo XX –el telégrafo, las agencias noticiosas, la rotativa, la linotipia, la fotografía o el ferrocarril– favorecieron el intercambio de mensajes, de noticias, entre diversos lugares del mundo, dando lugar a que la prensa informativa adquiriese protagonismo y hegemonía frente a la prensa de opinión, dominante hasta entonces.”
      

Respeitando as características deste novo jornalismo surgem, quase simultaneamente, o New York Sun, nos Estados Unidos da América em 1833, o La Presse, em França em 1836, o Times, em Inglaterra e em Portugal, anos mais tarde, em 1865, o Diário de Notícias. As notícias publicadas por estes periódicos deixaram de dizer respeito apenas a assuntos políticos, económicos ou sociais. As histórias de crimes, de tragédias, de escândalos e outros factos que os leitores comuns pudessem achar interessantes e divertidos, passaram a ocupar páginas de jornais. Isto permitiu que as tiragens aumentassem bastante e que os jornais atraíssem para si publicidade e anunciantes, facto que permitiu que mantivessem um preço de custo reduzido. “O novo mundo registava um crescimento extraordinário e é, portanto, natural que, nesses conturbados tempos, lhe coubesse o lugar de pioneiro da imprensa.”
 
Torna-se, nesta altura, bastante fácil conceber o enorme poder informativo que a imprensa alcança. Os jornais, que passaram a ser um fenómeno de massas, sentiram a necessidade de mudar e também de se transformar, oferecendo produtos diversificados e complementando-se. “In order to reach the largest possible audience, it was important not to drive anyone away. Retaining your readers was more important than saying something unexpected. Views were left to columnists and editors. The result was a division between facts, fiction and views; a division that is not self-evident.”

É esta a etapa universal em que o jornalismo se encontrava, no século passado, com a mundialização dos fins. Caracterizava-se por ter um público que se transformou no sujeito universal da informação. A busca incessante de audiências por parte das empresas jornalísticas e a aplicação de princípios de eficácia informativa por parte dos profissionais da comunicação desencadeou o aparecimento de diversos géneros e estilos jornalísticos, da análise, da infografia, da informação visual. 
A imprensa torna-se, no século XXI, uma “imprensa de serviço”, com convergência de meios, de estilos e géneros. As plataformas de acesso, mesmo para a imprensa, passaram a estar bastante mais diversificadas com o aparecimento da internet e com o surgimento dos telefones móveis de 3ª geração. Todas estas inovações permitem à imprensa deixar de estar presa, exclusivamente, à sua vertente impressa.          
Impôs-se, assim, um novo de tipo de imprensa informativa e interpretativa. De um lado surge a informação, do outro lado a opinião e a servir de mediador encontra-se a interpretação. O jornalismo encontra-se, assim, numa nova fase. No entanto, este facto não quer dizer que tudo o que foi realizado nas anteriores etapas do jornalismo tenha desaparecido, pelo contrário, apenas existiu uma adaptação, uma reformulação de conteúdos.  

O aspecto da explicação que observamos no jornalismo actual é mais uma faceta deste a juntar-se à opinião, que continua a ter o seu lugar tanto em editoriais como em artigos de opinião e comentários. A divisão entre géneros jornalísticos passou a ser uma realidade com traços bem vincados.  
“Si una “interpretación” puede ser inquietante, ya que se trata de dar sentido a elementos implícitos, una “explicación” tiene que ser convincente, determinante, concluyente. Aunque es subjetiva, la interpretación no se identifica con la opinión, que es la expresión de un juicio, punto de vista o criterio personal.

Tanto en la opinión, editorial o firmada, como en la interpretación, se trata de encontrar el significado de un hecho, de entenderlo y expresarlo, pero mientras que la información y la interpretación remiten a lo que ha pasado, la opinión, a través de la persuasión, previene, preconiza y aconseja sobre el futuro deseable.”
 

Este novo estádio de desenvolvimento na história dos meios de comunicação surge devido à progressiva concentração e internacionalização das empresas de comunicação mundiais, assim como às crescentes dificuldades económicas da imprensa escrita face aos restantes meios de comunicação que levaram a que, sobretudo na última década, as administrações e redacções adoptassem novas estratégias de comunicação. O público-alvo passa a ser um leitor-consumidor urbano e privilegia-se a oferta de produtos de consumo rápido com aspectos apelativos como sejam títulos espectaculares, fotografias e o uso de uma linguagem cada vez mais imagética. Ao mesmo tempo em que se privilegia o aspecto mais “visual” dos jornais, acentua-se a separação quer a nível formal, quer a nível espacial, com a paginação, os caracteres ou a diagramação, entre os artigos de opinião e as peças jornalísticas. Pretendia-se, assim, terminar com a dúvida relativamente ao que seria informação, da autoria de um jornalista, e o que seriam os comentários e artigos de opinião, redigidos por comentadores e colunistas, e mesmo cidadãos comuns.
Parte II

Capítulo 4
Método
Dos capítulos anteriores ressaltam, por uma lado, a importância que os meios de comunicação, e neste caso especial a imprensa, detêm nas sociedades actuais e, por outro, a influência que estes podem ter na formação da opinião pública. Sendo um meio de comunicação de massas, a imprensa nem sempre consegue assumir plenamente a sua função informativa. Nem sempre os acontecimentos ou factos mais importantes ou pertinentes serão os que posteriormente vão ser publicados.
Toda a génese dos artigos de opinião e ainda o seu enquadramento histórico no âmbito jornalístico são aspectos que foram, igualmente, tidos em conta.

4.1. Pontos de partida
Ao longo dos últimos 30 anos, tanto as sociedades, em especial a portuguesa, como o campo específico dos media sofreram grandes alterações. A estabilização dos regimes democráticos e também a entrada na, então denominada, Comunidade Europeia consolidaram a passagem para uma economia de mercado, cujos pilares são a livre concorrência e a livre iniciativa. E, foi neste contexto de liberalização do próprio jornalismo que os meios de comunicação sofreram uma mudança estrutural, com a privatização, a comercialização e a concentração de propriedade dos meios jornalísticos.
Actualmente, mais do que em qualquer outra época da história do jornalismo, a rentabilidade e as audiências movem os superiores interesses das publicações. Mas, no entanto, esta luta pelas audiências originou tanto o aumento como mesmo a diversificação e segmentação do mercado dos media disponíveis quer relativamente à informação, quer relativamente ao entretenimento. “No campo da informação, o recurso a opiniões especializadas ou credenciadas no Espaço Opinião português tem feito com que, por um lado, aumente a quantidade de opinion makers nos diversos media; por outro, com que esses mesmos opinion makers transitem de medium e/ou acumulem prestações em diversos meios de comunicação.”
 Assim sendo, qual é o lugar que a opinião ocupa no jornalismo actual? Qual a proveniência e autoridade dos colunistas de opinião?

Acontece, não poucas vezes, os factos relevantes e noticiáveis serem relegados para segundo plano, em detrimento de sensacionalismos e da publicidade. Esta mesma luta pelas audiências afecta, igualmente, o Espaço Opinião dos meios jornalísticos. “As empresas jornalísticas apostaram em espaços de opinião como estratégia de concorrência, de visibilidade e poder simbólico na sociedade.”
  Deste modo, “Os comentadores surgem como vedetas possuidoras de um capital simbólico socialmente reconhecido, que ajudam na promoção dos meios de comunicação social onde colaboram.”
 Assim, os meios de comunicação promovem essas mesmas individualidades, ajudando à sua continuidade no circuito mediático.

 A relação entre os meios de comunicação e os colunistas de opinião é proveitosa para ambas as partes. Se por um lado o sucesso mediático dos colunistas tende, usualmente, a significar a capacidade técnica destes no domínio do discurso dirigido ao público e garante a sua continuidade nas colunas dos media, por outro, a diversidade ao nível das opiniões permite que os meios de informação consolidem uma imagem de pluralismo e credibilidade, ajudando-os a angariar cada vez mais audiências. Nesse sentido, o reconhecimento reverte em causa de reconhecimento e este é um ciclo que tende para a reprodução e preservação.

“Os opinion makers condicionam e constroem, assim, a realidade social e reconstroem-na ao terem um vasto domínio da interpretação da mesma, através da «opinião». Este domínio permite preservar o seu universo simbólico próprio e reconhecido socialmente e permite, também, a expansão e reforço desse domínio simbólico. Este poder social dos opinion makers tende a perpetuar a reprodução do seu grupo social de pertença tanto no espaço «opinião» como, numa perspectiva mais ampla, na sociedade.”
   
Os colunistas de opinião são um elemento-chave na estratégia dos próprios meios de comunicação. “Esta estratégia reflecte as tensões entre o pólo cultural (responsabilidade social dos media em debater e esclarecer os cidadãos leitores) e o pólo económico (rentabilização do produto informação/opinião) do campo jornalístico.”


É comum falar de colunistas de opinião, de opinion makers, assim como também é comum questionar as suas competências para comentar as mais variadas questões públicas e as mais variadas temáticas. Tornou-se, igualmente, um hábito citar e debater artigos de opinião, uma vez que alguns deles provocam grande agitação e polémica maioritariamente no meio político-jornalístico. O que se procura através da realização deste estudo é saber sobre quem falamos sempre que nos referimos a colunistas de opinião. É saber quem fala em nome da Opinião Pública. Quem são os colunistas de opinião? Onde está radicada a sua autoridade? Quais as áreas e campos de poder dos quais são recrutados?    
Tendo em conta o Espaço Opinião, tema preponderante neste estudo, o espaço que lhe é dedicado pelas publicações nacionais parece muitas vezes homogéneo. Esta não é uma realidade surpreendente se tivermos em conta que todos os colunistas têm preferências e opiniões pessoais que, de modo mais ou menos explícito, acabam por demonstrar quando opinam sobre determinados assuntos. Assim, e se os colunistas das diversas publicações forem estáveis, as opiniões que chegam ao público em geral terão, quase sempre, as mesmas tendências. É, também, através do grau de abertura ou fechamento do Espaço Opinião que podemos definir melhor as tendências no sentido da sua democraticidade e tudo parece apontar para esse mesmo fechamento e para uma espécie de clubismo e favoritismos no funcionamento da opinião nas publicações semanais de referência. 
Tendo por fundamento as colunas de opinião do Espaço Opinião semanal de referência nacional procuraremos:
·  dar conta do número de comentadores participantes no panorama opinativo português;

·  apontar qual o género (masculino/feminino) mais presente no Espaço Opinião nacional;

·  analisar qual a formação académica e profissão dos colunistas nacionais, de modo a saber quais os campos de poder mais representados no Espaço Opinião;

·  indicar qual a fatia de colunistas de opinião pertencentes à área do jornalismo  a fazer parte do Espaço Opinião nacional;

·  enumerar de entre o total dos colunistas de opinião quais os que fazem dessa participação no Espaço Mediático uma actividade permanente e quais os que apenas ocasionalmente fazem a sua aparição; 

·  descrever os assuntos mediatizados do ponto de vista temático;

·  identificar os temas que mais artigos de opinião originam;

·  averiguar da tendência opinativa das publicações em análise.
4.2. Constituição e descrição do corpus de análise
Estudar as colunas de opinião implica escolher uma ou mais publicações onde essas colunas sejam frequentes. Para o estudo em questão foram seleccionadas as publicações portuguesas semanais Expresso, Sábado, Sol e Visão
. Dentro do panorama da imprensa nacional a escolha poderia ter recaído noutras publicações. Foram estas as eleitas por terem maior relevância no panorama da imprensa escrita portuguesa e por serem também consideradas publicações de referência
. A opção podia ter igualmente incidido em publicações diárias como o Público ou o Diário de Notícias, que também correspondem aos critérios enumerados acima, mas foram privilegiadas publicações de cariz semanário de modo a que no período de três meses de observação, a leitura e análise dos artigos pudesse ser exaustiva. Tendo recaído a opção em jornais diários, a amostra de artigos seria muito mais vasta, tornando o estudo bastante mais longo. A metodologia quantitativa-extensiva foi considerada como sendo a que melhor se adequa ao tipo de recolha de informação pretendido.     

De seguida, e de entre os diferenciados artigos de opinião, faltava escolher quais os que seriam objecto de análise. Deste modo, foi opção não analisar os editoriais das publicações, nem o correio do leitor, cingindo-se o estudo apenas às colunas de opinião, tanto permanentes como não periódicas, presentes no espaço opinião das publicações eleitas.  

Numa mesma coluna de opinião, de um único autor, foram contabilizados os diferentes artigos que este produziu relativos aos mais diversos temas. É muito frequente que o colunista utilize o seu espaço numa publicação para opinar sobre vários assuntos e não apenas sobre um, em particular. Deste modo, se a coluna é sempre contabilizada como sendo única, o número de artigos é contabilizado segundo o número de textos em que o espaço se subdivide.
Quanto à delimitação das fronteiras temporais da investigação, estas situam-se num período específico de três meses, de Outubro a Dezembro de 2008.
 Com o estudo de três meses consecutivos suprime-se o perigo da reiteração de um acontecimento que poderá inquinar um estudo com intervalos de tempo mais separados. À partida, é menos provável, durante um período tão longo, deparamo-nos com a cobertura exaustiva de um determinado acontecimento que monopolize todos os artigos de opinião. Para além deste facto, foi considerado que os dados recolhidos num período de três meses são suficientes para se realizar o levantamento exaustivo dos colaboradores das publicações. 

Assim sendo, a amostra corresponde a todos os artigos de opinião publicados durante Outubro, Novembro e Dezembro de 2008, nas publicações referidas. Do mesmo modo, sendo essas mesmas publicações de tiragem semanal, não se considerou necessário restringir a amostra do número de artigos.
Assim, o corpus de análise corresponde a 53 publicações (13 correspondentes ao jornal Expresso, 14 relativas à revista Sábado, 13 correspondentes ao jornal Sol e 13 relativas à revista Visão) e a um total de 1408 artigos de opinião (484 correspondentes ao jornal Expresso, 100 relativos à revista Visão, 551 correspondentes ao jornal Sol e 273 relativos à revista Sábado). O dia em que as edições foram disponibilizadas ao público, às quintas-feiras, no caso das revistas Visão e Sábado, e aos sábados, para os jornais Sol e Expresso, salvo excepções relativas a feriados, foram os indicadores através do quais a correspondência aos meses foi elaborada. 

4.3. A categorização dos dados 

O estudo do espaço opinião foi elaborado tendo em conta seis variáveis – género (feminino/masculino) dos colunistas de opinião; actividade profissional dos colunistas de opinião e sua proveniência relativamente aos diversos campos de poder; a formação académica dos participantes na Opinião nacional; percentagem de colunistas de opinião jornalistas participantes no Espaço Opinião, número de colunas de opinião permanentes e ocasionais na imprensa em análise e categorias temáticas dos artigos de opinião – que passamos a descrever.
A – GÉNERO (MASCULINO/FEMININO) DOS COLUNISTAS DE OPINIÃO NACIONAIS
Esta variável permite estudar qual a predominância no Espaço Opinião nacional relativamente ao género. E averiguar se na opinião nacional também existe espaço para a opinião feminina, ou se esta será predominantemente masculina.

Através desta variável procura-se avaliar a diversidade dos artigos de opinião no que a este aspecto em particular diz respeito. 

B – ACTIVIDADE PROFISSIONAL DOS COLUNISTAS DE OPINIÃO NACIONAIS 
De modo a poder ser traçado o perfil dos comentadores de opinião colaboradores das publicações em análise e a poder analisar-se a sua proveniência relativamente aos diversos campos de poder, procura-se a construção da sua biografia profissional, sistematizando-a a partir de sete categorias. Assim, correspondem a essas mesmas categorias as seguintes áreas profissionais:

· Académica: docência, investigação ou elaboração de publicações científicas;

· Cultura: actividades relacionadas com as artes (actores, artistas plásticos, escritores, …);

· Igreja: sacerdócio ou grupos afectos à Igreja;

· Media: jornalistas ou personalidades mediáticas, nomeadamente do panorama televisivo;

· Militar: membros das forças armadas;

· Política: deputados, governantes, militantes;

· Profissões Liberais/Quadros Superiores: profissões liberais, quadros superiores de instituições públicas ou privadas. 
C – FORMAÇÃO ACADÉMICA DOS COLUNISTAS DE OPINIÃO NACIONAIS 

Tendo por objectivo principal conhecer melhor os autores de opinião da imprensa no panorama nacional é preciso, para além de analisar a sua actividade profissional, aferir também da sua formação académica. Deste modo, pretende-se identificar qual o grau académico (bacharelato, licenciatura, mestrado, doutoramento) inerente a cada um dos colunistas de opinião portugueses e saber quais os campos de poder maioritariamente representados no Espaço Opinião português. 
D – PERCENTAGEM DE COLUNISTAS DE OPINIÃO JORNALISTAS PARTICIPANTES NO ESPAÇO OPINIÃO

Com a inserção desta variável na análise do Espaço Opinião nacional pretende-se averiguar qual a tendência do jornalismo actual. Estarão os jornalistas a ocupar as colunas de opinião nacionais ou, por outro lado, há um regresso actual ao publicismo do século XIX, onde a opinião era aberta a todos os campos de poder?
E – NÚMERO DE COLUNAS FIXAS DE OPINIÃO NA IMPRENSA NACIONAL EM ANÁLISE

Na metodologia utilizada, todas as colunas opinativas foram tidas em conta. No entanto, pretende-se analisar qual o número de colunas de opinião permanentes que os leitores podem encontrar nas publicações nacionais. Procura-se saber se esses casos (relativos a colunas permanentes de opinião) são uma maioria ou se são casos mais esporádicos, sendo pautada a imprensa nacional por um maior número de colunistas ocasionais.
F – CATEGORIAS TEMÁTICAS DOS ARTIGOS DE OPINIÃO
Esta variável permite uma classificação temática de todos os artigos de opinião tornados públicos nas quatro publicações em análise. Deste modo, para a classificação dos artigos foram criadas categorias temáticas com características como a exclusão mútua, homogeneidade, pertinência, produtividade, objectividade e fidelidade.
 Isto significa então que o processo de categorização dos artigos teve de obedecer a determinadas regras.

Como muitas vezes era impossibilitada a criação de uma tipologia, tendo por base o ângulo de abordagem escolhido na elaboração do artigo, houve a necessidade de se criar um critério que tornasse viável a classificação coerente dos 1408 artigos de opinião do corpus de análise. Assim, foram tidos em conta os actores dos acontecimentos sobre os quais recaiu a opinião. Deste modo, os políticos ocupariam a categoria da política, os desportistas a do desporto ou os professores a categoria da educação. Quando a classificação segundo os actores dos acontecimentos opinados nos conduzia a um situação ambígua, o segundo critério de classificação foi o assunto inerente ao artigo.
As categorias temáticas segundo as quais o estudo foi elaborado são economia, política, educação, sociedade, cultura, desporto e outros. Não foi realizada a distinção entre nacional e internacional uma vez que como acontece, não poucas vezes, a referência a um caso internacional culmina com a focalização num aspecto puramente nacional, e vice-versa. Não sendo todo um artigo especificamente nacional ou apenas internacional.

Com a procedimento de análise das categorias temáticas torna-se possível identificar os temas que mais originam artigos de opinião, analisar a tendência opinativa das publicações em análise e descrever quais os assuntos mais mediatizados, do ponto de vista temático.
Capítulo 5
Resultados
Este trabalho assenta no levantamento quantitativo da participação dos colunistas, tanto permanentes como ocasionais, na imprensa de referência semanal portuguesa: Expresso, Sábado, Sol, Visão.  
5.1. Os colunistas de opinião e a sua relação com as publicações

Numa perspectiva introdutória à realidade empírica dos colunistas de opinião
 na imprensa de referência semanal portuguesa, considera-se importante conhecer tanto a dimensão do universo dos colunistas de opinião (Quadro nº 2) como também a evolução da sua participação ao longo do período de análise estudado (Quadro nº 3). Deste modo, e a partir dos dados alcançados, será possível, de certo modo, identificar as relações que se estabelecem entre as estratégias dos jornais e os próprios colunistas de opinião.


Ainda a título de introdução, relativamente ao universo dos colunistas de opinião, serão tidos em conta os números relativos à presença do sexo feminino e masculino nos artigos de opinião (Quadro nº 4). Será ainda analisada a representação feminina no Espaço Opinião assim como a sua evolução durante o período de análise (Quadro nº 5).
5.1.1. Os colunistas de opinião e sua evolução numérica nas publicações


O Quadro nº 2 permite-nos saber qual o número de colaboradores nos jornais em análise. No total, foram registados 185 colunistas de opinião, tanto permanentes como ocasionais. Pode observar-se que o número de colunistas é mais elevado nos jornais (Expresso e Sol) e menor nas revistas (Sábado e Visão).   

Quadro nº 2 – Colunistas de Opinião por jornal
	Expresso
	Sábado
	Sol
	Visão
	Total

	90
	6
	70
	19
	185



No Quadro nº 3 podemos observar a evolução do número de colunistas de opinião ao longo do período em análise. Assim, podemos constatar que, em todas as publicações, o número de colunistas varia diminutamente, sendo inclusivamente estável na revista Sábado. Mesmo assim, enquanto no jornal Expresso e na revista Visão existe a diminuição de um a dois colunistas por mês, no jornal Sol o aumento mensal é de dois colunistas.  
Quadro nº 3 – Evolução da participação dos Colunistas de Opinião nas publicações
	 
	Expresso
	Sábado
	Sol
	Visão
	Total

	
	
	
	
	
	

	Outubro
	52
	 6
	43
	17
	118

	Novembro
	51
	 6
	44
	15
	116

	Dezembro
	51
	 6
	45
	13
	115


5.1.2. As Mulheres, os Homens e as colunas de opinião


Considerámos relevante observar qual a representatividade do sexo feminino no Espaço Opinião. Estarão as Mulheres em igualdade de circunstâncias com os Homens? Será o Espaço Opinião um local tão aberto ao sexo feminino como ao sexo masculino?


Como podemos verificar (Quadro nº 4), a imprensa de referência semanal portuguesa é largamente dominada pelo sexo masculino. Assim, podemos afirmar que a “opinião” nacional é um universo quase exclusivo dos homens. Dos 185 colunistas de opinião identificados, 156 são homens e apenas 29 são mulheres. A presença feminina nas colunas de opinião varia entre os 11% e os 21%, correspondentes a valores que oscilam entre o mínimo de uma participação feminina, como ocorre na revista Sábado, e o máximo de 15 participações femininas, que são observáveis no jornal Sol, enquanto que a presença masculina ultrapassa, em todas as publicações observadas, os 79%.    


Isto significa que 84% das colunas de opinião publicadas na imprensa de referência semanal portuguesa são produzidas no masculino.

A explicação para a discrepância de valores entre a produção de artigos de opinião entre homens e mulheres tem fundamentos históricos. Na sua origem, o espaço “opinião” era frequentado por homens. Os homens são os principais actores da vida pública, estando as mulheres restringidas a um espaço privado. Espaço esse onde se discutiam questões literárias (questões que continuam, actualmente e em larga escala, a estar ligadas ao sexo feminino).




Sociologicamente, os valores podem ser explicados pelo facto de a identidade cultural feminina continuar ainda bastante dissociada do debate e dos cargos de maior exposição, visibilidade e notoriedade públicas. A participação feminina em cargos de maior projecção é bastante inferior à participação masculina. Estes são sectores ainda marcadamente masculinos enquanto que outros, como o caso da educação, são marcadamente femininos. “As diferenças entre homens e mulheres, enquanto representações estereotipadas de papéis, teimam em persistir na nossa sociedade. Por vontade de uns, por negligência de outros. A «opinião», como a grande maioria (senão total) dos poderes de visibilidade pública, mantém-se um universo masculinizado.”

Quadro nº 4 – Participação dos Colunistas de Opinião Homem/Mulher por publicação 
	
	Expresso
	Sábado
	Sol
	Visão

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Homens
	79
	88%
	5
	83%
	55
	79%
	17
	89%

	Mulheres
	11
	12%
	1
	17%
	15
	21%
	2
	11%

	Total
	90
	100%
	6
	100%
	70
	100%
	19
	100%



Como podemos constatar (Quadro nº 5), não existem oscilações a assinalar quanto ao número de participações femininas no Espaço Opinião analisado. Nos jornais há um ligeiro aumento mensal, enquanto que nas duas revistas estudadas a tendência do trimestre é para a diminuição de presenças femininas na “opinião”.   
Quadro nº 5 – Evolução da participação dos colunistas de opinião Homem/Mulher por publicação
	
	Expresso
	Sábado
	Sol
	Visão

	Mês
	Homem
	Mulher
	Homem
	Mulher
	Homem
	Mulher
	Homem
	Mulher

	Outubro
	46
	6
	5
	1
	33
	10
	15
	2

	Novembro
	44
	7
	5
	1
	33
	11
	13
	2

	Dezembro
	43
	8
	5
	1
	32
	13
	12
	1


5.2. O perfil sócio-profissional dos colunistas de opinião


Todos os colunistas de opinião têm uma profissão e pertencem a um meio social que influencia os seus artigos. Deste modo, passamos agora a analisar e conhecer os campos de poder
 mais representados nos meios de comunicação e, neste caso particular, na imprensa (Quadro nº 6) e a perceber qual é o valor da acumulação de participações nos diversos campos de poder (Quadro nº 7). Numa etapa seguinte, iremos analisar a presença dos colunistas jornalistas e não-jornalistas no Espaço Opinião das publicações semanais de referência (Quadro nº 8) e a sua evolução durante o trimestre estudado (Quadro nº 9).
5.2.1. Proveniência dos colunistas de opinião

De um modo bastante genérico, os colunistas de opinião da imprensa semanal de referência são jornalistas e outras individualidades que estão ligadas aos campos da academia, da política e das profissões liberais/quadros superiores (principalmente no caso específico da advocacia) (Quadro nº 6). Quando comparamos a biografia profissional dos colunistas de opinião jornalistas relativamente à biografia profissional dos colunistas de opinião não-jornalistas podemos verificar que os curricula dos primeiros não são tão vastos e ricos quanto os dos segundos. Ou pelo menos não o são publicamente.


O percurso dos colunistas de opinião pertencentes à área do jornalismo é feito, não raras vezes, dentro do próprio meio jornalístico. A exposição mediática e para-profissional de alguns jornalistas contribuiu para o seu acesso às colunas de opinião. Apesar desse facto, é cada vez maior a tendência das publicações para recrutar colunistas fora do campo específico do jornalismo. Procuram-se figuras reconhecidas. Também as personalidades mais reputadas do jornalismo tendem a ser convidadas para outros campos, como o meio televisivo, para nele participarem como comentadores, ou para a área académica, onde passam a exercer as funções de professor. 


Existem, igualmente, alguns casos em que o campo dos meios de comunicação serve apenas como rampa de lançamento para outro tipo de carreira profissional, mais ambiciosa e, frequentemente, ligada à política. Nestes casos, existe a necessidade de se optar por uma única área, uma vez que deontologicamente não é possível acumular estas duas profissões. Existe um preconceito profissional entre o jornalismo e a política, em nome dos conceitos de isenção e objectividade, que faz com que estes campos das ciências sociais se transformem em áreas bastante distintas.

Apesar de este ser o cenário ideal, e de muitos jornalistas até suspenderem a sua actividade profissional, enveredando apenas pelo campo da política, outros há que continuam a exercer as duas funções, mesmo que de forma disfarçada. Rita Figueiras defende que “As relações entre o campo dos media e o campo da política são antigas, conhecidas e mantém-se de boa saúde. A circulação de informações, favores políticos e mediáticos são uma realidade somente encoberta por inibições profissionais.”
 
Mesmo com a renitência em assumir este facto, a verdade é que ele é uma realidade, sobretudo nos meandros da política e do jornalismo, tão díspares entre si e, no entanto, tão próximos.     
Relativamente ao recrutamento dos colunistas de opinião externos ao campo dos meios de comunicação este é feito de forma informal. Ou seja, para ser formal haveria a necessidade de resposta a anúncios ou a ofertas dos centros de emprego. E não é isto que acontece. Os colunistas externos aos meios de comunicação são recrutados informalmente através de conhecimentos pessoais ou convite. O que está aqui em jogo são principalmente as relações pessoais. “Os critérios de competência e mérito, utilizados estrategicamente pelos diversos media, na promoção dos seus colaboradores permanentes, são aqui confrontados com os critérios da informalidade e interesses particulares”
 que acontecem aquando do recrutamento dos colaboradores ocasionais.  
5.2.2. Os campos de poder e os colunistas de opinião

Tal como já foi dito anteriormente, são os colunistas de opinião exteriores ao campo dos meios de comunicação que possuem uma biografia profissional mais vasta e rica. É esta mesma biografia que lhes transmite autoridade e legitimidade para produzirem artigos de opinião e para defenderem os seus ideais no Espaço Público. Deste modo, e tal como afirma Rita Figueiras, “(…) os opinion makers são como super-intelectuais que acedem e têm sucesso em qualquer campo de poder, surgindo o espaço público «opinião» como um lugar de reforço do seu mérito.”
 Como já foi referido também, os colunistas de opinião exteriores aos media provêm, maioritariamente, dos campos da política, da academia e das profissões liberais/quadros superiores (Quadro nº 6). 
São 78% os colunistas que pertencem a estes campos de poder, das profissões liberais e quadros superiores, da academia e da política, sendo o primeiro o que mais contribui para este valor. Os campos militar e da Igreja são os que menos frequentam as colunas de opinião da imprensa de referência semanal portuguesa, correspondendo a 2% do seu total.  


Tendo em conta cada publicação em especifico podemos observar que apenas no jornal Sol o campo das profissões liberais e quadros superiores superou o número de colunistas provenientes da academia. Também apenas no jornal Sol houve uma opinião proveniente do campo da Igreja. 

Na revista Sábado apenas os campos da academia, do jornalismo e da política produziram opiniões. Já nos jornais Expresso e Sol apenas um campo não foi contribuidor de opinião.  
A cultura é, para além dos campos da Igreja e do campo militar, o que menos expressão tem nas colunas de opinião. Corresponde a 6% dos produtores de artigos de opinião. Apenas na revista Visão o seu número é significativamente mais expressivo. No total de artigos publicados por essa mesma revista, 33% correspondem a textos produzidos por colunistas provenientes da área da cultura.
Quadro nº 6 – Presença dos campos de poder através dos Colunistas de Opinião

	 
	Expresso
	Sábado
	Sol
	Visão
	Total

	Academia
	29
	2
	14
	5
	50

	Cultura
	2
	0
	3
	6
	11

	Igreja
	0
	0
	1
	0
	1

	Jornalismo
	10
	3
	7
	5
	25

	Militar
	2
	0
	0
	0
	2

	Política
	23
	1
	12
	2
	37

	P. Lib/Q. Sup
	24
	0
	33
	1
	58


5.2.3. A acumulação de campos de poder 

Todo o colunista de opinião, assim como qualquer outro cidadão, pode acumular mais do que uma função na sociedade. Podendo até ter funções bastante diferenciadas que nem correspondam a uma mesma área de actividade e a um mesmo campo de poder. O que se pretende é analisar se os colunistas de opinião acumulam na sua actividade profissional apenas um único campo de poder ou se, pelo contrário, a sua actividade é extensível a mais que um campo de poder.  
A tendência (Quadro nº 7) nas revistas Sábado e Visão é para a não acumulação de mais que um campo de poder, assim como também acontece nos jornais Expresso e Sol. Podemos assim afirmar que os colunistas opinião da imprensa de referência semanal não acumulam mais que um campo de poder no exercício da sua actividade.

Corresponde a 70% o valor percentual de colunistas cuja actividade se insere apenas numa determinada área, equivalendo os restantes 30% aos colunistas que acumulam mais que um campo de poder no conjunto da sua actividade profissional.

Em todas as publicações, os valores dos colunistas de opinião pertencentes a apenas um campo de poder ultrapassa os 60%, sendo o mais reduzido no jornal Sol (64%) e o mais elevado na revista Visão (79%)
Quadro nº 7 – Acumulação de participações nos campos de poder
	 
	Expresso
	Sábado
	Sol
	Visão

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	1 Campo de Poder
	66
	73%
	4
	67%
	45
	64%
	15
	79%

	> 1 Campo de Poder
	24
	27%
	2
	33%
	25
	36%
	4
	21%

	Total
	90
	100%
	6
	100%
	70
	100%
	19
	100%


5.2.4. Os colunistas de opinião jornalistas e os colunistas de opinião não-jornalistas

No ponto anterior, foi feita referência à proveniência dos colunistas de opinião que preenchem o Espaço Opinião da imprensa semanal portuguesa de referência. Assim, e como já referimos que o recrutamento dos colunistas só pode ser feito através de duas vias, interna ao campo dos media, com o recrutamento de jornalistas, ou externa a esse mesmo campo, com a angariação de personalidades ligadas a outras áreas, pretende-se saber qual é a distribuição dessa mesma participação no Espaço Opinião (Quadro nº 8).
Quadro nº 8 – Número de Colunistas de Opinião jornalistas e não-jornalistas
	 
	Expresso
	Sábado
	Sol
	Visão

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Jornalistas
	10
	11%
	3
	50%
	7
	10%
	5
	26%

	Não-Jornalistas
	80
	89%
	3
	50%
	63
	90%
	14
	74%

	Total
	90
	100%
	6
	100%
	70
	100%
	19
	100%


Os colunistas exteriores ao campo dos meios de comunicação são uma larga maioria dos colunistas que vêm a sua opinião tornada pública nas publicações semanais de referência, exceptuado a revista Sábado onde os colunistas jornalistas e não jornalistas se equivalem sempre. O jornal Expresso é o que tem maior percentagem de colunistas não-jornalistas.

Nos jornais Expresso e Sol e na revista Visão não há um único mês em que o número de colunistas jornalistas ultrapasse o número de colunistas não-jornalistas (Quadro nº 9). Podemos constatar também que o número de colunistas jornalistas é estável, não sofrendo grandes alterações mensais. 
No conjunto total dos 185 colunistas identificados, 86% não exercem a actividade de jornalista, estando apenas reservados 34% à fatia dos colunistas de opinião jornalistas. Deste modo, é legítimo afirmar que o recrutamento para o Espaço Opinião, feito pelas publicações semanais de referência, é maioritariamente externo ao campo dos media.
Quadro nº 9 – Evolução da participação dos Colunistas de Opinião jornalistas e não-jornalistas
	 
	Expresso
	Sábado
	Sol
	Visão

	
	Jornalista
	Não-Jornalista
	Jornalista
	Não-Jornalista
	Jornalista
	Não-Jornalista
	Jornalista
	Não-Jornalista

	Outubro
	10
(19%)
	42
(81%)
	3
(50%)
	3
(50%)
	7

(16%)
	36
(84%)
	5
(29%)
	12
(71%)

	Novembro
	9
(18%)
	42
(82%)
	3
(50%)
	3
(50%)
	7

(16%)
	37
(84%)
	5
(33%)
	10
(67%)

	Dezembro
	10
(20%)
	41
(80%)
	3
(50%)
	3
(50%)
	7

(16%)
	38
(84%)
	4
(31%)
	9
(69%)


5.3. Os colunistas permanentes e os colunistas ocasionais

Apesar de todas as publicações terem o seu conjunto permanente de colunistas, esse facto não significa que o Espaço Opinião dessas mesmas publicações passe a funcionar como um circuito fechado. Deste modo, para além das colunas permanentes, são também muitos os casos de individualidades que colaboram ocasionalmente com as publicações sem terem, necessariamente, um vínculo efectivo às mesmas. 

Os colunistas de opinião ocasionais são personalidade que colaboram com as publicações apenas quando há algum assunto relevante que exija a presença de profissionais específicos. A sua presença acontece apenas em situações pontuais. Já os colunistas permanentes das publicações são recrutados devido à sua relevância e conhecimento. No total, abrangem, usualmente, todos os campos de poder de modo a tornar o conjunto de colunistas das publicações mais homogéneo e versátil.  
5.3.1. A participação dos colunistas de opinião permanentes e ocasionais

Os colunistas de opinião podem ter uma presença fixa nas colunas das publicações ou podem, por outro lado, fazer apenas presenças ocasionais, em momentos específicos, no Espaço Opinião.

No panorama nacional, a maioria dos colunistas de opinião são ocasionais (Quadro nº 10). No conjunto das quatro publicações estudadas, 70% das individualidades que produzem opinião fazem-no apenas ocasionalmente, não tendo vínculo contínuo com a publicação. Os restantes 30% ficam reservados para a fatia de colunistas com presença permanente nas publicações. São os jornais Expresso e Sol os que mais contribuem para este número.
Apenas no caso da revista Sábado os colunistas permanentes são a maioria, alcançando, inclusivamente, os 100%. Os colaboradores da publicação são permanentes e não acontece a entrada de novos colunistas, quer ocasionais, quer contínuos. Na revista Visão, a diferença percentual entre o número de colunistas permanentes e o número de colunistas ocasionais é de apenas 8%. Deste modo, podemos afirmar que nos jornais existem mais colunistas não-fixos que nas revistas, onde o quadro de colunistas permanentes ou ultrapassa o número de colunistas ocasionais ou quase que se equivale.

Quadro nº 10 – Número de Colunistas de Opinião permanentes e ocasionais

	 
	Expresso
	Sábado
	Sol
	Visão

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Colunistas permanentes
	22
	24% 
	 6
	100%
	20 
	29%
	8 
	42%

	Colunistas ocasionais
	68 
	76%
	 0
	0% 
	50
	71% 
	11 
	58%

	Total
	90
	100% 
	6 
	100% 
	70 
	100% 
	19 
	100% 



Mensalmente, a evolução foi praticamente nula (Quadro nº 11). Os colunistas permanentes mantêm-se e os colunistas de opinião ocasionais oscilam de forma quase nula, com excepção da revista Sábado, onde não existem colunistas ocasionais, sendo permanente o quadro de colaboradores. 
Quadro nº 11 – Evolução da participação dos Colunistas de Opinião permanentes e ocasionais
	 
	Expresso
	Sábado
	Sol
	Visão

	
	Perm.
	Ocas.
	Perm.
	Ocas.
	Perm.
	Ocas.
	Perm.
	Ocas.

	Outubro
	23
	29
	6
	0
	20
	23
	8
	9

	Novembro
	23
	28
	6
	0
	20
	24
	8
	7

	Dezembro
	23
	28
	6
	0
	19
	26
	6
	7


5.4. As temáticas nos artigos de opinião e as publicações

Para além de um autor, os artigos de opinião têm sempre uma temática associada. O que se pretende agora é analisar e contabilizar quais as temáticas que maior interesse suscitam aos colunistas de opinião e saber qual a tendência temática de cada uma das publicações em particular (Quadros nº 12, 13, 14 e 15).
5.4.1. Expresso 


No jornal Expresso, existe um empate entre as categorias de sociedade e economia (Quadro nº 12). Política é o segundo tema sobre o qual mais artigos de opinião foram publicados. Estas três categorias correspondem a 71% do total de artigos. As restantes quatro categorias alcançam, no seu conjunto, os 29%, sendo educação a categoria sobre a qual menos artigos de opinião foram redigidos, apesar da luta dos professores contra as políticas do Governo vigente do Partido Socialista, e contra o próprio primeiro-ministro, José Sócrates.

No mês de Outubro, mês em que mais artigos de opinião foram publicados, num total de 154 artigos de opinião, economia foi a temática mais escolhida pelos colunistas de opinião, em Novembro foi sociedade e, no último mês do ano de 2008 a escolha recaiu sobre as temáticas de sociedade e economia.


Deste modo, é legítimo afirmar que o jornal Expresso tem um cariz mais económico e social.
Quadro nº 12 – Artigos publicados relativos às diversas temáticas no jornal Expresso
	Tema
	Artigos publicados no Jornal Expresso
	Total por temáticas

	
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	

	Economia
	49
	34
	34
	117

	Política
	33
	44
	32
	109

	Educação
	1
	9
	4
	14

	Sociedade
	37
	46
	34
	117

	Cultura
	7
	15
	12
	34

	Desporto
	15
	20
	20
	55

	Outros
	12
	13
	13
	38

	TOTAL MENSAL
	154
	181
	149
	484


5.4.2. Sábado

Na revista Sábado a escolha dos colunistas de opinião nacionais recaiu maioritariamente na temática relativa à política (Quadro nº13). Esta temática corresponde a 36% das escolhas dos colunistas. As segunda e terceira opções foram economia e sociedade. No conjunto, as três categorias temáticas da política, economia e sociedade ocupam 77% das escolhas dos colaboradores da publicação. Vinte e três por cento é o valor que as restantes quatro categorias ocupam, com a curiosidade de desporto apenas ter sido escolha por uma vez. 


Analisando a tabela mensal, o mês Dezembro foi o que mais contribui para o número total de artigos do trimestre. Relativamente às temáticas, política é a que está em primeiro plano em todos os meses do trimestre, logo, podemos afirmar que a tendência temática da revista Sábado é primordialmente política. 
Quadro nº 13 – Artigos publicados relativos às diversas temáticas na revista Sábado
	Tema
	Artigos publicados na revista Sábado
	Total por temáticas

	
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	

	Economia
	24
	15
	25
	64

	Política
	43
	23
	32
	98

	Educação
	3
	9
	2
	14

	Sociedade
	7
	15
	27
	49

	Cultura
	6
	9
	7
	22

	Desporto
	0
	1
	0
	1

	Outros
	11
	6
	8
	25

	TOTAL MENSAL
	94
	78
	101
	273


5.4.3. Sol
No jornal Sol, sociedade é a temática mais escolhida pelos colunistas de opinião, correspondendo a 23% das opções (Quadro nº 14). Em segundo plano surgem outros artigos e política. Estas escolhas preferenciais dos colaboradores do Sol equivalem a 67% do total das opções temáticas. Os restantes 33% dizem respeito às restantes quatro categorias, sendo desporto a categoria temática sobre a qual menos artigos de opinião foram redigidos, contabilizando um total de apenas 16 artigos num universo de 551 artigos de opinião. 
Foi sobre a categoria outros que mais artigos foram publicados no mês de Outubro, mês no qual foram também produzidos mais artigos de opinião. Já em Novembro a preferência recaiu, igualmente, nessa mesma categoria, juntamente com politica e, no mês de Dezembro, sociedade foi a categoria temática mais eleita pelos colunistas.

 O Sol, mesmo sendo um jornal de referência e até tendo o mesmo formato que o concorrente Expresso, tem uma opinião substancialmente diferenciada. É bastante mais social, no género opinativo. As suas escolhas de opinião recaem também maioritariamente sobre outros assuntos que não os integrantes das diversas categorias temáticas.  

Quadro nº 14 – Artigos publicados relativos às diversas temáticas no jornal Sol
	Tema
	Artigos publicados no Jornal Sol
	Total por temáticas

	
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	

	Economia
	44
	38
	33
	115

	Política
	47
	37
	34
	118

	Educação
	2
	11
	6
	19

	Sociedade
	38
	35
	53
	126

	Cultura
	19
	6
	8
	33

	Desporto
	5
	6
	5
	16

	Outros
	52
	37
	35
	124

	TOTAL MENSAL
	207
	170
	174
	551


5.4.4. Visão

A revista Visão, tal como a sua rival Sábado, é uma publicação tendencialmente mais política (Quadro nº15). A fatia correspondente a esta temática é de 38% do total de artigos publicados. Em outros e economia recaíram as segunda e terceira opções. O total deste conjunto é de 87% do total de categorias temáticas.


Correspondente às restantes quatro temáticas é o valor de 13%. De notar o facto de cultura e desporto não terem sido alvo de qualquer escolha por parte dos colunistas de opinião durante os três meses de análise da publicação.  

No mês de Outubro, o que mais contribuiu para o total de artigos produzidos, com a publicação de 43 artigos de opinião, política foi a temática mais abordada, tal como também nos restantes dois meses de Novembro e Dezembro.


Assim, conclui-se que a tendência da revista Visão é maioritariamente política, relegando para segundo plano as restantes temáticas.
Quadro nº 15 – Artigos publicados relativos às diversas temáticas na revista Visão
	Tema
	Artigos publicados na revista Visão
	Total por temáticas

	
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	

	Economia
	10
	2
	8
	20

	Política
	18
	10
	10
	38

	Educação
	0
	3
	0
	3

	Sociedade
	2
	5
	3
	10

	Cultura
	0
	0
	0
	0

	Desporto
	0
	0
	0
	0

	Outros
	13
	8
	8
	29

	TOTAL MENSAL
	43
	28
	29
	100


5.5. Análise temática mensal

O trimestre de Outubro a Dezembro de 2008 foi marcado por vários acontecimentos, tanto a nível nacional como a nível mundial. Nacionalmente, o destaque vai para a grande contestação de professores contra as reformas no sistema educativo que o Governo do Partido Socialista pretende levar a cabo. No seguimento dessa discordância foram realizadas greves que alcançaram números nunca antes atingidos. Cerca de cem mil professores saíram as ruas e mostraram ao Governo que estavam prontos para a luta. Ainda a nível nacional, e por consequência da crise económica mundial, o caso do Banco Privado Português e do Banco Português de Negócios começava a dar que falar, assim como a polémica em relação à atribuição de casas por parte da Câmara Municipal de Lisboa e ainda o aumento sucessivo dos preços dos combustíveis.


A título internacional, destacam-se a crise económica que afecta todos os países do mundo desenvolvido, em maior ou menor escala, as polémicas nos Estados Unidos, relacionados com esta mesma crise económica, havendo a necessidade da intervenção do Estado e ainda a pré-campanha e as eleições norte-americanas que, inevitavelmente, deixaram os olhos de todo o mundo atentos ao que naquele país se passava.


Estes foram os assuntos que mais marcaram a actualidade nacional e internacional durante o último trimestre de 2008.

Deste modo, e mais especificamente, para além da análise individual a cada publicação, pretende-se avaliar, a nível mensal e no total das publicações em confronto, qual ou quais foram as temáticas preferenciais dos colunistas tendo em conta os acontecimentos relevantes que ocorreram nesse espaço de tempo (Quadros nº 16, 17 e 18). A intenção será avaliar se os acontecimentos na ordem do dia influenciam ou não as escolhas dos colunistas de opinião, ou se estes preferem temas com interesses mais individualizados.

5.5.1. Análise temática de Outubro


Relativamente ao mês de Outubro, de entre as quatro publicações semanais de referência analisadas, política foi a temática preferida dos colunistas, alcançando 28% das escolhas (Quadro nº 16). Economia foi o segundo tema mais opinado, ficando em terceiro plano a categoria outros. Educação, com um total de 6 artigos nas quatro publicações, foi o tema menos escolhido pelos colunistas.   

No mês de Outubro a tendência temática das publicações foi preferencialmente política, explicada pelos acontecimentos políticos em voga durante esse período.
Quadro nº 16 – Artigos publicados relativos às diversas temáticas nas 4 publicações, no mês de Outubro
	Tema
	Artigos publicados no mês de Outubro
	TOTAL

	
	Expresso
	Sábado
	Sol
	Visão
	

	Economia
	49
	24
	44
	10
	127

	Política
	33
	43
	47
	18
	141

	Educação
	1
	3
	2
	0
	6

	Sociedade
	37
	7
	38
	2
	84

	Cultura
	7
	6
	19
	0
	32

	Desporto
	15
	0
	5
	0
	20

	Outros
	12
	11
	52
	13
	88

	TOTAL MENSAL
	498


5.5.2. Análise temática de Novembro


Novembro foi, tal como o mês anterior, marcado pela preferência política que ocupou 25% das escolhas (Quadro nº 17). Sociedade e economia foram as segunda e terceira opções, respectivamente. Desporto não teve grande destaque nas colunas de opinião no decorrer deste mês, ficando-se pelos 6% na eleição temática feita pelos colunistas de opinião, correspondentes a um total de 27 artigos de opinião publicados.

De novo, é a política a marcar o ritmo temático dos artigos de opinião na imprensa semanal de referência. As eleições norte-americanas contribuíram em larga escala para esse facto.

Quadro nº 17 – Artigos publicados relativos às diversas temáticas nas 4 publicações, no mês de Novembro

	Tema
	Artigos publicados no mês de Novembro
	TOTAL

	
	Expresso
	Sábado
	Sol
	Visão
	

	Economia
	34
	15
	38
	2
	89

	Política
	44
	23
	37
	10
	114

	Educação
	9
	9
	11
	3
	32

	Sociedade
	46
	15
	35
	5
	101

	Cultura
	15
	9
	6
	0
	30

	Desporto
	20
	1
	6
	0
	27

	Outros
	13
	6
	37
	8
	64

	TOTAL MENSAL
	457


5.5.3. Análise temática de Dezembro


O último mês de 2008 acolheu como preferência principal a temática de sociedade (Quadro nº 18). Num total de 453 artigos de opinião produzidos no decorrer desse mês, 117 foram relativos a esse tema, correspondendo ao valor percentual de 29%. Em segundo e terceiro plano das opções ficaram as temáticas de política e economia, sendo a categoria de educação a menos preferida na escolha temática dos artigos, com um total publicado de 12 artigos de opinião.

Neste mês, não foi política a categoria sobre a qual mais artigos de opinião foram redigidos, cedendo o seu lugar à categoria de sociedade. A época das festas, do consumismo, do Natal e da Passagem de Ano podem ser explicativas desta preferência dos colunistas assim como também os graves problemas sociais, como o desemprego e a pobreza, que afectam uma larga fatia da população portuguesa e que se agravam ainda mais com a actual conjuntura económica mundial.
Quadro nº 18 – Artigos publicados relativos às diversas temáticas nas 4 publicações, no mês de Dezembro

	Tema
	Artigos publicados no mês de Dezembro
	TOTAL

	
	Expresso
	Sábado
	Sol
	Visão
	

	Economia
	34
	25
	33
	8
	100

	Política
	32
	32
	34
	10
	108

	Educação
	4
	2
	6
	0
	12

	Sociedade
	34
	27
	53
	3
	117

	Cultura
	12
	7
	8
	0
	27

	Desporto
	20
	0
	5
	0
	25

	Outros
	13
	8
	35
	8
	64

	TOTAL MENSAL
	453


Capítulo 6
Conclusões e discussão
O Espaço Opinião revela a representação que as diversas publicações em análise fazem do que consideram ser o “imaginário democrático” dos seus leitores. “(…) O Espaço Opinião sustenta a sua validade na simulação de um espaço público de opiniões em confronto sobre matérias de interesse público (…).”

Acontece por inúmeras vezes, serem relegados para segundo plano factos e acontecimentos relevantes e noticiáveis para ser dada prioridade ao sensacionalismo e também à publicidade que actualmente sustenta o jornalismo de mercado. Esta luta pelas audiências e pelo lucro afecta, de forma inevitável, também o espaço dedicado à opinião nos meios jornalísticos. A aposta que é feita, por parte das empresas jornalísticas, nas colunas de opinião é realizada tendo por base estratégias de concorrência de visibilidade e de aquisição de poder simbólico na sociedade. 
Assim, os comentadores que elaboram a opinião surgem como personalidades com um capital simbólico que é reconhecido pela sociedade ajudando, também por isso, à promoção dos meios de comunicação dos quais são colaboradores e servindo como atracção cuja finalidade é a aquisição de um maior número de leitores.
6.1. O que é a Opinião?


Em todas as publicações actuais existem duas áreas distintas na paginação. Por um lado surge a informação, maioritária, e que tem por base os factos e acontecimentos e, por outro lado, a opinião, com espaços próprios e devidamente assinalados e que se caracteriza por ter como autores personalidades reconhecidas socialmente pelas suas capacidades e aptidões, capazes de influenciar a Opinião Pública.


Na opinião o que é pedido aos autores é que, tendo em conta os critérios editoriais das publicações, expressem, através da sua visão pessoal, opiniões sobre determinado facto ou acontecimento que está na ordem do dia ou que afecte de forma directa ou directa uma parte da sociedade.


Enquanto que ao falarmos de informação esse conceito nos remete para o conceito de objectividade e para todos os parâmetros jornalísticos a respeitar, opinião conduz-nos à noção de subjectividade e a uma quase total liberdade de escrita e forma. Nos artigos de opinião, os seus autores transmitem os seus ideais de forma bastante pessoal, enquanto que na informação os factos são transmitidos da forma mais factual e objectiva possível sem recurso ao uso de opiniões ou tendências pessoais dos jornalistas que a elaboram. 

A opinião, quando é exercida de forma consciente e de acordo com princípios éticos e morais transforma-se num espaço de comunicação ideal onde existe lugar para a participação de todos quantos dela queiram fazer parte. A participação é, idealmente, feita de forma equilibrada e semelhante entre todos os participantes, independentemente das suas ideologias e temáticas preferenciais. 
6.2. O regresso do Publicismo?

Durante o período de análise, correspondente ao último trimestre de 2008, foi possível encontrar, no Espaço Opinião das publicações de referência semanais, políticos, quadros superiores e também jornalistas. Este estudo permite, assim, identificar e compreender quem tem acesso ao espaço de expressão da opinião. 

As colunas de opinião nacionais são preenchidas, maioritariamente, por artigos escritos por personalidades externas ao campo dos media. Tal como acontecia no decorrer do século XIX, século da hegemonia do jornalismo opinativo, não é necessário exercer a profissão de jornalista e estar vinculado a empresas jornalísticas para se estar habilitado a produzir artigos de opinião. 
A opinião, actualmente tal como no século XIX e inícios do século XX, apresenta-se, de forma ideal, como uma área aberta a todos os cidadãos que dela queiram fazer parte. No entanto, não é o que se verifica nos dias de hoje, já que o acesso às colunas de opinião está restringido apenas às elites que conseguem aceder e movimentar-se em campos de poder social específicos que lhes dão acesso ao Espaço Opinião. 

Ao longo dos tempos, a opinião difundida através dos órgãos de comunicação sempre desempenhou um papel importante nas sociedades, papel este que acabou por ser significativamente reduzido com a passagem para uma indústria jornalística de massas e cujos interesses económicos se sobrepõem aos interesses editoriais e de conteúdo.

Foi quando terminou a fase do jornalismo de opinião, ocorrendo a sua profissionalização, que também os publicistas, colaboradores das publicações através da opinião mas sem vínculo profissional às mesmas e sem formação de jornalista, associados ao conceito habermasiano de publicidade crítica, tenderam a desaparecer. O jornalismo ideológico deu lugar a um novo jornalismo, predominantemente objectivo e a opinião ficou relegada para segundo plano, dando o seu lugar aos factos. 
Centrando-nos na imprensa actual e, sendo, em grande parte dos casos, personalidades não-jornalistas, pertencentes aos mais diversos campos de poder, desde a política à economia, a publicarem as suas opiniões nas publicações, podemos admitir que há uma certa permanência ou regresso do publicismo. O espaço opinião ganhou uma dimensão substancial. Porém, esta permanência ou regresso do publicismo faz-se agora em circunstâncias completamente diversas. 
De facto, os protagonistas do Espaço Opinião continuam afastados do ideal de universalidade e de igualdade inerente ao publicismo que alimentava a opinião pública do século XIX. Actualmente, os colunistas de opinião são recrutados entre as elites transformando assim o Espaço Opinião num local sem as características de acessibilidade universal que a esfera pública exige. Como exemplo, pode ser enunciado o facto de as mulheres terem uma presença tão pouco relevante nas colunas de opinião, relativamente à hegemonia masculina. 
Deste modo, este facto contraria a ideia de Espaço Público como sendo um espaço de acessibilidade universal.
6.3. A promoção do Espaço Opinião

Os meios de comunicação de massa promovem o seu Espaço Opinião como sendo de cariz democrático e de livre acesso, desde que nos seus pretensos protagonistas estejam asseguradas competências tanto profissionais como intelectuais. No entanto, muitas são as personalidades que correspondem a esta exigência por parte das publicações, tendo competências reconhecidas socialmente, mas que por não circularem nos espaços de poder perdem a oportunidade de ocupar um lugar nas colunas de opinião nacionais. 

De facto, acontece, não raras vezes, os colunistas serem recrutados para o Espaço Opinião das publicações informalmente, através de conhecimentos pessoais ou de convites. Assim, o factor preferencial para se conseguir ser colunista de opinião passa a ser as relações e conhecimentos pessoais e não as capacidades e qualidades dos cidadãos, utilizados de forma estratégica pelos meios de comunicação, que são critérios de escolha facilmente ultrapassados por interesses particulares. 

Com efeito, tal como afirma Rita Figueiras, “Este espaço é ocupado por um grupo restrito de pessoas que se conhece, por possuir uma trajectória, pessoal e profissional, idêntica e em comum. Os espaços em comum sobrepõem-se e reforçam-se com os media.”
 No fundo, acontece um círculo vicioso entre os vários campos de poder (político, cientifico, dos media, entre outros) e os vários espaços (o público e o privado). 
Nas colunas de opinião, “A formalidade entrecruza-se com a informalidade, levando-nos a sugerir que o espaço público «opinião» possui as características de um qualquer espaço privado: circuito reduzido, dinâmico internamente, mas fechado ao exterior.”
 Ou seja, tudo aponta para um fechamento do Espaço Opinião, com as mesmas personalidades sempre a manter o seu lugar, variando, inclusivamente, no órgão de comunicação onde publicam os artigos mas, no entanto, sem nunca saírem deste círculo mediático. 
Actualmente, são as personalidades pertencentes à academia e às profissões liberais e quadros superiores quem se destaca na produção nacional de artigos de opinião, ocupando uma larga percentagem no total do Espaço Opinião. Tendo por pressuposto que os círculos mediáticos por onde estas individualidades circulam se vão manter quase inalterados, é possível afirmar que esta tendência se irá manter no decorrer dos próximos meses ou mesmo anos.
O Espaço Opinião actual transforma-se, com efeito, num espaço que se distancia do empenhamento crítico na Esfera Pública que caracterizava a imprensa de opinião do século XIX. 

6.4. O Espaço Opinião nacional

Pode-se observar, em inúmeras situações, a intromissão do sistema político no Espaço Opinião português. São vários os políticos portugueses e outras individualidades ligadas à política nacional que aproveitam o seu espaço nas colunas de opinião para tentar persuadir os (e)leitores, transmitindo as suas ideologias e princípios políticos, atacando adversários e práticas governamentais. 
A política é, também por isso mesmo, um dos temas que maior atenção merece aquando da escolha relativa ao tema sobre o qual vai recair a elaboração dos artigos. A política é, actualmente, indissociável do jornalismo. O sistema político está demasiado dependente da componente comunicacional e amplamente abrangente, no que aos cidadãos diz respeito, que os meios de comunicação de massas lhe permite para conseguir alcançar os seus objectivos. Os mass media são a forma mais rápida, e com uma maior área de alcance, de conseguir chegar aos cidadãos, impondo-lhes a agenda dos meios de comunicação de massa e a opinião a estes vinculada.  

Outro dos aspectos relevantes que podemos observar no Espaço Opinião das publicações de referência semanal portuguesas é o facto de ser, maioritariamente, o género masculino a fazer opinião. O Espaço Público é, ainda, em grande medida, dominado pelos homens. As mulheres estão ainda muito ligadas à esfera privada e aos campos das artes, ficando os homens ligados aos campos de poder da esfera pública. Os cargos de poder, mesmo apesar do ideal democrático de igualdade entre homens e mulheres, continuam, assim, bastante confinados ao género masculino, sendo muito difícil às mulheres imporem-se no campo da política ou em outras áreas de reconhecido poder social. A esfera pública está restringida ao maioritário poder masculino enquanto que a esfera privada e das artes se confina primordialmente ao género feminino.

Apesar de também poder ser observada a participação de jornalistas no Espaço Opinião nacional, a verdade é que esta corresponde a uma pequena maioria. A maior parte dos colunistas pertence a outros campos de poder. Esses mesmos colunistas são recrutados, na sua grande maioria, não apenas pelas qualidades profissionais que os distinguem socialmente mas em muito devido ao meio em que se movimentam e aos conhecimentos que possuem. 


Assim, conclui-se que o Espaço Opinião nacional tem uma acentuada tendência para o seu fecho, não permitindo facilmente a entrada de personalidades que não façam parte do círculo mediático. É um espaço preferencialmente elitista e de carácter restritivo. O Espaço Opinião português pode assim tornar-se muito tendencioso, reproduzindo sempre as mesmas áreas de interesse, e demasiado repetitivo, culminado na publicação de artigos que surgem como resposta a outros artigos já publicados noutras publicações, deixando de ser um espaço de excelência para o exercício público da democracia e da opinião. Uma esfera pública onde o debate de ideias se pretende livre, sem restrições temáticas, e acessível a todos os cidadãos, assim como foi concebido por Habermas.
6.5. Jornalismo e Democracia


O jornalismo passou pelas mais diversas etapas até se transformar no que conhecemos hoje. No entanto, foi durante a fase do jornalismo predominantemente opinativo, no decorrer do século XIX, inícios do século XX, que se começaram também a desenvolver a esfera pública e a opinião pública, bastante relacionadas quer com a argumentação quer com a opinião que marcaram este período jornalístico. A publicidade critica de Habermas está assim ligada ao jornalismo de opinião que procurou avaliar e ajuizar as práticas de poder público. 


O desenvolvimento da opinião surgiu como resposta ao desejo que os cidadãos tinham de trazer para a esfera pública uma discussão mais polémica e também mais argumentativa dos assuntos e temas relevantes. Deste modo, a opinião está, em larga escala, relacionada com a formação da esfera pública moderna, se for tido em conta que esta surgiu de uma necessidade interventiva dos cidadãos devido à carência de propostas, directivas e transformações sociais. 
 
Com a evolução tecnológica das últimas décadas a permitir a evolução do jornalismo deu-se também a passagem para um jornalismo com uma faceta predominantemente comercial, onde os cidadãos passaram a ser encarados como meros consumidores de informação, sem papel activo na democratização da Esfera Pública. Os conteúdos das publicações passam a servir apenas os interesses próprios das mesmas, correspondendo às necessidades do mercado e de luta pelas audiências. 

Foi com o surgimento da Penny Press que a imprensa passou a ser de informação, deixando para segundo plano a opinião. Os valores que antes se apresentavam como prioritários deixaram de o ser. Se a importância aos jornais, durante o século XIX, era dada tendo em conta as opiniões que este defendia, com a passagem para um jornalismo com fins lucrativos o interesse passa a deter-se nos cadernos e suplementos que este oferece ao leitor, nas suas bandas desenhadas e nos seus fait-divers.

 O propósito da imprensa nesta fase mercantil passa a ser o de tentar adormecer as opiniões através da importância maioritária dada aos factos. Enquanto durante a fase do jornalismo de opinião a liberdade de opinião abrangia todos quantos quisessem fazer ouvir as suas crenças e ideologias, com o jornalismo capitalista a liberdade de imprensa passa a ser usada tendo por finalidade os interesses particulares das publicações e o aumento dos lucros e das audiências. Os jornalistas deixam de estar confinados ao relacionamento com outros da sua classe para passarem a ocupar outras esferas de poder, imiscuindo-se, põe exemplo, nas esferas da política e da economia.  
Deste modo, o controlo capitalista dos meios de comunicação de massas, e entre eles também da imprensa, torna-se um obstáculo para uma comunicação livre, tendo em conta que as decisões relativas aos conteúdos a ser publicados são tomadas em função do mercado e não das necessidades informativas dos cidadãos. Os membros das sociedades são vistos como cidadãos isolados e não como pertencentes a uma mesma Esfera Pública.
Os media são considerados elementos centrais à construção de uma sociedade democrática e à promoção do processo democrático. Assim, o seu papel deverá ser mais activo e interventivo na construção da Esfera Pública, deixando espaço aos cidadãos para que estes possam participar mais no exercício da democracia, passando de apenas meros consumidores a interventores na construção das sociedades democráticas.
Cidadãos mais informados ajudam a promover uma melhor e também mais completa democracia. Mas, para que os cidadãos estejam bem informados é necessária a existência de uma boa imprensa que os informe. As democracias actuais têm uma componente comunicacional – relação entre opinião pública dos cidadãos e os órgãos que tomam as decisões. E não é possível pensar a democracia sem esta sua dimensão comunicacional. 
6.5.1. Novas tendências do jornalismo com vista à sua aproximação da Esfera Pública


Os jornais criaram uma nova necessidade, um desejo de conhecimento e de debate que conduz à natural multiplicação dos espaços de reunião. Este mesmo jornalismo ideológico está também relacionado com o desenvolvimento da esfera pública contemporânea, reflectindo o exercício público da razão. Assim sendo, pode o jornalismo actual continuar o seu papel activo no desenvolvimento do espírito democrático das comunidades? Pode o jornalismo ajudar a promover uma maior participação pública dos cidadãos?
6.5.1.1. O Jornalismo Público
Surgiu recentemente a tendência para um Jornalismo Público
, ainda sem fundamento teórico evidente e que diz respeito à tentativa de relacionar os jornalistas com as comunidades onde estes se encontram inseridos. O pressuposto desta variante jornalística é o de ajudar as organizações noticiosas em geral a relacionarem-se com as suas comunidades de modo a promover o diálogo entre os cidadãos e a fomentar o debate de ideias, de modo a que sejam alcançadas soluções para os problemas. 

O Jornalismo Público transforma o jornalista num membro participante da comunidade e não num mero observador da realidade que o envolve. Para os seguidores desta orientação jornalística, os jornais servem o propósito de levar as pessoas a participar efectivamente na vida pública, caso isso não se verifique é porque os jornais falharam no seu propósito. 


O propósito principal do Jornalismo Público é o de dinamizar a vida democrática, fazendo com que os cidadãos se preocupem mais com o bem comum do que com os seus fins particulares. É este mesmo jornalismo que deve promover fóruns de discussão entre os cidadãos, patrocinando o exercício da democracia e a participação activa na esfera pública.

Por detrás da ideia de jornalismo público existe a ideia de como os cidadãos devem participar em questões que dizem respeito ao interesse de todos. O jornalismo deve promover este debate, deve enraizar-se na comunidade, ver os seus principais problemas e descobrir os verdadeiros temas de interesse que dizem respeito ao público. Este tipo de jornalismo está também aberto à participação cidadã e comunitária, à capacidade de as pessoas serem fontes. 

O jornalismo sempre esteve relacionado com o interesse público mas, ultimamente, tem-se afastado dele, aproximando-se de assuntos fúteis e deixando de parte o interesse colectivo e a responsabilidade social. O jornalismo público é a primeira tentativa para responder às relações entre o sistema económico e o sistema político. Numa época em que o jornalismo é cada vez mais tratado como uma mercadoria, surge a questão de como será possível ressuscitar o interesse das pessoas pela vida cívica. 
Toda a modernidade política é acompanhada pelo crescimento da imprensa (pelo conceito de tornar públicas as ideias de uma comunidade). As decisões políticas carecem do reconhecimento do público sendo por isso necessário que a imprensa dê a conhecer as actividades, ideologias e opiniões dos que se encontram no poder. À medida que o sistema político se foi democratizando, a importância da imprensa cresceu gradualmente. Deste modo, os sistemas político e comunicacional são conceitos que se articulam entre si. É assim impossível concebermos um bom funcionamento da democracia sem que a imprensa dê a conhecer os assuntos de interesse público e, neste aspecto, o jornalismo desempenha um papel fundamental. 
As pessoas parecem cada vez mais desinteressadas dos assuntos públicos. O próprio jornalismo parece afastar-se cada vez mais das curiosidades do público, interessando-se mais pelas futilidades como o consumo, o lazer ou o entretenimento. Existe aqui uma crise que tem que ver com o papel que o jornalista desempenha na vida pública e que gera controvérsia. O Jornalismo Público tenta dar resposta a esta crise conduzindo, novamente, o jornalismo à divulgação de assuntos de interesse público e do bem colectivo, através do jornalismo online, de debates, de fóruns e de chats que resultam na tentativa de envolver o público, não só como mera audiência mas também como cidadãos participantes. 
6.5.1.2. O Jornalismo Participativo
A primeira forma de jornalismo on-line aberta à participação dos cidadãos é, no sentido mais genérico, o Jornalismo Participativo. É considerado o acto através do qual os cidadãos desempenham um papel activo no processo de recolha, relato, análise e disseminação de informação. O seu princípio é o de que qualquer pessoa, mesmo sem treino jornalístico profissional, pode usar ferramentas da nova tecnologia e também a internet para criar os seus próprios media ou colaborar com outros media pré-existentes, como por exemplo produzindo informação para um fórum on-line ou para blogs ou editando fotografias digitais e colocando-as on-line.

São exemplos de jornalismo participativo os sites da internet Oh My News, Indymedia e Wiki News.
6.5.1.3. Os blogs
A ideia do regresso do publicismo, relacionado com a publicação de ideias, pode estar bem patente no fenómeno dos blogs, sendo a blogosfera uma espaço onde a liberdade de escrita e de troca de opiniões é total, ou, pelo menos, parece sê-lo. Ao escrever num blog, o seu autor rege-se pelos mesmos princípios das personalidades autoras dos artigos de opinião, ou seja, tem uma quase total liberdade criativa e de forma. É o seu carácter pessoal que está implícito no que escreve e no que pretende dar a conhecer aos outros.

Os blogs, não pretendendo substituir o jornalismo tradicional, podem interagir com ele, favorecendo o debate de ideias e opiniões. Podem, igualmente, servir como complemento das notícias, permitindo a interactividade não possibilitada ao tradicional jornal impresso. Deste modo, “A proliferação de blogues rompeu com o tradicional esquema emissor-receptor. Os meios de comunicação social deixaram de ter exclusividade de publicação e a audiência passou a ter também esse poder.”
 

A par desta evolução tecnológica natural, as publicações em análise possuem todas páginas na internet onde, inclusivamente, existe um espaço destinado aos blogs associados a cada uma das publicações, permitindo aos leitores interactividade com os conteúdos disponibilizados na internet.
 Esta actualização por parte das publicações pode ser percebida pelo facto de “O interesse dos jornalistas pelos blogues é notável, mas também o interesse dos bloggers pelo jornalismo é evidente uma vez que há imensos que tratam assuntos relacionados com os media e com o mundo da comunicação.”
 

Os blogs assumem-se, actualmente, como espaços privilegiados para o exercício da opinião e também para a análise e discussão das mais variadas temáticas ajudando, também, a promover a participação dos cidadãos na Esfera Pública.

Deste modo, pode-se retirar como conclusão que os espaço tradicionais de opinião, neste caso em particular os espaço dedicados à opinião nos jornais e revistas, devido ao seu carácter bastante restritivo, acentuadamente masculino na sua constituição e muito fechados sobre as elites e estando dependentes, em larga medida do sistema político, não reproduzem as características da Esfera Pública clássica como sendo um espaço livre e acessível a todos quantos dele queiram fazer parte. No entanto, possibilidades abertas pelo jornalismo, como sejam o jornalismo público, o jornalismo participativo e mesmo os blogs, podem conduzir a uma maior participação dos cidadãos no espaço público e no exercício da democracia, induzindo alguns elementos que regularam a esfera pública clássica, os quais, todavia, nunca se concretizaram na sua plenitude.
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ANEXOS

ANEXO 1

Categorias Temáticas – Classificação

Descrevemos aqui as categorias temáticas nas quais integrámos os acontecimentos sobre os quais foram realizados e publicados os artigos de opinião sobre os quais recaiu a análise.
ECONOMIA
ECONOMIA. O sector económico é uma das forças-motrizes da sociedade, podendo atravessar vários campos: a agricultura, a indústria, as estruturas empresariais, os organismos económicos, as feiras, o comércio, o turismo, as conjunturas financeiras, entre outros.

CONSTRUÇÕES. Projectos de construção e obras são os vectores deste tópico. O pano de fundo das execuções é amplo, podendo ir desde igrejas, hospitais e monumentos até intervenções na via pública.

SINDICATOS/ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS. As actividades das estruturas sindicais e associações profissionais, as respectivas eleições e congressos, as reuniões que mantêm com outras entidades são assuntos que integram esta categoria. Apesar de na generalidade, os sindicatos serem inseridos nesta alínea, casos como o do sindicato dos professores foram inseridos em sociedade. 
POLÍTICA

ASSUNTOS MILITARES. As forças militarizadas, as respectivas actividades e elementos, bem como as instâncias que as superintendem (exceptuando o Ministério da Defesa) constituem o assunto desta categoria.

AUTARQUIAS. Os órgãos de poder político local, as campanhas eleitorais autárquicas, as tomadas de posição dos edis, os problemas que afectam os municípios portugueses são os assuntos aqui em destaque.  

CONFRONTOS. As guerras e respectiva actuação das tropas, as acções terroristas, a violência nas ruas, os campos de morte. Um sem número de exemplos poderia ser dado para retratar situações de confronto cuja invariável é sempre o envolvimento do Homem para contrariar o desenvolvimento pacífico da sociedade.

DIPLOMACIA. A relação de Portugal com países estrangeiros é aqui um ponto incontornável, aglutinando-se, neste contexto, os encontros entre políticos portugueses e estrangeiros, as visitas de políticos estrangeiros a Portugal, as reuniões de cooperação com países em crise (política, económica e social) que envolvam políticos portugueses.

ESTADO. Esta categoria engloba as actividades que os políticos portugueses desenvolvem dentro ou fora do país. A Presidência da República, a Assembleia da República e o Governo são estruturas cujo trabalho se enquadra nesta classificação.


PARTIDOS. Esta categoria ocupa-se das actividades dos partidos portugueses nos seus variados níveis (juventudes partidárias, estrutura de trabalhadores e partido propriamente dito). Congressos partidários, jornadas parlamentares e reuniões de comissões políticas são algumas das variantes desta categoria. 
EDUCAÇÃO
EDUCAÇÃO. Vector estruturante de qualquer sociedade, a educação pode manifestar-se através de várias modalidades: encontros científicos, criação de grupos de debate, cursos, exames, análise da situação do ensino, actividades académicas, entre outros. 
SOCIEDADE
AMBIENTE. O espaço que habitamos é um dos campos estruturantes da vida social. A sua preservação, os atentados ao seu equilíbrio, o seu estado de conservação são elementos a ter em conta neste nível de análise.

FESTIVIDADES/SOLENIDADES. As festas calendarizadas e tudo o que a elas está ligado marcam aqui a actualidade. Citam-se alguns exemplos: Carnaval, festas religiosas, Natal e Passagem de Ano.

GREVES. As greves – promoções, desenvolvimento ou cessação – são o tema desta categoria, não se excluindo qualquer sector da sociedade. 

PROBLEMAS SOCIAIS. O lado negativo da vida social é, neste nível, uma constante. Nele são inseridos os casos que relatam o desemprego, a fome, a pobreza, as violações, os bairros degradados e os flagelos sociais.

PROTESTOS. Populares que bloqueiam estradas, em luta pelo cumprimento das suas reivindicações, magistrados que questionam as leis por que se regem – é este o tipo de acontecimentos que se localiza neste nível. Um grupo organizado de pessoas, das mais variadas profissões ou estratos sociais (exceptuando professores e alunos, que foram incluídos na temática educação) que se opõe a uma determinada situação é aqui o elemento distintivo.

RELIGIÃO. Os valores são intrínsecos à condição humana. A religião – perspectivada em termos genéricos – representa um sector importante na vida da maior parte dos cidadãos portugueses.

SAÚDE. A saúde é algo incontornável no nosso quotidiano. O saber científico desenvolvido nesta área, os avanços para ultrapassar doenças consideradas graves, os medicamentos, os serviços de saúde e as respectivas anomalias funcionais são variantes que cabem nesta alínea e nesta categoria. 
SOLIDARIEDADE. Ser solidário implica lutar pela paz, ajudar os mais necessitados, levar um pouco do que se tem a quem nada resta. Um artigo de opinião, neste contexto, poderá ser sobre o Nobel da Paz, a ajuda humanitária em prol do fim da fome, a oferta de fundos a desalojados ou a adopção de crianças.  

CULTURA

ARTES. Fala-se de arte quando se fala de cinema, de teatro, de pintura, de arquitectura, de design, de escultura ou de dança. As modalidades através das quais tudo isto se torna visível são múltiplas, podendo ir de exposições, filmes e peças, até simpósios, conferências ou congressos. 

ESPECTÁCULOS. Nesta rubrica encontram-se os mais variados tipos de espectáculos: de cinema, de música, de ballet, de anúncios publicitários. Ponto comum em todos os acontecimentos: o espectáculo enquanto forma de manifestação de determinado domínio. 

LÍNGUA/LIVROS/ESCRITORES. Os livros e a língua portuguesa são o leitmotiv de qualquer acontecimento situado neste nível. Lançamento de obras (de temática diversa), feiras do livro, debates sobre o que se escreveu ou o espólio de escritores são acontecimentos que fazem parte deste universo.


MÚSICA. Os artistas portugueses e internacionais e o seu trabalho – lançamento de discos, espectáculos, consagração de carreiras – corporizam, por si, esta categoria.  
DESPORTO
DESPORTO. É agrupada a explicação do desporto, sendo constituída por todos os desportos na totalidade, não havendo distinções específicas. Nesta categoria estão inseridos os jogos, eleições para direcção de clubes, campeonatos, análise pós-jogos…   
OUTROS

CASOS PESSOAIS. O artigo faz-se aqui à custa de depoimentos isolados. A vida de determinado profissional, as criações de um inventor, alguém que se distingue por uma façanha particular, o litígio entre um cidadão e uma instituição ou um feito insólito são alguns dos exemplos que podem aqui congregar-se.

CRÓNICAS. Inserem-se nesta alínea em particular as crónicas humorísticas, as crónicas de viagens, as crónicas poéticas, as crónicas de vinicultura e/ou crónicas culinárias, as crónicas e críticas de televisão e todos os artigos que apenas pretendam promover a compra de produtos. 

CURIOSIDADES. Factos sem repercussão social, mas que nos causam curiosidade. Os comentários a acontecimentos mediáticos ou relacionados com pessoas mediáticas, como sendo actores e actrizes de televisão, cinema ou teatro fazem parte desta alínea em particular, assim como a crítica televisiva.  

OUTROS. Todos os restantes acontecimentos que não têm lugar em nenhum dos temas já referidos.
ANEXO 2
Actividade profissional dos colunistas de opinião e número de colunas publicadas por cada colunista em cada mês da análise
JORNAL EXPRESSO

	Autor
	Actividade profissional 
	Colunas redigidas
	Total

	
	
	Outubro de 2008
	Novembro de 2008
	Dezembro de 2008
	

	Aaron Ram
	Embaixador de Israel em Portugal
	1
	0
	0
	1

	Abel Mateus


	Professor Associado da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa;

Consultor da Administração do Banco de Portugal; 
Membro do Comité Monetário da UE
	1
	0
	0
	1

	Agostinho Pereira de Miranda
	Advogado – Sócio, Presidente e fundador da Miranda Correia Amendoeira e Associados.
 
	0
	0
	1
	1

	Alberto Aarons de Carvalho
	Deputado Socialista;

Professor da Universidade Nova de Lisboa 
	0
	1
	0
	1

	Alberto Costa
	Ministro da Justiça;

Advogado
	0
	0
	1
	1

	Ana Gomes
	Eurodeputada do Partido Socialista
	0
	1
	0
	1

	António Costa Silva
	Professor do Instituto Superior Técnico

	1
	0
	1
	2

	António de Almeida 
	Doutorado em Economia;

Professor no Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG)
	2
	0
	2
	4

	António Dornelas 


	Licenciado em Sociologia;

Investigador no Centro de Investigação e Estudos de Sociologia (CIES) no Instituto Superior de Ciência do Trabalho e da Empresa (ISCTE)
	1
	0
	0
	1

	António José Seguro


	Professor Assistente na Universidade Autónoma de Lisboa;

Militante do PS e dirigente da Comissão Parlamentar de Educação e Ciência
	1
	1
	1
	3

	António Pinto Leite 
	Advogado;

Ex-dirigente do PSD
	1
	1
	1
	3

	António Pires de Lima


	Grau de Mestre em Administração de Empresas;

Presidente da Comissão Executiva da Unicer;

Militante do CDS-PP
	1
	1
	1
	3

	Carlos Lobo 
	Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 
	0
	1
	0
	1

	Celina Abecasis-Moedas 
	Professora da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa
	0
	0
	1
	1

	Clara Ferreira Alves
	Jornalista;

Escritora
	4
	5
	4
	13

	Daniel Bessa 
	Economista; 

Presidente da Direcção e Docente da Escola de Gestão do Porto
	2
	0
	2
	4

	Daniel Oliveira 
	Jornalista
	4
	5
	4
	13

	David Miliband 
	Ministro britânico dos Negócios 
Estrangeiros
	1
	0
	0
	1

	Diogo Leote Nobre 
	Advogado – Sócio da Gonçalves Pereira, CB e Associados
	0
	1
	0
	1

	Eduardo Catroga 
	Economista; 

Presidente da SAPEC; 

Membro do Conselho Geral e de Supervisão da EDP
	1
	0
	0
	1

	Fátima Barros 
	Professora da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa
	0
	1
	0
	1

	Feliciano Barreiras Duarte 


	Ex-Secretário de Estado;

Licenciado em Direito; 
Consultor jurídico;

Professor Auxiliar Convidado na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias
	0
	1
	1
	2

	Fernando Branco 
	Professor da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa
	1
	0
	0
	1

	Fernando Machado 


	Professor Assistente na Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa; 

Director do Centro de Estudos sobre Opinião Pública da Universidade Católica
	1
	0
	0
	1

	Fernando Madrinha 
	Jornalista


	4
	5
	3
	12

	Fernando Paulo 
	Director de marketing e comunicação do BANIF
	0
	0
	1
	1

	Fernando Santo
	Bastonário dos Engenheiros

	0
	1
	0
	1

	Francisco Jaime Quesado 
	Gestor do Programa Operacional Sociedade do Conhecimento

	1
	0
	1
	2

	Garcia Leandro 
	Tenente-General reformado

	0
	1
	0
	1

	Henrique Monteiro
	Jornalista, director do jornal Expresso


	4
	3
	4
	11

	Henrique Neto 
	Empresário
	0
	0
	1
	13

	Henrique Raposo 


	Investigador no Instituto de Defesa Nacional (IDN);

Licenciado em História Contemporânea;

Mestre em Ciência Política
	4
	5
	4
	13

	Humberto D. Rosa 
	Secretário de Estado do Ambiente

	0
	0
	1
	1

	Inês Pedrosa 
	Jornalista;

Escritora
	4
	5
	4
	13

	J. L. Saldanha Sanches 
	Fiscalista; 

Doutor em Direito
	1
	2
	1
	4

	J. P. Ramos Ascensão  
	Jurista;

Vereador à Câmara Municipal de Lisboa
	0
	0
	1
	1

	João Bosco Mota Amaral  
	Ex-Presidente da Assembleia da República

	0
	2
	1
	3

	João Carlos Espada


	Doutorado em Ciência Política;

Consultor para Assuntos Políticos do Presidente da. República;

Director do Instituto de Estudos Políticos da Universidade Católica Portuguesa;

Professor Convidado da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais e Professor Associado da Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica
	4
	5
	4
	13

	João Confraria 
	Professor da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa
	1
	0
	0
	1

	João Duque 
	Professor Catedrático do Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG)
	2
	0
	2
	4

	João Pereira Coutinho 
	Jornalista;

Doutor em Ciência Política; 
Professor Auxiliar Convidado da Universidade Católica Portuguesa
	3
	4
	4
	11

	Joaquim Azevedo 
	Doutor em Ciências da Educação;

Investigador e Professor Catedrático na Universidade Católica Portuguesa;

Director da Faculdade de Educação e Psicologia da Universidade Católica
	1
	0
	0
	1

	José António Porfírio 
	Professor da Universidade Aberta

	3
	0
	1
	4

	José Cutileiro 
	Diplomata português; 

Secretário-geral da União da Europa Ocidental (UEO)
	0
	5
	3
	8

	José F. Correia Guedes 
	Professor da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa
	0
	1
	0
	1

	José Magalhães
	Político e militante do PS;

Mestre em Ciências Jurídico-Políticas
	0
	1
	0
	1

	José Manuel Fernandes 
	Jornalista;

Director do jornal Público
	3
	1
	0
	4

	José Saramago 
	Escritor;

Prémio Nobel da Literatura em 1998
	1
	0
	0
	1

	Louis Michel 
	Comissário europeu para o desenvolvimento
	1
	0
	0
	1

	Luísa Schmidt 
	Investigadora no Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa;

Doutorada em Sociologia do Ambiente e da Comunicação
	0
	1
	1
	2

	Luís de Sousa 
	Investigador
	0
	0
	1
	1

	Luís Filipe Carvalho
	Advogado – Sócio da ABBC & Associados, Sociedade de Advogados RL;

Professor na Escola Superior de Artes Imobiliárias (ESAI)
	0
	1
	0
	1

	Luís Freitas Lobo 
	Advogado;

Comentador e colunista de desporto
	4
	5
	4
	13

	Luís Marques 
	Director-Geral da SIC
	3
	5
	4
	12

	Luís Mira Amaral 
	Presidente do BIC português

	1
	1
	0
	2

	Luís Pedro Nunes
	Jornalista;

Director do jornal satírico Inimigo Público
	4
	5
	4
	13

	Luís Todo Bom
	Professor Associado Convidado do Instituto Superior de Ciência do Trabalho e da Empresa (ISCTE);

Associado fundador do Aquae – Associação de Quadros Angolanos no Exterior 
	0
	1
	0
	1

	M. Santos Carneiro
	Consultor de Recursos Humanos


	1
	0
	0
	1

	Mafalda Avelar
	Mestre em Relações Internacionais;

Jornalista
	4
	5
	4
	13

	Manuela Ferreira Leite
	Líder do Partido Social Democrata (PSD)

	2
	0
	2
	4

	Manuel Champalimaud 
	Empresário

	0
	0
	1
	1

	Manuel Ennes Ferreira
	Professor do Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG)
	2
	0
	2
	4

	Manuel Leite Monteiro
	Professor da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa
	0
	1
	0
	1

	Manuel Marques Barreiro
	Economista;

Gestor;

Ex-Presidente do Conselho Geral do Instituto Português de Auditores Internos (IPAI) 
	1
	0
	0
	1

	Maria de Lurdes Rodrigues
	Ministra da Educação

	0
	0
	1
	1

	Maria Santos
	Presidente da Interbio
	1
	0
	0
	1

	Mário Costa
	Presidente do Grupo Select/Vedior
	1
	0
	0
	1

	Mário David
	Vice-Presidente do Partido Popular Europeu (PPE)
	0
	0
	1
	1

	Miguel Gouveia
	Professor da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa
	0
	1
	0
	1

	Miguel Monjardino


	Mestre em Segurança Internacional;

Professor Convidado no Instituto de

Estudos Políticos e de Geopolítica e Geoestratégia da Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica Portuguesa;

Analista de política internacional
	4
	5
	4
	13

	Miguel Sousa Tavares
	Jornalista;

Escritor
	4
	5
	4
	13

	Mohamed Azzim


	Presidente do Finance Research Center/IBS;

Director do programa doutoral em Finanças e Instituto Superior de Ciência do Trabalho e da Empresa (ISCTE) business school
	0
	0
	1
	1

	Nicolau Santos
	Jornalista;

Director Adjunto do jornal Expresso
	4
	0
	4
	8

	Nuno Crato
	Matemático e estatístico;

Professor no Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG);

Pró-reitor na Universidade Técnica de Lisboa;

Presidente da Sociedade Portuguesa de Matemática desde 2004
	4
	5
	4
	13

	Paulo Mota Pinto


	Jurista;

Professor na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra;

Vice-Presidente do PSD
	1
	0
	0
	1

	Paulo Pereira de Almeida
	Professor do Instituto Superior de Ciência do Trabalho e da Empresa (ISCTE)
	0
	0
	1
	1

	Paulo Pinto de Albuquerque
	Perito do Grupo de Estudos contra a Corrupção
	0
	1
	0
	1

	Pedro Oliveira
	Professor da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa
	0
	1
	0
	1

	Pedro Silva Pereira
	Ministro da Presidência

	0
	1
	0
	1

	Ricardo Durão
	General na reforma
	1
	0
	0
	1

	Ricardo Reis
	Professor de Economia na Columbia University
	2
	0
	3
	5

	Romão Lavadinho
	Presidente da Associação de Inquilinos de Lisboa
	0
	1
	0
	1

	Rúben de Carvalho
	Jornalista;

Membro do Comité Central da CDU
	1
	1
	1
	3

	Rui Marques
	Líder do partido Movimento Esperança Portugal (MEP)
	0
	1
	0
	1

	Rui Moreira de Carvalho
	Professor da Universidade Lusófona

	0
	0
	1
	1

	Serena Wylde
	Queixosa ao Ministério Público contra um advogado
	1
	0
	0
	1

	Seyed Abbas Badrifar
	Embaixador de Israel em Portugal


	1
	0
	0
	1

	Teresa Lloyd-Braga
	Professora da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa
	0
	0
	1
	1

	Valentim Xavier Pintado
	Professor Catedrático da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa
	1
	0
	1
	1

	Vasco Marques Correia
	Advogado – PLJM
	1
	0
	0
	1

	                                                     TOTAL TRIMESTRAL DE COLUNAS DE OPINIÃO
	 341


REVISTA SÁBADO
	Autor
	Actividade profissional 
	Colunas redigidas
	Total

	
	
	Outubro de 2008
	Novembro de 2008
	Dezembro de 2008
	

	Alberto Gonçalves
	Sociólogo
	5
	4
	5
	14

	Alexandre Pais
	Jornalista

Director do jornal desportivo Record
	5
	4
	3
	12

	José Pacheco Pereira
	Historiador

Professor universitário

Político
	5
	3
	5
	13

	Maria João Avillez
	Jornalista
	4
	4
	4
	12

	Nuno Rogeiro
	Jornalista

Perito em geopolítica

Professor universitário
	5
	4
	5
	14

	Pedro Santos Guerreiro
	Jornalista

Director do Jornal de Negócios
	5
	4
	5
	14

	                                                 TOTAL TRIMESTRAL DE COLUNAS DE OPINIÃO
	79


JORNAL SOL
	Autor
	Actividade profissional
	Colunas redigidas
	Total

	
	
	Outubro de 2008
	Novembro de 2008
	Dezembro de 2008
	

	Amir Sagie
	Conselheiro da Embaixada de Israel em Portugal
	0
	0
	1
	1

	Ana Macedo Sardinha
	Médica de Família
	2
	2
	2
	6

	Ana Markl
	Jornalista
	5
	4
	4
	13

	Ana Martins
	Consultora do Ciberdúvidas da Língua Portuguesa
	5
	4
	4
	13

	Aníbal Coutinho
	Licenciado em Engenharia Civil; 

Fundador da IDOM Engenharia, empresa integrada num dos maiores grupos ibéricos de estudos e projectos; 

Especialista em  Viticultura e Enologia;
	5
	4
	4
	13

	António Gaspar
	Licenciado em Organização e Gestão de Empresas pelo ISCTE; 

Especialista em banca; 

Docente universitário;

Director da UFIVE – Unidade de Fomento de Iniciativas de Valor Empresarial do IAPMEI - Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento
	1
	0
	1
	2

	António José Gouveia
	Jornalista
	5
	4
	4
	13

	António Luís Vicente
	Subdirector da Fundação Luso-Americana para a Promoção da Língua Portuguesa nos EUA. Comunidades luso-americanas
	1
	0
	0
	1

	António Martins da Cruz
	Embaixador;

Consultor internacional
	1
	0
	0
	1

	António Nogueira Leite
	Professor Catedrático na Faculdade de Economia da

Universidade Nova de Lisboa;

Administrador executivo da CUF, SGPS, S.A.; 

Administrador (não executivo) da Brisa, SA; 
	1
	1
	1
	3

	Artur Nunes
	Managing partner da Humanpersi
	
	1
	
	1

	António-Pedro Vasconcelos
	Cineasta
	5
	4
	4
	13

	António Rebelo de Sousa
	Economista;

Professor Associado no Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa;

Professor Convidado, na Universidade Lusíada de Lisboa
	1
	0
	0
	1

	Belén de Vicente
	Directora Executiva – The Lisbon MBA e MBA Católica/Nova
	0
	0
	1
	1

	Carla Hilário Quevedo
	Licenciada em Línguas e Literaturas Modernas; 

Mestre em Estudos Clássicos com especialização em Literatura Comparada
	5
	4
	4
	13

	Carlos Ferreira dos Santos
	Professor da Faculdade de Economia e Gestão da Universidade Católica.
	2
	0
	0
	2

	Carlos Fiolhais
	Licenciado em Física; 

Doutorado em Física Teórica;

Professor Catedrático no Departamento de Física da Universidade de Coimbra; Director da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra
	3
	2
	1
	6

	Carlos Gaspar
	Director do Instituto Português de Relações Internacionais
	1
	1
	1
	3

	Carolina Godayol
	Directora de Gestão da NBC Universal Global Networks para Espanha e Portugal
	0
	0
	1
	1

	Catalina Pestana
	Ex-Provedora da Casa Pia;

Licenciada em Filosofia
	5
	4
	4
	13

	Catarina Horta
	Directora de Recursos Humanos da Schering Plough;

Licenciada em Psicologia;

Mestre em Orientação e Desenvolvimento da Carreira
	0
	1
	0
	1

	Charles Buchanan
	Administrador da Fundação Luso-Americana Para o Desenvolvimento; 

Membro do Conselho Executivo da FLAD;

Mestre em Relações Internacionais e em Administração de Empresas
	0
	1
	0
	1

	Diogo Leite Campos
	Professor Catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra;

Advogado
	1
	1
	1
	3

	Diogo Vaz Guedes
	Presidente da Privado Holding
	1
	1
	1
	3

	Eduardo Fernando da Silva
	Master da BoConcept em Portugal
	0
	0
	1
	1

	Francisco Varatojo
	Professor de Macrobiótica e Medicina Oriental; 

Director do Instituto Macrobiótico de Portugal
	3
	2
	2
	7

	J. A. Sousa Monteiro
	Comandante sénior reformado da TAP; 

Professor na Universidade Lusófona
	0
	1
	0
	1

	John Holmes
	Ex-embaixador do Reino Unido em Portugal; 

Secretário-Geral Adjunto para Assuntos Humanitários e Coordenador de Socorro de Urgência das Nações Unidas (OCHOA); 

Chefe do Gabinete de Coordenação de Assuntos Humanitários da ONU
	0
	1
	0
	1

	José António Lima
	Jornalista; 

Director-adjunto do jornal Sol
	5
	4
	4
	13

	José António Pinheiro Teixeira
	Padre
	0
	0
	1
	1

	José António Saraiva
	Arquitecto; 

Jornalista; 

Comentador político
	10
	8
	8
	26

	José Bancaleiro
	Partner da Boyden – Global Executive Search
	1
	0
	0
	1

	José Cabrita Saraiva
	Jornalista; 

Coordenador executivo da secção de cultura do jornal Sol
	5
	4
	3
	12

	José Coelho Martins
	Consultor de Recursos Humanos; 

Responsável da Inovação e Desenvolvimento Organizacional (IDO)
	0
	0
	1
	1

	José Luís Cardoso
	Advogado
	0
	0
	1
	1

	José Manuel Durão Barroso
	Presidente da Comissão Europeia
	0
	1
	0
	1

	Leonardo Mathias
	Director-Geral da Schroders Portugal e Espanha
	1
	0
	0
	1

	Luís Filipe Borges
	Apresentador; 

Guionista de televisão; 

Licenciado em Direito
	5
	4
	4
	13

	Luís Miguel Ferreira
	Especialista em Inovação
	0
	0
	1
	1

	Luís Mira Amaral
	Gestor;

Professor de economia e gestão
	0
	3
	0
	3

	Manuel Monteiro 
	Presidente do partido político Nova Democracia 
	1
	1
	1
	3

	Manuela Franco
	Investigadora do Instituto Português de Relações Internacionais – Universidade Nova.
	1
	0
	0
	1

	Marcelo Rebelo de Sousa
	Político e militante do PSD; 
Professor catedrático da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa;

Conselheiro de Estado
	5
	4
	4
	13

	Margarida Rebelo Pinto
	Escritora;

Jornalista
	5
	4
	4
	13

	Maria da Glória Ribeiro
	Fundadora e Parceira de Gestão da AMROP Internacional. 
	1
	0
	0
	1

	Maria Regina Rocha
	Professora de português do Ensino Secundário; 

Mestre em Ciências da Comunicação;

Consultora do Ciberdúvidas da Língua Portuguesa
	0
	1
	1
	2

	Maria Teresa Goulão
	Jurista; 

Especialista em ambiente e ordenamento do território
	0
	0
	1
	1

	Mário Ramires
	Jornalista; 

Subdirector do jornal Sol
	5
	4
	4
	13

	Medina Carreira
	Licenciado em Direito; 

Fiscalista;

Político 
	1
	0
	0
	1

	Miguel Barreto
	Administrador delegado da Home Energy
	0
	0
	1
	1

	Miguel Frasquilho
	Político e militante do PSD;

Deputado no parlamento;

Economista; 

Quadro Superior do Banco Espírito Santo
	1
	1
	1
	3

	Miguel Lopes
	Director Executivo do Instituto de Tecnologia Comportamental (INTEC);

Professor convidado da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa 
	2
	1
	1
	4

	Miguel Portas
	Político e militante do Bloco de Esquerda;

Eurodeputado reeleito em 2009
	5
	3
	4
	12

	Ni Amorim
	Chairman da GNI Events
	0
	0
	1
	1

	Nuno Fernandes Thomaz
	Vice-Presidente do conselho directivo do Fórum para a Competitividade
	0
	1
	0
	1

	Nuno Jacinto
	Director Comercial Corporate da ALD Automotive Portugal
	0
	1
	0
	1

	Nuno Sobral
	Director Comercial da Europ Assistance
	0
	1
	0
	1

	Patrícia Jardim da Palma
	Directora-Executiva do Instituto de Tecnologia Comportamental (INTEC);

Professora no Instituto Superior de Psicologia Aplicada (ISPA)
	0
	1
	1
	3

	Paulo Albuquerque
	Professor Associado da Universidade Católica Portuguesa;

Doutor em Direito
	0
	1
	0
	1

	Paulo Guinote
	Professor de História e Português no 2.º ciclo do Ensino Básico;

Doutorado em História da Comunicação;
	0
	1
	0
	1

	Pedro Santana Lopes
	Político e militante do PSD; 

Ex-Primeiro Ministro de Portugal; Advogado
	5
	4
	4
	13

	Rogério Carapuça
	Doutor em Engenharia Electrotécnica e Computadores; 

Presidente do Conselho de Administração da Nova Base
	1
	0
	0
	1

	Rogério Fernandes Ferreira
	Economista;

Professor catedrático jubilado do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa;

Membro do Conselho Científico da Associação Fiscal Portuguesa.
	0
	0
	1
	1

	Rui Chancerelle de Machete
	Presidente do Conselho Executivo da Fundação Luso-Americana (FLAD);

Advogado
	0
	0
	1
	1

	Rui David Alves
	Responsável pelo desenvolvimento do negócio Pixmania para a Europa do Sul
	0
	1
	0
	1

	Rui Nascimento Alves
	Director Regional de Recursos Humanos da Johnson and Johnson Surgical & Comprehensive Care
	1
	0
	0
	1

	Rui Sousa Cruz
	Director-Geral da Svitzer Lisboa
	1
	0
	0
	1

	Teodora Cardoso
	Presidente do Conselho Directivo da Fundação Luso-Americana(FLAD)
	1
	1
	1
	3

	Thomas F. Stephenson
	Embaixador dos Estados Unidos da América em Portugal
	0
	0
	1
	1

	Vicente Jorge Silva
	Jornalista;

Político;

Cineasta português
	5
	3
	4
	12

	                                                     TOTAL TRIMESTRAL DE COLUNAS DE OPINIÃO
	324


REVISTA VISÃO
	Autor
	Actividade profissional
	Colunas redigidas
	Total

	
	
	Outubro de 2008
	Novembro de 2008
	Dezembro de 2008
	

	Al Gore


	1º Vice-Presidente da Administração Bush;

Candidato à presidência dos EUA nas eleições de 2004
	0
	1
	0
	1

	António Lobo Antunes
	Escritor;

Psiquiatra
	2
	2
	2
	6

	Áurea Sampaio
	Jornalista;

Directora-Adjunta da revista Visão
	2
	3
	2
	7

	Boaventura Sousa Santos
	Sociólogo;

Professor Catedrático
	1
	1
	1
	3

	Filipe Luís
	Jornalista;

Editor Executivo multimédia da revista Visão
	1
	2
	2
	5

	Francis Fukuyama

	Professor de Economia Política Internacional na Escola Johns Hopkins de Estudos Internacionais Avançados, nos EUA
	1
	0
	0
	1

	Gonçalo M. Tavares
	Escritor

	1
	1
	1
	3

	José Carlos de Vasconcelos
	Jornalista;

Coordenador no Gabinete Editorial da revista Visão
	3
	2
	2
	7

	José Gil
	Filósofo;

Ensaísta
	2
	1
	1
	4

	José Luís Peixoto
	Escritor;

Dramaturgo
	2
	0
	1
	3

	Lídia Jorge
	Escritora
	1
	1
	0
	2

	Mário Soares
	Político;

Licenciado em Ciências Histórico-Filosóficas
	1
	1
	1
	3

	Pedro Camacho
	Jornalista;

Director da revista Visão
	1
	2
	1
	4

	Pedro Norton
	Jornalista;

Vice-Presidente do Grupo Impresa
	3
	2
	0
	5

	Ricardo Araújo Pereira
	Humorista;

Licenciado em Comunicação Social e Cultural
	5
	4
	4
	13

	Rodrigo Tavares
	Doutorado e investigador na Universidade da ONU, na Bélgica; 
Consultor do Office of the Special Adviser on África na ONU, em Nova Iorque
	1
	0
	1
	2

	Rui Patrício
	Advogado;
Docente universitário
	0
	1
	0
	1

	Victor Ângelo
	Subsecretário Geral da ONU
	2
	2
	2
	6

	Vítor Soromenho-Marques
	Professor catedrático;

Filósofo
	1
	0
	0
	1

	TOTAL TRIMESTRAL DE COLUNAS DE OPINIÃO
	77


ANEXO 3

Actividade profissional dos colunistas de opinião não-jornalistas
Expresso

	Actividade profissional
	Mês de Outubro de 2008
	Mês de Novembro de 2008
	Mês de Dezembro de 2008

	Artista
	0
	0
	0

	Ciências Sociais
	0
	0
	0

	Embaixador
	2
	0
	0

	Escritor
	1
	3
	1

	Escritor/Ciências Sociais
	1
	1
	1

	Medicina
	0
	0
	0

	Militar
	1
	1
	0

	Padre
	0
	0
	0

	Político
	3
	9
	4

	Político/Profissões Liberais
	0
	1
	2

	Político/Quadros Superiores
	2
	1
	2

	Professor
	11
	7
	13

	Professor/Ciências Sociais
	0
	0
	0

	Professor/Político
	1
	1
	1

	Professor/Político/Profissões Liberais
	1
	1
	1

	Professor/Político/Quadros Sup.
	1
	2
	1

	Professor/Profissões Liberais
	0
	1
	0

	Professor/Quadros Superiores
	4
	2
	1

	Profissões Liberais
	4
	4
	5

	Quadros Superiores
	10
	8
	9


Sábado

	Actividade profissional
	Mês de Outubro de 2008
	Mês de Novembro de 2008
	Mês de Dezembro de 2008

	Artista
	0
	0
	0

	Ciências Sociais
	1
	1
	1

	Embaixador
	0
	0
	0

	Escritor
	0
	0
	0

	Escritor/Ciências Sociais
	0
	0
	0

	Medicina
	0
	0
	0

	Militar
	0
	0
	0

	Padre
	0
	0
	0

	Político
	1
	1
	1

	Político/Profissões Liberais
	0
	0
	0

	Político/Quadros Superiores
	0
	0
	0

	Professor
	0
	0
	0

	Professor/Ciências Sociais
	0
	0
	0

	Professor/Político
	1
	1
	1

	Professor/Político/Profissões Liberais
	0
	0
	0

	Professor/Político/Quadros Sup.
	0
	0
	0

	Professor/Profissões Liberais
	0
	0
	0

	Professor/Quadros Superiores
	0
	0
	0

	Profissões Liberais
	0
	0
	0

	Quadros Superiores
	0
	0
	0


Sol

	Actividade profissional
	Mês de Outubro de 2008
	Mês de Novembro de 2008
	Mês de Dezembro de 2008

	Artista
	2
	2
	2

	Ciências Sociais
	1
	1
	1

	Embaixador
	1
	0
	2

	Escritor
	2
	1
	1

	Escritor/Ciências Sociais
	0
	0
	0

	Medicina
	1
	1
	1

	Militar
	0
	0
	0

	Padre
	0
	0
	1

	Político
	4
	4
	4

	Político/Profissões Liberais
	1
	0
	0

	Político/Quadros Superiores
	1
	2
	1

	Professor
	4
	5
	3

	Professor/Ciências Sociais
	0
	0
	0

	Professor/Político
	1
	1
	1

	Professor/Político/Profissões Liberais
	0
	0
	0

	Professor/Político/Quadros Sup.
	0
	0
	0

	Professor/Profissões Liberais
	1
	2
	1

	Professor/Quadros Superiores
	4
	5
	6

	Profissões Liberais
	1
	1
	3

	Quadros Superiores
	12
	12
	11


Visão

	Actividade profissional
	Mês de Outubro de 2008
	Mês de Novembro de 2008
	Mês de Dezembro de 2008

	Artista
	1
	1
	1

	Ciências Sociais
	0
	0
	0

	Embaixador
	0
	0
	0

	Escritor
	3
	2
	2

	Escritor/Ciências Sociais
	2
	2
	2

	Medicina
	0
	0
	0

	Militar
	0
	0
	0

	Padre
	0
	0
	0

	Político
	2
	2
	2

	Político/Profissões Liberais
	0
	0
	0

	Político/Quadros Superiores
	0
	0
	0

	Professor
	1
	0
	0

	Professor/Ciências Sociais
	2
	1
	1

	Professor/Político
	0
	0
	0

	Professor/Político/Profissões Liberais
	0
	0
	0

	Professor/Político/Quadros Sup.
	0
	0
	0

	Professor/Profissões Liberais
	0
	1
	0

	Professor/Quadros Superiores
	0
	0
	0

	Profissões Liberais
	0
	0
	0

	Quadros Superiores
	1
	1
	1


ANEXO 4
Actividade profissional dos colunistas de opinião jornalistas – Participação em mais que um campo de poder
Expresso
	Actividade profissional
	Mês de Outubro de 2008
	Mês de Novembro de 2008
	Mês de Dezembro de 2008

	Jornalista
	3
	3
	3

	Jornalista/Escritor
	2
	2
	2

	Jornalista/Docente
	1
	1
	1

	Jornalista/Quadros Superiores
	4
	3
	4


Sábado
	Actividade profissional
	Mês de Outubro de 2008
	Mês de Novembro de 2008
	Mês de Dezembro de 2008

	Jornalista
	1
	1
	1

	Jornalista/Escritor
	0
	0
	0

	Jornalista/Docente
	0
	0
	0

	Jornalista/Quadros Superiores
	2
	2
	2


Sol

	Actividade profissional
	Mês de Outubro de 2008
	Mês de Novembro de 2008
	Mês de Dezembro de 2008

	Jornalista
	3
	3
	3

	Jornalista/Escritor
	1
	1
	1

	Jornalista/Docente
	0
	0
	0

	Jornalista/Quadros Superiores
	3
	3
	3


Visão

	Actividade profissional
	Mês de Outubro de 2008
	Mês de Novembro de 2008
	Mês de Dezembro de 2008

	Jornalista
	0
	0
	0

	Jornalista/Escritor
	0
	0
	0

	Jornalista/Docente
	0
	0
	0

	Jornalista/Quadros Superiores
	5
	5
	4


ANEXO 5
As publicações e a sua história
EXPRESSO

O jornal Expresso, semanário de referência no panorama jornalístico nacional, foi fundado no ano de 1973 e é publicado todos os sábados. Pertence ao grupo Impresa e é dirigido actualmente por Henrique Monteiro.

O Expresso subdivide-se e disponibiliza aos seus leitores o 1º Caderno, o 2º Caderno, ou Caderno de Economia, a revista Única, o caderno Actual e ainda classificados divididos em dois cadernos, o caderno Emprego e ainda Espaços&Casas.

Esta publicação foi a primeira a publicar a sua edição impressa em versão HTML, acompanhando a evolução tecnológica.

SÁBADO

A revista Sábado é uma revista semanal de informação geral. Tem periodicidade semanal e sai para as bancas todas as quintas-feiras.


A Sábado concorre no exigente mercado português das revistas generalistas, que tem como caso de maior sucesso a revista Visão.

SOL
O Sol é um jornal semanal português que vai para as bancas todos os sábados. O seu primeiro número foi lançado a 16 de Setembro de 2006, com uma tiragem máxima de 128 exemplares. Concorre directamente com o jornal Expresso, que continua a deter a liderança deste segmento.

O director do jornal é José António Saraiva, sendo o director-adjunto José António Lima e os subdirectores Mário Ramires e Vítor Rainho. O jornal pretende promover a aposta na inovação de conteúdos e na proximidade com os leitores. O Sol é composto por um caderno principal, que dá destaque às várias áreas da política, sociedade, internacional, cultura, lazer, novas tecnologias e desporto, o caderno de Economia Confidencial, a revista Tabu e o guia Essencial. São complementos do caderno Confidencial as secções Bolsa de Imobiliário e Bolsa de Emprego, destacáveis do caderno.

O Sol conta com uma equipa de cerca de setenta profissionais.
VISÃO

A revista Visão, considerada como sendo maior revista de informação semanal portuguesa viu a sua primeira edição ser lançada a 25 de Março de 1993. Está nas bancas todas as quintas-feiras. 

Esta publicação pertence ao grupo Impresa e o seu director é Pedro Camacho, também colunista da revista. No seu estatuto editorial pode ler-se que a Visão pretende dar, através do texto e da imagem, uma ampla cobertura dos mais importantes e significativos acontecimentos nacionais e internacionais, em todos os domínios de interesse; é independente do poder político, do poder económico e de quaisquer grupos de pressão; identifica-se com os valores da democracia pluralista e solidária; rege-se, no exercício da sua actividade, pelo cumprimento rigoroso das normas éticas e deontológicas do jornalismo; defende o pluralismo de opinião, sem prejuízo de poder assumir as suas próprias posições; pauta-se pelo princípio de que os factos e as opiniões devem ser claramente separados: os primeiros são intocáveis e as segundas são livres.
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� Devido à censura a que os periódicos estavam então sujeitos, e com receio de que estratégias nacionais fossem publicadas, a censura proibia qualquer tipo de escrito que se referisse a esse tipo de assuntos. Assim, os periódicos viram-se, de certa forma, obrigados a recorrer à publicação de “novas” que surgiam de outras partes do mundo. 


� Tal como aconteceu com o restante processo de desenvolvimento da Imprensa, também ao nível do surgimento dos primeiros jornalistas Portugal se mostrou atrasado relativamente ao resto da Europa. 


Tobias Peucer, erudito de Görlitz, foi o primeiro a apresentar uma tese doutoral sobre jornalismo. Foi no ano de 1690, o que revela desde logo o impacto que a actividade jornalística teve na sociedade europeia do século XVII. Com este acto deu início aos Estudos Jornalísticos assim como também sobre a Comunicação Social. 


A sua tese, denominada “De Relationibus Novellis”, aborda sobretudo aspectos relacionados com a vertente informativa dos jornais que relatam acontecimentos, ou seja, que dão novidades. No entender de Peucer, o jornalismo, embora possa ter outras finalidades serve, essencialmente, para informar.  
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� De referir que na análise referente aos jornais Expresso e Sol foram também tidos em conta o suplemento económico e a revista que acompanha os semanários, Tabu, no caso do jornal Sol, e Única, no casa do jornal Expresso. 


� A imprensa de referência caracteriza-se por ter como público-alvo a opinião pública dirigente (por referência aos diversos campos do poder político, económico, cultural). Os conteúdos centram-se sobretudo na política nacional e internacional, na economia e na cultura. A imprensa de referência privilegia, na abordagem dos temas, um ângulo predominantemente analítico e explicativo. 


Usualmente, associa-se o formato broad-sheet (o tamanho mais longo, como é o caso nos jornais Expresso e Sol) a este tipo de imprensa mas esta distinção não deve ser generalizada.


No panorama da imprensa actual, inserida numa lógica de mercado, a imprensa de referência dominante pode ser definida pela sua capacidade de ser agenda-setter, ou seja, pela sua aptidão para dominar os temas a ser discutidos pela opinião pública e também por condicionar os destaques dos outros meios de comunicação e mesmo da agenda política.   


� O trimestre em estudo (de Outubro a Dezembro de 2008) foi caracterizado sobretudo pela campanha e eleições norte-americanas, pela crise económica que afecta todo o mundo desenvolvido e ainda pelas greves de professores e protestos contra o Primeiro-Ministro nacional, que assolaram o nosso país. Deste modo, até que ponto os artigos de opinião reflectem esses aspectos, é um aspecto a considerar durante a elaboração desta análise de conteúdos.   
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� A estrutura de um campo de poder define-se pelo facto de todos os membros de determinado campo de poder terem em comum um conjunto de interesses e mesmo de assuntos em acordo e desacordo. Há uma correspondência entre as estruturas externas aos agentes (os campos de poder) e as estruturas internas (os seus hábitos).





“O campo é um território que possui regras, lógicas e estratégias internas próprias, específicas e invariantes. Reconhecemos facilmente que o campo económico possui interesses diferentes do campo artístico ou do campo filosófico, por exemplo. É um espaço de luta entre as várias forças que o compõem pelo poder interno e é também um espaço social de (re)conhecimento e solidariedade que tem como objectivo o reforço e a demarcação do campo face ao exterior – composto por outros campos.”
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Os campos de poder são fechados sobre si e mesmo fechados para o exterior. São defendidos pelos seus membros integrantes uma vez que todos partilham a mesma linguagem, valores e pretendem a preservação desses mesmos valores e ideais.


� Para avaliação dos curricula dos colunistas de opinião jornalistas e não-jornalistas consultar Anexo 2.
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� Sobre a temática do Jornalismo Público sugere-se a leitura da obra The idea of public journalism, editada por Theodore Glasser.
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